SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

EDITAL n2 03/2022/GS DE DELEGAGAO DE SERVIGOS DE APOIO AO USO PUBLICO NO PARQUE ESTADUAL
ITINGUGU — NUCLEO ARPOADOR — PERUIBE-SP POR MEIO DE PERMISSAO DE USO QUALIFICADA.
SERVIGOS DE ALIMENTAGAO, HOSPEDAGEM, VENDA

DE SOUVENIRS, REALIZAGAO DE EVENTOS, LOCAGAO DE ESPAGOS PARA CURSOS, RECEPGAO E
ORIENTAGAO DE VISITANTES E ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS NAUTICOS E DE LAZER
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

CONCORRENCIA n2 03/2022/GS

PROCESSO FF: Processo Digital FF.001318/2021-12

DATA DE REALIZAGAO DA SESSAO PUBLICA: 07/12/2022

HORARIO: a partir das 09h00

LOCAL: Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 — Alto de Pinheiros — S30 Paulo/SP, Prédio 12, 1°
andar

A Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, doravante, por intermédio do Senhor FERNANDO
BARRANCOS CHUCRE, Secretario, portador da cédula de identidade RG n? 13.965.356-9 SSP/SP,
inscrito no CPF sob o n2 058.090.588-84, torna publico que se acha aberta nesta unidade, situada a
Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 — Alto de Pinheiros — Sdo Paulo/SP, licitagdo na modalidade
CONCORRENCIA do tipo MAIOR VALOR DE OUTORGA FIXA ANUAL, que serd regida pela Lei Federal
n? 8.666/1993, pela Lei Estadual n? 6.544/1989, com as altera¢des da Lei Estadual n? 13.121/2008, e
pelas demais normas legais e regulamentares aplicaveis a espécie.

O Edital serd publicado em resumo em jornal de grande circulacdo e podera ser obtido gratuitamente
no endereco eletrénico http://www.imprensaoficial.com.br. A versdo completa contendo as
especificagdes, desenhos e demais documentos técnicos relacionados a contratacdo, podera ser
obtida na sede da PERMITENTE, mediante simples requerimento ou por meio eletrénico.

O ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA FINANCEIRA, o ENVELOPE N2 2 — HABILITACAO e as declaracoes
complementares serdo recebidos pela PERMITENTE em sessdo publica que sera realizada no dia,
horario e local acima indicados, sendo conduzida pela Comissao Julgadora da Licitagdo.

1. OBIJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo é a proposta mais vantajosa para a outorga de Permissao de
Uso Qualificada e Remunerada de area de uso publico e servigos ecoturisticos do Parque Estadual
Itingugu — Nucleo Arpoador, Unidade de Conservacdo administrada pela Fundacgdo Florestal, do tipo
de MAIOR VALOR DA OUTORGA FIXA ANUAL, visando a exploracao de servicos de apoio ao uso
publico sendo: a) hospedagem; b) alimentag3o; c) realizacdo de eventos e/ou loca¢do de espagos
para eventos e/ou ensaios fotograficos; d) locagdo de espagos para realizagdo de cursos (empresas,
escritorios, universidades etc.); e) venda de souvenirs, artesanato e produtos de primeira
necessidade; f) aluguel de equipamentos nauticos e de lazer; g) recepgdo e orientagao de visitantes,
nas edificacdes discriminadas no ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA - PERMISSAO DE USO - PEIT -
NUCLEO ARPOADOR

No ambito deste Edital, a Fundacdo Florestal serd denominada PERMITENTE e a vencedora do
certame PERMISSIONARIA.
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1.2. DO PRAZO - A outorga da Permissdo de Uso é Qualificada, com vigéncia de 10 (dez) anos a

partir da assinatura do Termo de Permissao de Uso.

1.3. PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO

As propostas e as atividades passiveis de exploracdo econGmica deverdo estar compativeis com os
objetivos da Unidades de Conservagao, conforme disposto em seu respectivo PLANO EMERGENCIAL
DE USO PUBLICO, bem como os demais instrumentos normativos vigentes.

O PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO do Parque Estadual Itingugu consta no ANEXO 1.03 — PLANO
EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT do Termo de Referéncia.

Deverdo ser observados também outras normas especificas da Unidade de Conservagao, conforme
item 14 do ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA - PERMISSAO DE USO - PEIT — NUCLEO ARPOADOR.

2. REGIME DE SELECAO

O critério de julgamento desta LICITACAO é o de MAIOR VALOR DA OUTORGA FIXA ANUAL, sendo
vencedora aquela LICITANTE que, observados os procedimentos e normas descritos neste EDITAL,
ofertar o MAIOR VALOR a titulo de OUTORGA FIXA ANUAL devida, considerando o valor minimo de
R$ 22.000,00* (vinte e dois mil reais), provido pela PERMISSIONARIA 3 PERMITENTE anualmente, pelo
prazo de 10 (dez) anos, em valor presente da data base de maio/2022, sendo que o valor sera

reajustado anualmente, a contar da data limite para apresentacao da proposta, com base na variacao
do IPC-FIPE.

Ao longo da vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA deverd arcar também com
o pagamento da OUTORGA MENSAL VARIAVEL.

As regras e os prazos de pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL e da OUTORGA MENSAL VARIAVEL
estdo dispostos no item 3.6 e subitens deste Edital.

2.1. Participantes. Poderao participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade
seja compativel com o objeto desta licitacdo, devidamente comprovado e que preencherem as
condicGes e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislacao aplicavel.

2.2. Vedag¢des. Nao poderdo participar da presente licitacdo pessoas fisicas ou juridicas que se

encontrem nas seguintes condigdes:

1 0 valor global minimo é compreendido pelo valor da OUTORGA FIXA ANUAL multiplicado pelo tempo de
vigéncia da Permissdo de Uso (10 anos), sendo, neste caso, RS 222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais).
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2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham
sido impedidas de licitar e contratar com a Administragdo Publica estadual, direta e indireta, com base
no artigo 87, inciso lll, da Lei Federal n? 8.666/1993, e no artigo 72 da Lei Federal n? 10.520/2002;

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidoneas pela Administracdao Publica federal, estadual ou
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n? 8.666/1993;

2.2.3. Que possuam vinculo de natureza técnica, comercial, econGmica, financeira ou trabalhista
com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos membros da Comissao Julgadora
da Licita¢do, nos termos do artigo 92 da Lei Federal n2 8.666/1993;

2.2.4. Que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citacdo e

responder administrativa ou judicialmente;

2.2.5. Que tenham sido proibidas pelo Plendrio do CADE de participar de licitacdes promovidas pela
Administracdo Publica federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de pratica de infracao
a ordem econdmica, nos termos do artigo 38, inciso Il, da Lei Federal n® 12.529/2011;

2.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administragdo Publica em virtude de sangao
restritiva de direito decorrente de infragdo administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso
V, da Lei Federal n° 9.605/1998;

2.2.7. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Publico em razao de condenagdo por

ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal n2 8.429/1992;

2.2.8. Que tenham sido declaradas inidéneas para contratar com a Administracdo Publica pelo
Plenadrio do Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei
Complementar Estadual n? 709/1993;

2.2.9. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidoneas para licitar
ou contratar com a Administra¢do Publica estadual, direta e indireta, por desobediéncia a Lei de
Acesso a Informacgédo, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal n2 12.527/2011, e do
artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual n? 58.052/2012.

3. FORMA DE APRESENTAGAO DOS ENVELOPES E DAS DECLARACOES COMPLEMENTARES

3.1 Envelopes. O ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA FINANCEIRA e o ENVELOPE N2 2 — HABILITACAO

deverdo ser apresentados separadamente, em 2 (dois) envelopes opacos, fechados e indevassaveis,
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rubricados no fecho e contendo em sua parte externa a identificacdo do licitante (razdo social e CNPJ),

a referéncia a PERMITENTE e o numero deste Edital, conforme o exemplo:

ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA FINANCEIRA
CONCORRENCIA n2 03/2022/GS

Processo FF.001318/2021-12
PERMITENTE — Fundacdo Florestal
(RAZAO SOCIAL e CNPJ)

ENVELOPE N2 2 — HABILITACAO
CONCORRENCIA n2 03/2022/GS
Processo FF.001318/2021-12
PERMITENTE — Fundacdo Florestal
(RAZAO SOCIAL e CNPJ)

3.2. Declaragoes complementares. Os licitantes deverao apresentar, fora dos envelopes indicados

no item 3.1, as seguintes declara¢des complementares:

3.2.1. Declaracdo de pleno cumprimento dos requisitos de habilitagdo, em conformidade com o
modelo constante do ANEXO 1.1 - MODELO DE DECLARACAO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITACAO.

3.2.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaracdo subscrita por
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 32
da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua n3o inclusdo nas vedac8es previstas no
mesmo diploma legal, em conformidade com o modelo constante do ANEXO I1.2 - DECLARACAO DE
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

3.2.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condi¢des estabelecidas no art. 34 da Lei
Federal n? 11.488/2007, declaragdo subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu
estatuto foi adequado a Lei Federal n? 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido
no inciso Il do caput do art. 32 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, em conformidade com o
modelo constante do ANEXO I1.3 - DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE
PREENCHA AS CONDIGOES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL N2 11.488_2007.

3.3. Comprovacio da condi¢do de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuizo das declara¢Ges exigidas
nos itens 3.2.2 e 3.2.3 e admitida a indicacdo, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos
pelo ordenamento juridico vigente, a condicdo de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
de cooperativa que preencha as condicdes estabelecidas no art. 34, da Lei Federal n2 11.488/2007

serd comprovada da seguinte forma:
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3.3.1. Se sociedade empresaria, pela apresentacdo de certiddo expedida pela Junta Comercial

competente;

3.3.2. Se sociedade simples, pela apresentacao da “Certiddo de Breve Relato de Registro de
Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartdrio de Registro
de Pessoas Juridicas;

3.3.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstracdo do Resultado do Exercicio ou documento
equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso Il do caput do art. 32 da Lei
Complementar Federal n° 123/2006.

3.4. A apresentacdo das declaracbes complementares previstas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 deve ser
feita apenas pelos licitantes que pretendam se beneficiar do regime legal simplificado e diferenciado
para microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condicGes
estabelecidas no art. 34 da Lei Federal n2 11.488/2007 e que n3o tenham sido alcancadas por
nenhuma hipdtese legal de exclusdo. A apresentacdao da declaracdo sem que haja o efetivo

enquadramento estd sujeita a aplicagdo das sangGes previstas neste Edital e na legislagdo aplicavel.

3.5. Consorcio. Serd admitida a participacdo de empresas em consdrcio, nos termos do artigo 33
da Lei Federal n2 8.666/1993.

3.5.1. No caso de consércio entre empresas brasileiras e estrangeiras, alideranca caber3,
obrigatoriamente, a empresa brasileira, nos termos do artigo 33, §19, da Lei Federal n2 8.666/1993, a

qual ficard obrigada a atender as condicBes de lideranca fixadas no edital.

3.5.2. O compromisso publico ou particular de constituicdo do consoércio (Termo de Constituigao de
Consadrecio), subscrito pelos consorciados, devera ser apresentado e devera conter, pelo menos, os

seguintes elementos:

a) Designacgdo do consércio e sua composicdo;

b) Finalidade do consércio;

c) Prazo de duragdo do consodrcio, que deve coincidir, no minimo, com o prazo de vigéncia do Termo
de Permissao de Uso;

d) Endereco do consércio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os
consorciados;

e) Definicdo das obriga¢des e responsabilidades de cada consorciado e das prestagdes especificas,
inclusive a proporcdo econOmica e financeira da respectiva participacdo de cada consorciado em
relagao ao objeto licitado;
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f) Previsdo de responsabilidade solidaria de todos os consorciados pelos atos praticados pelo
consércio, tanto na fase de licitagdo quanto na de execucdo do contrato, abrangendo também os
encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratacao;

g) Indicacdo da empresa responsdvel pelo consdrcio e seu respectivo representante legal, que tera
poderes para receber citacdo, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar todos os
demais atos necessarios a participacdo na licitacdo e execucdo do objeto contratado;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consorcio ndo terd a sua composicdo
modificada sem a prévia e expressa anuéncia da PERMITENTE até o cumprimento do objeto da
contratacao, mediante a emissdao do termo de recebimento definitivo, observado o prazo de duracao
do consarcio, definido na alinea “c” deste item.

3.5.3. E vedada a participacio de empresa consorciada, na mesma licitagdo, em mais de um

consorcio ou isoladamente, nos termos do artigo 33, inciso 1V, da Lei Federal n2 8.666/1993.

3.5.4. O LICITANTE VENCEDOR fica obrigado a promover, antes da celebracdo do Termo de
Permissdo de Uso, a constituicdo e registro do consércio, nos termos de seu compromisso de

constituicdo (Termo de Constituicdo de Consorcio).

3.5.5. Cada consorciado, individualmente, deverd atender as exigéncias relativas a habilitacdo

juridica e a regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital.
3.5.6. Ainabilitacdo de qualquer consorciado acarretara a automatica inabilitacdo do consércio.

3.6. Entrega das propostas. Os licitantes interessados em participar do certame poderdo entregar
o ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA FINANCEIRA, o ENVELOPE N2 2 — HABILITAGAO e as declaragdes

complementares no dia da sessdo publica ou envia-los por correspondéncia.

3.6.1. Envio por correspondéncia. A correspondéncia, com aviso de recebimento, deverad ser
enderecada a Comissdo Julgadora da Licitacdo, para o endereco indicado no predmbulo deste Edital.
O envelope externo devera conter o ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA FINANCEIRA e o ENVELOPE N2 2 —
HABILITAGAO, bem como as declara¢cdes complementares, e serd admitido com antecedé&ncia minima

de 1 (uma) hora do momento marcado para a abertura da sessdo publica.

3.6.2. O licitante deverad indicar, no envelope externo, abaixo das informacdes do destinatario, as

seguintes informacdes:

CONCORRENCIA n2 03/2022/GS
DATA DA SESSAOQ: 07/12/2022
HORARIO: 09h00
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3.6.3. O credenciamento de representante do licitante ndo constitui condi¢ao para o recebimento
dos envelopes e das declaragdes complementares, sendo admitida a entrega por qualquer portador,

ainda que sem identificagao.

3.6.4. As folhas serdo numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separacdo, catdlogos,
desenhos ou similares, se houver, independentemente de mais de um volume por envelope, desde o
termo de abertura ao termo de encerramento, de forma que a numeracao da ultima folha do ultimo

volume reflita a quantidade de folhas de cada envelope.

3.6.4.1. O verso das folhas ndo devera ser numerado em nenhuma hipdtese, devendo constar a

inscricao “em branco” caso ndo haja conteudo.

3.6.5. Serdo lavradas atas circunstanciadas de todas as sessdes publicas de recebimento e abertura
de envelopes, a serem assinadas pelos membros da Comissdao Julgadora da Licitacdo e pelos

representantes dos licitantes presentes.

3.6.5.1. A Comissao Julgadora da Licitacdo podera, a seu exclusivo critério, encerrar as sessdes
publicas apds o recebimento e/ou abertura de envelopes, promovendo a analise das propostas e da
documentacgdo na propria sessdo publica ou em momento posterior, podendo valer-se de assessoria
técnica para tanto. A Comissdo Julgadora da Licitacdo sempre tomara suas decisGes de maneira
fundamentada e por escrito, acostando aos autos do processo licitatorio a respectiva decisdo e

fundamentos.
3.7. ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA FINANCEIRA

3.7.1. A PROPOSTA FINANCEIRA sera apresentada na forma deste EDITAL, dentro do ENVELOPE 1 -
PROPOSTA FINANCEIRA e observara as condi¢Oes descritas nos itens a seguir.

3.7.2. A PROPOSTA DE PRECO serd formalizada pelo valor da OUTORGA FIXA ANUAL cuja primeira
parcela deverd ser paga pela LICITANTE VENCEDORA, como condi¢cdo para a assinatura do
CONTRATO, e as demais em periodicidade anual, a cada aniversario do CONTRATO, sendo
apresentada em Reais (RS) com, no maximo, duas casas decimais separadas por virgula e

considerando o prazo de 10 anos.

3.7.3. Alternativamente, admitir-se-d4 a conversdo/substituicdo, total ou parcial, do valor em
dinheiro oferecido como OUTORGA FIXA ANUAL, substituindo-o pela execugao de parte ou totalidade
das atividades de manutencdo descritas no ANEXO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT -
NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO).
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3.7.4. LICITANTE VENCEDOR e PERMITENTE, no caso de conversdo/substituicdo a que se refere o
item 3.7.3, poderdo acordar o tipo de servico e o tempo de execugdo, dentre aqueles descritos no
ANEXO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENGAO PEIT — NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO), desde que
haja correspondéncia com o valor oferecido a titulo de OUTORGA FIXA ANUAL.

3.7.5. No caso de o valor da OUTORGA FIXA ANUAL ser superior ao montante passivel de
conversdo/substituicdo, o LICITANTE VENCEDOR devera pagar a diferenca a PERMITENTE, como
condicdo de assinatura do Termo de Permissdao de Uso, mediante depdsito em conta bancdria da
PERMITENTE. A diferenca em dinheiro deverd corresponder aos valores referenciais do ANEXO 1.13B
- PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIT — NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO).

3.7.6. No envelope da PROPOSTA FINANCEIRA, o licitante também devera apresentar uma carta de
garantia da proposta, apresentada por instituicdo financeira ou seguradora, em valor ndo inferior a
5% (cinco por cento) do valor minimo global estipulado para OUTORGA FIXA ANUAL, contemplando

os 10 (dez) anos de vigéncia do Termo de Permissao de Uso.

3.7.7. Os valores de contratagdo do prépria PERMISSIONARIA n3o poderdo ser superiores aos
valores de mercado, ou seja, ndo poderdo exceder o que seria despendido pelo Poder Publico em
contratagdo prépria, conforme a tabela referencial do ANEXO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENCAO
PEIT — NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO).

3.7.8. 3.6.8 Ao longo da vigéncia do Termo de Permissao de Uso, o pagamento da OUTORGA FIXA
ANUAL e da OUTORGA MENSAL VARIAVEL devera obedecer ao disposto no item 7 do ANEXO | -
TERMO DE REFERENCIA - PERMISSAO DE USO — PEIT — NUCLEO ARPOADOR.

3.7.9. Declaracio em conformidade com o modelo do ANEXO Iil.1 - DECLARACAO DE ELABORACAO
INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUACAO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPGCAO,
afirmando que a proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus
negdécios de forma a coibir fraudes, corrupcao e a pratica de quaisquer outros atos lesivos a
Administracdo Publica, nacional ou estrangeira, em atendimento a Lei Federal n? 12.846/2013 e ao
Decreto Estadual n2 60.106/2014.

3.8. Precos. Os precos incluem todos os Custos Diretos (CD) e Beneficios e Despesas Indiretas (BDI)
gue se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mao-de-obra; servicos de terceiros aplicados
a prestacdo dos servicos ou em atividade de apoio (p.e. vigilancia e transporte); margem de lucro da
proponente, locacdes de maquinas, equipamentos ou de imdveis e instalacdes auxiliares a prestacao
dos servicos; tarifas de telecomunicacdes; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos
sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econémica

ou ao servico em si; multas aplicadas pela inobservancia de normas e regulamentos; alojamentos e
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alimentacdo; vestudrio e ferramentas; equipamentos de prote¢do individual e de seguranga;
depreciacGes e amortiza¢des; despesas administrativas e de escritdrio; testes laboratoriais ou outros

exigiveis por norma técnica, entre outros.

3.8.1. PERMISSIONARIA n3o serd cobrada pelo uso de d4gua, uma vez que o PEIT possui rede coletora
de agua através de captacao superficial.

3.8.1.1. Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento na rede coletora de
agua do PEIT, para execugdo de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovacdo da
PERMITENTE.

3.8.2. A PERMISSIONARIA n3o sera cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o PEIT possui

sistema fotovoltaico com geracao para todas as edificacdes.

3.8.2.1. A manutencdo do sistema fotovoltaico ficard a cargo da PERMISSIONARIA, conforme
servigos, parametros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO 1.13A - PREVISAO DE
MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (OBRIGATORIO).

3.8.2.2.  Ficard a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento no sistema de energia
no PEIT, para execucdo de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovacado da
PERMITENTE.

3.8.2.3. Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes as atividades
previstas na Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA podera instalar gerador provisério de energia,

devendo ser apresentado projeto para aprovacao da PERMITENTE.

3.8.3. A PERMISSIONARIA deverd arcar com o gas necessdrio a operagdo de suas atividades, objeto
desta Permissao de Uso, inclusive a troca de botijdes para o atendimento dos servigcos objeto desta
Permissdo de Uso, conforme ANEXO 1.13A - PREVISAO DE MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR
(OBRIGATORIO).

3.8.4. Caso haja interesse e mediante prévia autorizacio da PERMITENTE, a PERMISSIONARIA
podera solicitar instalacdo de linha(s) telefonica(s), devendo todos os custos de instalacdo,

mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONARIA.

3.9. Validade da proposta. Na auséncia de indicacdo expressa em sentido contrario no ANEXO
Ill.1 - DECLARACAO DE ELABORACAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUACAO CONFORME AO
MARCO LEGAL ANTICORRUPCAO, o prazo de validade da proposta sera de 60 (sessenta) dias contados
a partir do ultimo dia previsto para o recebimento dos envelopes;
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3.9.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissdo Julgadora da Licitacdo podera
solicitar a proponente que declare a sua inten¢do de prorrogar o prazo previsto no item anterior. As

respostas se fardao por escrito, preferencialmente por meio eletrénico.

3.9.2. Nao serd admitida a modificacdo da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua
validade.

3.10. As propostas ndo poderdao impor condicdes e deverdo limitar-se ao objeto desta licitacao,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preco ou quaisquer outras condicdes ndo previstas

no Edital e nos seus anexos.

3.11. O licitante deverd arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento
de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam
previsiveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mao-de-obra decorrentes de

negociacdo coletiva ou de dissidio coletivo de trabalho.

3.12. Simples Nacional As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo
Simples Nacional, ante as vedagdes previstas na Lei Complementar Federal n2 123/2006, ndo poderdo
aplicar os beneficios decorrentes desse regime tributario diferenciado em sua proposta, devendo
elabora-la de acordo com as normas aplicaveis as demais pessoas juridicas, sob pena de

desclassificacdo pela Comissao Julgadora da Licitacdo.

3.12.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situagao
descrita no item 3.11.1 devera requerer ao 6rgdo fazendario competente a sua exclusdo do Simples
Nacional até o ultimo dia util do més subsequente aquele em que celebrado a Permissdao de Uso, nos
termos do artigo 30, caput, inciso Il, e § 19, inciso Il, da Lei Complementar Federal n2 123/2006,

apresentando a PERMITENTE a comprovacdo da exclusdo ou o seu respectivo protocolo.

3.12.2. Se a PERMISSIONARIA n3o realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item
3.12.1, cabera a PERMITENTE comunicar o fato ao érgdo fazendario competente, solicitando que a
empresa seja excluida de oficio do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso |, da Lei
Complementar Federal n2 123/2006.

4, ENVELOPE N2 2 — HABILITAGAO

4.1. Contetido. O ENVELOPE N2 2 — HABILITAGAO devera conter os seguintes documentos:

4.1.1. Habilitagdo Juridica
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a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresario individual ou Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em
se tratando de sociedade empresaria ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas,
estar adequado a Lei Federal n2 12.690/2012;

c) Documentos de eleicdo ou designacao dos atuais administradores, tratando-se de sociedades
empresarias ou cooperativas;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Juridicas, tratando-se de
sociedade ndo empresaria, acompanhado de prova da diretoria em exercicio;

e) Decreto de autorizacado, tratando-se de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento
no Pais, e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido pelo 6rgao competente,
guando a atividade assim o exigir;

f) Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e registrado
na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado a Lei Federal n? 12.690/2012; documentos
de eleicdo ou designacdo dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organizacdo das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal n? 5.764/1971;

g) Compromisso publico ou particular de constituicdo do consércio (Termo de Constituigdo de
Consdrcio), subscrito pelos consorciados, conforme item 3.5.2 deste Edital.

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista

a) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas, do Ministério da Economia
(CNPJ);

b) Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo a sede ou
domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto do
certame;

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servico (CRF — FGTS);

d) Certiddo negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Certiddao negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos
Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido;
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f) Certiddo de regularidade de débitos tributarios com a Fazenda Estadual;

l. De acordo com o disposto na Portaria CCE-G 05, de 01/11/2017, da Coordenadoria de
Compras Eletrénicas da Secretaria da Fazenda do Estado de S3ao Paulo, para a licitante
sediada no Estado de S3o Paulo, a comprovacdo de regularidade citada na alinea “f”,
acima, serd realizada através da apresentacdo da Certiddo de Débitos Tributdrios
Inscritos na Divida Ativa, emitida eletronicamente pela Procuradoria Geral do Estado
de S3o Paulo, conforme disciplinado na Resolucdo Conjunta SF/PGE — 02, de
09/05/2013.

g) Certiddao emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicilio do licitante que comprove a
regularidade de débitos tributarios relativos ao Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza
— ISSQN.

4.1.3. Qualificagao econdmico-financeira

a) Certiddo negativa de faléncia, recuperacdo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa juridica ou do domicilio do empresario individual;

a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade ndo empresaria, a certiddo mencionada na alinea “a”
devera ser substituida por certiddo cujo conteddo demonstre a auséncia de insolvéncia civil, expedida
pelo distribuidor competente.

a.2) Caso o licitante esteja em recuperagdo judicial ou extrajudicial, devera ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperagdo judicial ou a homologacdo do plano de recuperacdo
extrajudicial, conforme o caso.

a.3) Se o licitante ndo for sediado no Estado de Sdo Paulo, as certidées deverdo vir acompanhadas de
declaragdo oficial da autoridade judicidaria competente, relacionando os distribuidores que, na
Comarca de sua sede, tenham atribuicdo para expedir certiddes negativas de faléncias, de
recuperacgao judicial ou de execug¢do patrimonial.

b) Garantia de proposta em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei Federal n2
8.666/1993, equivalente a 1% (um por cento) do valor total estimado da OUTORGA FIXA ANUAL, para
todo o periodo da contratacdo, ou seja, RS 3.000,00 (trés mil reais), setecentos e cinquenta reais);

b.1) A garantia de proposta sera entregue em envelope préprio e separado em relagdo as propostas
e documentos de habilitacdo. O ENVELOPE N2 3 — GARANTIA DE PROPOSTA devera ser entregue pelo
LICITANTE na mesma sessao publica de entrega dos demais envelopes e declaragées complementares
e serd aberto por ocasido do julgamento da proposta a que se referir.
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b.2) Nos casos de ampliacdo do prazo de validade da proposta (item 3.9.1 do Edital), o LICITANTE
devera substituir ou renovar a garantia pelo mesmo prazo, independentemente de provocagdo, sob
pena de inabilitacdo;

b.3) A garantia de proposta podera ser oferecida por qualquer uma das integrantes do consércio;

b.4) A garantia de proposta sera restituida ao vencedor apds a assinatura do contrato e aos demais
LICITANTES apds a homologacdo do certame.

4.1.4. AQualificagao técnica

4.1.4.1. Para fins de demonstracdo da sua QUALIFICACAO TECNICA, a LICITANTE individual ou o
CONSORCIO, devera comprovar aptiddo para o desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da LICITACAO, por meio da apresentacdo de
atestado(s) de capacidade técnica, em nome da LICITANTE ou de profissional a ela vinculado,
devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, quando for o caso, emitido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado, ou por érgdo de regulacdo e/ou de fiscalizacdo, que
comprove a experiéncia prévia, ao longo de, no minimo, 12 (doze) meses, como responsavel pela
gestdo ou administracdo de empreendimento turistico, comercial ou de lazer, publico ou privado, tais
como, mas sem se limitar a, Parques Turisticos ou Ambientais, Arenas, Hotéis, Pousadas, Glamping,
Camping, Hostels, Quiosques de Praias, Aeroportos, Rodoviarias, Galerias Comerciais, Restaurantes e
Lanchonete com fluxo anual de pessoas de, no minimo, 9.000 (nove mil) pessoas.

4.1.4.1.1. Para comprovagdo do exigido no item 4.1.4.1 deste EDITAL, sera admitido
somatdrio de atestados, desde que em um dos atestados seja demonstrada participagao
como responsavel pela gestdo ou administracdo de empreendimentos com as
caracteristicas definidas neste item que tenha comprovagao de fluxo anual de pessoas de,

no minimo 4.500 (quatro mil e quinhentas).

4.1.4.1.2. A comprovagao exigida no item 4.1.4.1, quando em nome de profissional

vinculado a LICITANTE, deverd observar o disposto no item 4.1.4.7 e seguintes.

4.1.4.2. Sera considerado responsavel, para os fins do item 4.1.4.1: (l) o responsavel direto,
individualmente, pela gestdo ou administragdo do empreendimento ; (ll) a consorciada, com
participagdo minima de 10% (dez por cento) no consoércio responsavel pela gestdo/administragdo do
empreendimento; (Ill) o acionista da empresa responsavel, com participagdo acionaria minima de 10%

(dez por cento); ou (IV) por qualquer outra forma, participante da gestdo/administracdo do
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empreendimento, com posicdo que lhe confira poderes decisérios na gestdo/administracdo do

empreendimento

4.1.4.3. Serdao admitidos como equivalentes aos atestados, para fins da comprovacdao de
qualificagdo requerida no item 4.1.4.1, documentos tais como contratos, cartas ou declaragbes de
INSTITUICAO FINANCEIRA, agéncias reguladoras ou de poder concedente, conforme o caso, bem
como demonstragdes financeiras auditadas dos empreendimentos realizados ou outro documento

gue demonstre a experiéncia requerida.

4.1.4.4. E recomenddvel, para efeito de padronizacdo, que os atestados ou certiddes de aptiddo

contenham, sem a elas se limitar, as seguintes informacdes, ou venham delas acompanhados:

l. objeto;

Il. caracteristicas das atividades e servigcos desenvolvidos;

M. valor total do empreendimento e percentual de participacdo da LICITANTE;

V. datas de inicio e de término da realizacdo das atividades e servicos;

V. datas de inicio e término da participacdo da empresa no consércio, quando o
atestado tiver sido emitido em nome de consorcio;

VI. descricdo das atividades exercidas no CONSORCIO, quando o atestado tiver sido

emitido em nome de CONSORCIO;

VIL. local da realizagdo das atividades e servigos;
VIII. razdo social do emitente; e
IX. nome e identificacdo do signatdrio.

4.1.4.5. Os atestados poderdo se referir a contratos em andamento, desde que os quantitativos e
caracteristicas técnicas do objeto ja realizado sejam compativeis com o objeto desta LICITACAO e

desde que observado o prazo minimo de execugdo de 12 (doze) meses estabelecido no item 4.1.4.1.

4.1.4.6. Os documentos e atestados deverdo ser emitidos por entidades publicas ou particulares
contratantes do objeto atestado, em papel timbrado do declarante, com identificacdo de seu
representante legal e informagdes para eventual contato por parte da COMISSAO DE LICITACAO, além
do registro pelos conselhos que regulamentam o exercicio das respectivas profissdes, quando a

atividade assim o exigir.

4.1.4.7. Os atestados de responsabilidade técnica somente serdo aceitos se o profissional

qualificado possuir vinculo com a LICITANTE no término da data para entrega dos ENVELOPES.
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4.1.4.8. A comprovagao do vinculo poderd se dar mediante contrato social, registro na carteira
profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho ou contrato de prestacdo de servicos de

assisténcia técnica.

4.14.9. A comprovagdo do vinculo ainda poderd se dar mediante carta ou contrato de intengdo
assinado entre a LICITANTE e o profissional qualificado, indicando que, em caso de a LICITANTE sagrar-
se vencedora, assumira a obrigacdo de participar da PERMISSAO através de uma das formas de vinculo
indicadas no item 4.1.4.7.

4.1.4.10. Nao é vedado ao profissional qualificado possuir vinculo com mais de uma LICITANTE.

4.1.4.11. O profissional detentor do atestado de QUALIFICACAO TECNICA apresentado pela
LICITANTE podera ser substituido ao longo da vigéncia da PERMISSAO, observada a disciplina prevista
no TERMO.

4.1.4.12. Aexperiéncia exigida neste EDITAL também poderd ser comprovada por meio de atestados
emitidos em nome de empresa controlada, controladora, coligada ou empresas sob CONTROLE
comum da LICITANTE, direta ou indiretamente, e de empresa matriz estrangeira de filial brasileira,
desde que a situacdo (de sociedade controlada, controladora, coligada ou empresas sob CONTROLE
comum, direta ou indiretamente, e de empresa matriz estrangeira de filial brasileira) seja

devidamente comprovada e vigore desde data anterior a da publicacdo do presente EDITAL.

4.1.4.13. Na hipdtese do item anterior, a LICITANTE devera comprovar que a empresa detentora do

atestado ndo incorre em nenhuma das restri¢es de participagdo previstas neste EDITAL.

4.1.4.14. No caso de alteracGes societarias e de fusdo, incorporacdo ou cisdo de empresas, 0s
atestados somente serdo considerados se acompanhados de prova documental e inequivoca da
transferéncia definitiva de acervo técnico, exceto se o caso também se enquadrar na hipdtese do item

4.1.4.11, quando devera observar os requisitos la previstos.

4.1.4.15. N3ao serdo considerados validos quaisquer outros atestados que ndo sejam decorrentes

dos eventos societarios acima destacados.

4.1.4.16. A veracidade das informagdes contidas nos atestados podera ser confirmada por meio de
diligéncia. Caso a veracidade das informacdes sobre QUALIFICACAO TECNICA n3o possa ser

comprovada, a LICITANTE serd inabilitada, estando sujeita as penalidades previstas neste EDITAL.

4.1.4.17. Caso o conteldo minimo previsto no item 4.1.4.4 ndo esteja no(s) respectivo(s)

atestado(s), as informagdes faltantes poderdo ser comprovadas mediante outros documentos,
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inclusive, se o caso, declaragdo da prépria LICITANTE, cabendo & COMISSAO DE LICITACAO, se
entender pertinente e necessario a analise da QUALIFICACAO TECNICA, realizar diligéncias para se

certificar da corregdo da informacgao.

4.1.4.18. As comprovagdes exigidas para a QUALIFICACAO TECNICA poderdo ser feitas por meio de
certidoes emitidas em nome da LICITANTE ou de declaragdes da LICITANTE, quando se tratar de
empreendimentos proprios, as quais deverdo vir acompanhadas dos documentos necessarios a

comprovacao de sua veracidade.

4.1.4.19. A LICITANTE devera apresentar de forma clara e inequivoca os dados relevantes dos
atestados apresentados, devendo ainda, para eventual complementacdo de informacgdes exigidas,
anexar outros documentos comprobatdrios, tais como: cépias do contrato a que se refere o atestado;

ordens de servigos e/ou outros pertinentes.

4.1.4.20. Em nenhuma hipdétese os documentos relacionados no item 4.1.4.18 substituirdo os

atestados.

4.1.4.21. Apresentar declaracdo de que dispora, na data da contratacdo, de equipe técnica

especializada e disponivel, bem como equipamentos necessarios a execuc¢do do objeto licitado.

4.1.4.22. Em prestigio a instrumentalidade das formas e com o intuito de ampliar a competi¢do no
certame, erros ou inconformidades formais ndo prejudicardo a habilitacdo de nenhum LICITANTE,

quando possivel a comprovacdo da QUALIFICACAO TECNICA prevista neste item.
4.1.5. Declarages e outras comprovagoes

4.1.5.1. Declaragdo subscrita por representante legal do licitante, em conformidade com o modelo
constante do ANEXO Ill.2 - MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.5.1. DO EDITAL atestando que:

a) se encontra em situagdo regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a
observancia do disposto no inciso XXXIII do artigo 7 ¢ da Constituicdo Federal, na forma do
Decreto Estadual n2 42.911/1998;

b) ndo se enquadra em nenhuma das vedacgbes de participagdo na licitacdo do item 2.2 deste
Edital.

c) cumpre as normas relativas a saude e seguranca do trabalho, nos termos do artigo 117,
pardgrafo Unico, da Constituicao Estadual;
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4.1.5.2. Declaragdao subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a

apresentar, por ocasido da celebracdo da permissdo de uso, alvara/licenca/autorizacdo.

4.2, DisposigOes gerais sobre os documentos de habilitagao

4.2.1. Forma de apresentagdo. Os documentos necessarios a habilitacdo poderdo ser apresentados
em original, em cdpia autenticada ou em cdpia simples que, a vista do original, serd autenticada por

membro da Comissao Julgadora da Licitacdo na prépria sessao publica.

4.2.1.1. Excetuam-se da regra prevista no item 4.2.1 deste Edital os documentos obtidos pela
Internet, os quais poderdao ser apresentados sem qualquer autenticacdo, desde que, quando

pertinente, acompanhados de cédigo de verificacdo que permita a apuragdo de sua autenticidade.

4.2.2. CAUFESP. Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de
S3o Paulo - CAUFESP poderdo informar o respectivo cadastramento e apresentar no ENVELOPE N2 2
— HABILITACAO apenas os documentos relacionados nos itens 4.1.1 a 4.1.5 que n3o tenham sido
apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, ja estejam com os respectivos prazos
de validade vencidos na data de apresentacdo das propostas. A Comissdo Julgadora da Licitacdo
diligenciara junto ao CAUFESP para aferir o cumprimento dos requisitos de habilitacdo constantes do

respectivo cadastro.

4.2.3. Validade das certidées. Na hipdtese de ndo constar prazo de validade nas certidGes
apresentadas, a Comissao Julgadora da Licitacdo aceitard como vdlidas as expedidas até 180 (cento e
oitenta) dias imediatamente anteriores a data da sessdo publica para entrega dos envelopes e

declarag¢bes complementares.

4.2.4. Matriz e filiais. Se o licitante for a matriz, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverdo estar
em nome da matriz, e, se for filial, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverdo estar em nome da
filial que, na condicdo de licitante, executara o objeto do contrato, exceto aqueles documentos que,

pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4.2.5. Isengbes eimunidades. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados
ao objeto da licitacdo, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, devera comprovar tal
condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo emitida pela correspondente Fazenda do domicilio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.2.6. Habilitagdo nos casos de subcontrata¢io obrigatéria de ME/EPP/COOPERATIVAS. Quando,
em virtude do tratamento diferenciado previsto no artigo 48, inciso Il, da Lei Complementar Federal
n? 123/2006, a PERMITENTE exigir da adjudicatéria a subcontratagdo obrigatdria de microempresas,
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empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condicdes estabelecidas no artigo 34
da Lei Federal n° 11.488/2007, nos termos do item 12 deste Edital, o licitante devera apresentar no
ENVELOPE N2 2 — HABILITAGAO a documentacio de regularidade fiscal e trabalhista das potenciais
subcontratadas, ainda que exista alguma restricao, sendo-lhes facultado regularizar a sua situagdo no
prazo de cinco dias Uteis, prorrogavel por igual periodo, nos termos do artigo 43, §12 da mesma Lei

Complementar.
5. SESSAO PUBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES E DECLARAGCOES COMPLEMENTARES

5.1. Credenciamento. No local, data e horario indicados no predmbulo deste Edital, a Comissdo
Julgadora da Licitagdo instalara a sessdo publica para receber os ENVELOPES N2 1 — PROPOSTA
FINANCEIRA, os ENVELOPES N2 2 — HABILITACAO e as declara¢cdes complementares a que se refere o

subitem 3.2, e, na sequéncia, procedera ao credenciamento dos representantes dos licitantes.

5.1.1. O licitante poderda apresentar-se a sessdo publica por intermédio de seu representante legal
ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuracdo com poderes especificos para intervir
em qualquer fase do procedimento licitatério, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua

interposigao.

5.1.2. Os representantes deverdo identificar-se exibindo documento oficial de identificacao,
acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designacao dos dirigentes e do
instrumento de procuragdo, quando for o caso, e outros documentos eventualmente necessarios para

a verificacdo dos poderes do outorgante e do mandatario.
5.1.3. E vedada a representacdo de mais de um licitante por uma mesma pessoa.

5.2. Participacdo na sessdo publica. A sessdo sera publica e poderd ser assistida por qualquer
pessoa, mas somente sera admitida a manifestacdo dos representantes devidamente credenciados
pela Comissdo Julgadora da Licitacdo, na forma dos itens 5.1.1 a 5.1.3, ndo sendo permitidas atitudes

desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o bom andamento dos trabalhos.

5.3. Aceitagdo tacita. A entrega dos envelopes a Comissdo Julgadora da Licitagdo implica na
aceitacao, pelo licitante, de todas as normas e condi¢des estabelecidas neste Edital, bem como implica
a obrigatoriedade de manter todas as condi¢cbes de habilitacdo e qualificacdo exigidas para a
contratacdo, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniéncia de fato

impeditivo a participa¢do, quando for o caso.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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6.1. Abertura dos envelopes. Apds o credenciamento dos presentes, a Comissdo Julgadora da
Licitagdo procedera a abertura dos ENVELOPES N2 1 — PROPOSTA. Os documentos neles contidos
serao verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da Comissao e,

posteriormente, serdo juntados ao respectivo processo administrativo.

6.1.1. |Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA estara encerrada a possibilidade
de admissdo de novos participantes no certame.

6.1.2. Os ENVELOPES N° 2 — HABILITACAO ser3o rubricados pelos representantes dos licitantes e
pelos membros da Comissdo Julgadora da Licitacdo e serdo mantidos fechados e inviolados até a

respectiva abertura em momento préprio da sessao publica.

6.2. Analise. Os documentos contidos no ENVELOPE N2 1 — PROPOSTA serdo analisados pela
Comissao Julgadora da Licitagao.

6.2.1. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagao da
proposta. A planilha podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissdo Julgadora da

Licitagdo, desde que nao haja majoragdo do preco proposto.
6.3. Desclassificagdo. Sera desclassificada a proposta que:
6.3.1. estiver em desacordo com qualquer das exigéncias estabelecidas neste Edital;

6.3.2. contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes

de dificultar o julgamento;

6.3.3. ndo apresentar as especificagGes técnicas previstas no Termo de Referéncia e demais
documentos que integram o ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA - PERMISSAO DE USO - PEIT - NUCLEO
ARPOADOR do Edital;

6.3.4. apresentar valor global inferior aquele estipulado pela PERMITENTE e constante no item 2;

6.3.5. Nao estiver acompanhada da declaragdo de elaboragao independente de proposta, exigida
pelo item 3.6.9 do Edital.

6.3.6. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado

a fraudar ou frustrar o cardter competitivo do presente certame licitatério;

6.4. Diligéncias complementares. A Comissao Julgadora da Licitacdo poderd a qualquer momento

solicitar aos licitantes a composicdo dos precos unitdrios dos servicos, materiais ou equipamentos,
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bem como os demais esclarecimentos que julgar necessdrios para analisar a aceitabilidade da

proposta.

6.5. Julgamento. N3o serdo consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de
vantagem ndo prevista neste instrumento convocatdrio, baseadas nas propostas dos demais licitantes

ou que apresentem prazos ou condicoes diferentes dos fixados neste Edital.

6.6. Classificagdo. O julgamento das propostas serd efetuado pela Comissdao Julgadora da
Licitacdo, que elaborara a lista de classificacdo observando a ordem decrescente dos precos
apresentados.

6.7. Empate ficto. Sera assegurado direito de preferéncia aos licitantes que sejam microempresas,
empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condi¢des estabelecidas no artigo 34
da Lei Federal n° 11.488/2007 cujas propostas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores a

proposta mais bem classificada na lista de que trata o item 6.6.

6.7.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condi¢cdes do item 6.7 que
tiver apresentado o maior prego serd convocada pela Comissao Julgadora da Licitagcdo para apresentar

nova oferta com valor total superior a proposta mais bem classificada.

6.7.2. Caso haja empate entre as microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas nas
condicbes do item 6.7, a Comissao Julgadora da Licitacdo realizara sorteio para identificar aquela que

primeiro podera apresentar a nova oferta, nos termos do item 6.7.1.

6.7.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor classificada desista
de apresentar a nova oferta ou ndo se manifeste no prazo estabelecido pela Comissdo Julgadora da
Licitagdo, serdo convocados os demais licitantes que atendam as condi¢cGes do item 6.7, na respectiva

ordem de classificagdo, para o exercicio do direito de preferéncia.

6.7.4. O exercicio do direito de preferéncia de que trata este item 6.7 ocorrerd na mesma sessao
publica ou, a critério da Comissao Julgadora da Licitagdo, em nova sessdo a ser realizada em dia e
horario comunicados aos licitantes pela imprensa oficial. O ndo comparecimento implicard na

preclusdo do direito de preferéncia que poderia ser exercido pelo licitante ausente.

6.7.5. Nao havera direito de preferéncia quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de
classificagdo do item 6.6, houver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou

cooperativa que preencha as condicdes estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n°® 11.488/2007.
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6.8. Sempre que uma proposta nao for aceita, e antes de a Comissdo Julgadora da Licitagao passar
ao julgamento da proposta subsequente, havera nova verificacdo da eventual ocorréncia de empate

ficto, nos termos do item 6.7 do Edital, se for o caso.

6.8.1. Exercido o direito de preferéncia, sera elaborada uma nova lista de classificacdo com base na
ordem decrescente dos precos apresentados.

6.8.2. Na&o sendo aplicavel o direito de preferéncia, ou ndo havendo éxito na aplicacdo deste,
prevalecera a lista de classificacdo inicial do item 6.6.

6.9. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serd assegurada

preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos:

6.9.1. produzidos no Pais;

6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.

6.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam

as regras de acessibilidade previstas na legislagao.

6.9.5. Esgotados os critérios de desempate previstos em lei, a escolha do vencedor da etapa de
julgamento das propostas ocorrera por meio de sorteio a ser realizado na mesma sessdo publica ou,
a critério da Comissdo Julgadora da Licitacdo, em nova sessdo a ser realizada em dia e horario

comunicados aos licitantes pela imprensa oficial.

6.10. Licitagdo fracassada. Na hipdtese de desclassificacdo de todas as propostas, a Comissdo
Julgadora da Licitacdo podera fixar aos licitantes o prazo de oito dias Uteis para a apresentacao de
novas propostas, marcando-se nova data para a sessdo publica mediante publicagdo na imprensa

oficial.

6.11. Analise das Garantias de Proposta. A Comissdo Julgadora da Licitagdo analisara as garantias
de propostas apresentadas por todos os LICITANTES, sendo inabilitados aqueles que as apresentarem

em desacordo com o previsto no item 4.1.3, alinea “b”, do Edital.
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6.12. Devolugdo dos envelopes. Os ENVELOPES N° 2 — HABILITAGAO dos licitantes que tiveram suas
propostas desclassificadas serdo devolvidos fechados depois de transcorrido o prazo legal sem
interposi¢do de recurso ou, caso interposto, no caso de desisténcia ou apds a prolagdo de decisdo

desfavoravel ao recurso.

6.13. Desisténcia de proposta. Ndo se admitird desisténcia de proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissao Julgadora da Licitagao.

7. ANALISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

7.1. Abertura dos envelopes. Serdo abertos os ENVELOPES N° 2 — HABILITAGAO dos trés licitantes
melhor classificados na etapa de julgamento das propostas, apds a analise prevista no item 6.11, e a
superacao da fase recursal. Havendo inabilitacdo, serdao abertos tantos novos ENVELOPES N° 2 —
HABILITAGCAO quantos forem os licitantes inabilitados, obedecida a lista de classificagdo final da etapa
de julgamento das propostas, até que se complete o nimero de trés ou se esgote a lista de licitantes

classificados.

7.1.1. Os documentos contidos nos ENVELOPES N2 2 — HABILITAGAO abertos serdo verificados e
rubricados pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros da Comissdo e,

posteriormente, serdo juntados ao respectivo processo administrativo

7.2. A critério da Comissdo Julgadora da Licitagdo, a abertura dos ENVELOPES N° 2 — HABILITACAO
serd feita na mesma sessdo publica, se todos os licitantes desistirem da interposicdo de recursos em
face do julgamento das propostas, ou em dia e horario comunicados mediante publicagcdo naimprensa

oficial.

7.3. Verificagcdo das condicdes de participagdao. Como condi¢do prévia ao exame dos documentos
contidos no ENVELOPE N° 2 — HABILITAGAO, a Comissao Julgadora da Licitagdo verificara o eventual
descumprimento pelo licitante das condi¢Ges de participacao previstas no item 2.2 deste Edital.

7.3.1. Serdo consultados os seguintes cadastros:

7.3.1.1. Sistema Eletronico de Aplicacdo e Registro de Sang¢des Administrativas — e-Sangdes

(http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas —  CEIS

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);
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7.3.1.3. Cadastro Nacional de CondenagGes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade - CNIA, do Conselho Nacional de Justica

(http://www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

7.3.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

7.3.1.5. Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP
(http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx);

7.3.1.6. Relagdo de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.3.2. A consulta ao cadastro de que trata o item 7.3.1.3 serd realizada em nome da pessoa juridica
licitante e também de seu sécio majoritario, por for¢a do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevg,
dentre as sang¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja

sécio majoritario.

7.3.3. Constatada a auséncia de condicGes de participacdo, a Comissdao Julgadora da Licitacdo

reputara o licitante inabilitado.

7.4. Andlise. A andlise da habilitacdo sera feita a partir do exame dos documentos apresentados
pelo licitante no ENVELOPE N° 2 — HABILITACAO em face das exigéncias previstas no item 4 deste
Edital.

7.4.1. A Comissdo Julgadora da Licitacdo poderad suspender a sessdao publica para analisar os
documentos apresentados, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horario em que retomara
os trabalhos, informando aos licitantes. Nessa hipdtese, os documentos de habilitagdo ja rubricados
e os ENVELOPES N° 2 — HABILITAGAO ainda n3o abertos permanecerdo em poder da Comiss3o até

gue seja concluida a andlise da habilitacdo.

7.4.2. Serd admitido o saneamento de erros ou falhas relativas aos documentos de habilitacdo
mediante despacho fundamentado da Comissao Julgadora da Licitacdo, registrado em ata e acessivel

a todos.

7.4.2.1. As falhas passiveis de saneamento relativas a situacdo fatica ou juridica preexistente na
data da abertura da sessdo publica de entrega dos envelopes e declaragdes complementares, indicada

no preambulo do Edital.
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7.4.2.2. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara no afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do

interesse publico.

7.5. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVAS. N3o sera exigida a
comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista para a habilitacdo de microempresas, empresas de
pequeno porte ou cooperativas que preencham as condicdes estabelecidas no art. 34, da Lei Federal
n? 11.488/2007. Entretanto, serd obrigatdria a apresentacdo dos documentos indicados no subitem
5.1.2 deste Edital no ENVELOPE N° 2 — HABILITACAO, ainda que apresentem alguma restri¢do.

7.5.1. Sera assegurado o prazo de cinco dias Uteis contados a partir do momento em que o licitante
for declarado vencedor do certame para regularizacdo da regularidade fiscal e trabalhista. Este prazo,
a critério da Comissao Julgadora da Licitacdo, podera ser prorrogado por igual periodo.

7.5.2. Ando regularizacdo da regularidade fiscal e trabalhista no prazo indicado no item 7.5.1 deste
Edital implicard na decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes
cabiveis, sendo facultado a Comissao Julgadora da Licitagdo convocar os licitantes remanescentes para

a assinatura da permissao de uso, na ordem de classificacao, ou revogar a licitacao.

7.6. Licitagdo fracassada. Na hipdtese de inabilitacdo de todos os licitantes, a Comissdo Julgadora
da Licitacdo podera fixar aos licitantes o prazo de oito dias Uteis para a apresentacdo de nova
documentacdo, marcando-se nova data para a sessdo publica mediante publicacdo na imprensa

oficial.

8. RESULTADO, RECURSOS, ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

8.1. Resultado. Serd considerada vencedora do certame a licitante que, cumprindo todos os
requisitos de habilitacdo e atendendo as demais condigOes previstas neste Edital e em seus anexos,
oferecer o maior prego.

8.2. Adjudicagao. A adjudicacdo sera feita considerando a totalidade do objeto.

8.3. Publicagdo. O resultado final do certame sera publicado na imprensa oficial.

8.3.1. Serdo considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes credenciados

estiverem presentes na sessdo publica em que o resultado for proclamado pela Comissao Julgadora

da Licitacdo, hipotese em que a intimagdo constara da respectiva ata.
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8.3.2. Os licitantes ausentes serdo intimados do resultado pela publicagdo no Diario Oficial do
Estado.

8.4. Recursos. Os atos praticados pela Comissdao Julgadora da Licitacdo nas diversas fases do
presente certame poderdo ser impugnados pelos licitantes mediante a interposicao de recurso no

prazo de cinco dias Uteis, a contar da intimacao do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso.

8.4.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da PERMITENTE, no endereco indicado no
preambulo deste Edital.

8.4.2. Nao serdo conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das
respectivas razbes de fato e de direito.

8.4.3. Ainterposicdo do recurso serd comunicada aos demais licitantes, os quais poderdo apresentar

contrarrazes no prazo de cinco dias uteis.

8.4.4. O recurso sera dirigido a autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido,
a qual podera reconsiderar sua decisdao no prazo de cinco dias Uteis ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo

subir devidamente informado.

8.4.5. Orecurso da decisdo que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitagdo dos licitantes
tera efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes razdes de interesse

publico, atribuir eficacia suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos.

8.5. Homologacao e adjudicacdo. Transcorrido o prazo recursal sem interposi¢ao de recursos ou,
uma vez decididos os recursos interpostos, a Comissao Julgadora da Licitagdo encaminhard o
procedimento licitatério a autoridade competente para homologac¢do do resultado do certame e

adjudicacdo do objeto ao licitante vencedor, publicando-se os atos no Diario Oficial do Estado.
9. DO PRAZO, LOCAL E CONDIGOES DA PERMISSAO DE USO

9.1. Celebragdao do Termo de Permissao de Uso. Apds a homologagdo, a adjudicataria sera
convocada para assinar o Termo de Permissdo de Uso, em prazo de 30 (trinta) dias cuja minuta
constitui o ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE PERMISSAO DE USO - PEIT — NUCLEO ARPOADOR deste
Edital.

9.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do Termo de Permissdo de Uso fixado pela
PERMITENTE no ato de convocag¢do poderd ser prorrogado mediante solicitacdo justificada pela
adjudicataria e aceita pela PERMITENTE.
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9.1.2. Alternativamente, a critério da PERMITENTE, o Termo de Permissdo de Uso podera ser
encaminhado para assinatura da adjudicataria mediante correspondéncia, com aviso de recebimento,
ou meio eletrénico, com confirmacao de leitura. O Termo de Permissdo de Uso devera ser assinado e

devolvido no prazo fixado pela PERMITENTE, a contar da data de seu recebimento.

9.2. Manuteng¢do das condi¢des de habilitagdao. Se, por ocasido da celebracdo do Termo de
Permissdo de Uso, algum dos documentos apresentados pela adjudicatdria para fins de comprovacao
da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitacdo estiver com o prazo de validade expirado,
a PERMITENTE verificard a situacdo por meio eletrénico e certificard a regularidade nos autos do
processo, anexando ao expediente os documentos comprobatdrios, salvo impossibilidade
devidamente justificada. Se ndo for possivel atualizagdo por meio eletronico, a adjudicataria sera
notificada para comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias Uteis, sob pena

de a contratac¢do ndo se realizar.

9.3. A Permissdo de Uso tera prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de assinatura do

Termo de Permissdo de Uso, ndo podendo ser prorrogada.

9.4. O objeto da Permissdo de Uso devera ser executado no Parque Estadual Itingucu — Nucleo

Arpoador.

9.5. CADIN ESTADUAL. Constitui condi¢do para a celebragdo da Permissdo de Uso, a inexisténcia
de registros em nome da adjudicatdria no “Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgdos
e Entidades Estaduais — CADIN ESTADUAL”. Esta condicdo serd considerada cumprida se a devedora
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8¢, §§ 12 e 29.
da Lei Estadual n2 12.799/2008.

9.6. Condig0es de celebragao. Constituem, igualmente, condi¢bes para a celebracdo da Permissao
de Uso:

9.6.1. aindicacdo de gestor encarregado de representar a adjudicataria com exclusividade perante

o permitente, caso se trate de sociedade cooperativa;

9.6.2. aapresentagdo do(s) documento(s) que a adjudicataria, a época do certame licitatério, houver
se comprometido a exibir por ocasidao da celebracao da Permissdao de Uso por meio de declaracao

especifica, caso exigida no item 4.1.5.1 deste Edital;
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9.6.3. A regularizacdo da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de pequeno
porte ou cooperativa nas condi¢des do art. 34, da Lei Federal n2 11.488/2007 que tenha sido habilitada

com restri¢des, nos termos do item 7.5 deste Edital.

9.7. Celebragao frustrada. A auséncia de assinatura da Permissdo de Uso dentro do prazo
estabelecido pela PERMITENTE, bem como o descumprimento das condi¢des de celebragdo previstas
nos itens 9.2 a 9.4, caracterizam o descumprimento total da obrigacdo assumida, sujeitando a
adjudicataria as sangOes previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste caso, a
PERMITENTE poderd convocar outro licitante para celebrar a Permissdo de Uso, desde que respeitada

a ordem de classificagdo e mantidas as mesmas condi¢des da proposta vencedora.
10. GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL

10.1. Na&o serd exigida a prestacdo de garantia de execucdo para a celebracdo do Termo de

Permissdo de Uso resultante desta licitacdo.
11. SANCOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Espécies. A pessoa fisica ou juridica que praticar os atos previstos nos artigos 86 a 88 da Lei
Federal n2 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual n? 6.544/1989 ficara sujeita a aplicacdo

das seguintes sangoes:

11.1.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretem prejuizos
significativos para a PERMITENTE;

11.1.2. Multa, nos termos do ANEXO VI - Portaria Normativa FF_DE n2 279_2018 deste Edital;

11.1.3. Suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
Administracdo Publica estadual, por prazo ndo superior a dois anos;

11.1.4. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica federal,
estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja
promovida a reabilitacdo perante a prdpria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a PERMISSIONARIA ressarcir os prejuizos causados e apds decorrido o prazo da sangdo
do item 11.1.3.

11.2. Autonomia. As sang¢Oes sdo autdonomas e ndo impedem que a PERMITENTE rescinda
unilateralmente a Permissdao de Uso e, garantidos o contraditério e ampla defesa, aplique as demais

sang¢oes eventualmente cabiveis.
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11.3. Registro. As sangdes aplicadas pela PERMITENTE devem ser registradas no Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado de S3o Paulo — CAUFESP, no Sistema Eletrdnico de Aplicagdo e Registro de
Sancdes Administrativas — e-Sang&es (http://www.esancoes.sp.gov.br), e no Cadastro Nacional de
Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis).

11.4. Conformidade com o marco legal anticorrupg¢ao. A pratica de atos que atentem contra o
patrimdnio publico nacional ou estrangeiro, contra principios da Administracao Publica, ou que de
qgualquer forma venham a constituir fraude ou corrupcao, durante a licitacdo ou ao longo da execucao
da Permissao de Uso, serd objeto de instauracao de processo administrativo de responsabilizacdo nos
termos da Lei Federal n? 12.846/2013 e do Decreto Estadual n? 60.106/2014, sem prejuizo da

aplicacdo das demais sangdes administrativas cabiveis.
12. SUBCONTRATACAO

12.1. Limites. Mediante prévia e expressa autorizacio da PERMITENTE, a PERMISSIONARIA podera
subcontratar parte do objeto licitado.

12.1.1. A autorizacdo dada pela PERMITENTE é condicdo para a subcontratacdo regular, mas nao
implica em partilha nem reducdo das responsabilidades assumidas pela PERMISSIONARIA.

12.1.2. Cabe a PERMISSIONARIA zelar pela perfeita execucdo do objeto da Permissdo de Uso, bem
como pela padronizacdo, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos servicos,
supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e solidariamente perante a

PERMITENTE pelo cumprimento das obriga¢des que forem objeto de subcontratacdo.

12.1.3. A PERMISSIONARIA poderd contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessorias ou complementares aquelas previstas no Termo de Permissdo de Uso, assim
como para a exploracdo do Parque Estadual Itingucu — Nucleo Arpoador, promovendo sua ampla
visitacdo e uso publico dentro das diretrizes da legislacdo e do PLANO DE MANEJO e observadas as
diretrizes do ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA - PERMISSAO DE USO - PEIT — NUCLEO ARPOADOR.

12.1.4. A contratac¢do de terceiros ndo podera importar em diminuicdo da qualidade ou seguranca
dos servicos ou em transferéncia do exercicio da posicio de PERMISSIONARIA, devendo esta

permanecer responsavel pela gestdo da prestagdo dos servigos.

12.1.5. A PERMISSIONARIA permanecerd integralmente responsavel pelos servicos prestados,
mesmo que por terceiros, incluindo, mas ndo se limitando, para fins de avaliacdo de desempenho, de

danos causados a PERMITENTE, usuarios ou terceiros, de indeniza¢des e de sujeicdo a sangdes e
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penalidades decorrentes do ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA - PERMISSAO DE USO - PEIT —NUCLEO
ARPOADOR.

12.1.6. A PERMISSIONARIA deverd, obrigatoriamente, informar a contratacdo de terceiros para a
prestacao de servicos relevantes e obras para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessoérias
ou complementares ao objeto da Permissdo de Uso, tais como elaboragao dos projetos, manutencao,
conservacgao, construcao, prestacao de servicos e realizacdo de demais atividades que gerem receita
a PERMISSIONARIA.

12.1.7. O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento da PERMITENTE nao podera ser
alegado pela PERMISSIONARIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial de suas obrigacdes
decorrentes da Permissdo de Uso, ou justificar qualquer atraso ou modificacdo nos custos, nem

tampouco alegar eventual responsabilizagdo da PERMITENTE.

12.1.8. A PERMISSIONARIA se responsabiliza perante a PERMITENTE por todos os atos praticados
pelos terceiros com os quais contratar, ndo podendo invocar qualquer disposicdio em sentido

contrario.

12.1.9. Os contratos entre a PERMISSIONARIA e terceiros reger-se-30 pelo direito privado, ndo

estabelecendo nenhuma relacao de qualquer natureza entre os terceiros e a PERMITENTE.

12.1.10. Os contratos de prestacdo de servicos ou qualquer outro congénere firmado com

terceiros deverdo garantir valor de contraprestacdo 8 PERMISSIONARIA compativel com o mercado.

12.1.11. Em caso de criagdo de subsididria da PERMISSIONARIA para a exploracdo de alguma
das atividades econémicas nas dreas objeto desta Permissdo, deverd ser feita a consolidacdo das
receitas para efeito do célculo do valor da OUTORGA MENSAL VARIAVEL.

12.1.12. A PERMISSIONARIA é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais resultantes da execu¢ao do Termo de Permissao de Uso, bem como da contrata¢ao de
terceiros.

12.1.13. Fica vedado qualquer tipo de subpermissao em relagao aos bens e servigos objeto do

Termo de Permissao de Uso.
12.2. Procedimento. A subcontratagao sera formalizada de acordo com o seguinte procedimento:

12.2.1. Submissdo, pela PERMISSIONARIA, de pedido fundamentado de subcontratagdo,

demonstrando a parcela do objeto que sera subcontratado;
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12.2.2. Autorizacdo prévia, por escrito, da PERMITENTE para a subcontratacdo;

12.2.3. Apresentagdo, pela subcontratada, dos documentos de regularidade juridica, fiscal e
trabalhista exigidos na habilitacao do certame licitatério;

12.2.4. Andlise e aprovacao por escrito, pela PERMITENTE, da documentacdo apresentada pela
subcontratada. A subcontratada que ndo demonstrar a regularidade da documentagao exigida no
item 12.2.3 poder4 ser substituida pela PERMISSIONARIA, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe
for assinalado pela PERMITENTE.

12.2.5. Apresentacdo de cépia do Termo de Subcontratacdo ou ajuste equivalente celebrado entre a
PERMISSIONARIA e a subcontratada, o qual serd juntado aos autos do processo administrativo.

12.3. Somente serdo permitidas as subcontratacdes prévia e regularmente autorizadas pela
PERMITENTE. A subcontratacdo ndo formalizada segundo o procedimento previsto no item 12.2 deste
Edital, aplicavel inclusive nas hipdteses de substituicdo da subcontratada, constituird motivo para a
rescisdo unilateral da Permissdo de Uso.

12.4. Extingdo e substitui¢do. Caso extinta a subcontratacdo, a PERMISSIONARIA deverd notificar
a PERMITENTE e substituir a subcontratada no prazo maximo de trinta dias, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execugdo total, sob pena de rescisdo da Permissao de Uso e
sem prejuizo da aplicagdo das san¢des administrativas cabiveis. Caso a inviabilidade da substitui¢do
seja demonstrada pela PERMISSIONARIA e as razdes sejam aceitas pela PERMITENTE, a

PERMISSIONARIA ficara responsdvel pela execucdo da parcela originalmente subcontratada;
13. MEDIGOES, PAGAMENTOS, CRITERIOS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Remissao a Permissao de Uso. As condi¢des de recebimento do objeto, bem como as normas
aplicaveis as medigdes, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, quando aplicdvel, estdo previstas
no Termo de Permissdo de Uso, cuja minuta constitui o ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE PERMISSAO
DE USO - PEIT — NUCLEO ARPOADOR deste Edital.

14. IMPUGNAGOES AO EDITAL

14.1. Prazo. Qualquer pessoa podera impugnar os termos deste Edital, devendo protocolar a
peticdo no enderego indicado no preambulo em até cinco dias Uteis antes da data fixada para a sessdo
publica de entrega dos envelopes e das declaragdes complementares. As impugna¢bes ndo

suspendem os prazos previstos no Edital.
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14.2. Decisdo. As impugnagdes serdo decididas pela Comissao Julgadora da Licitagdo em até trés

dias uteis, contados do protocolo.

14.2.1. Acolhida a impugnacgao contra o Edital, sera designada nova data para realizagao da sessao
publica, se for o caso.

14.2.2. As respostas serdo juntadas ao processo administrativo e ficardo disponiveis para consulta
por qualquer interessado.

14.3. Aceitagdo tacita. A auséncia de impugnacao implicara na aceitacdo tacita, pelo licitante, das
condicBes previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referéncia e na minuta

de termo de Permissdo de Uso.

15. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

15.1. Prazo. Pedidos de esclarecimento relativos a esta licitacao serdo respondidos pela Comissao
Julgadora da Licita¢dao, desde que os pedidos tenham sido recebidos até dois dias Uteis antes da data
fixada para a sessdo publica de entrega dos envelopes e das declaracdes complementares, seguindo
a mesma forma de apresentacdo de impugnacdo descrita no item 14.1.1 deste Edital. Os pedidos de

esclarecimento nao suspendem os prazos previstos no Edital.

15.1.1. Os pedidos de esclarecimento serdo respondidos antes da data prevista para a realizacdo da
sessdo publica, sendo que as respostas serdo juntadas ao processo administrativo, ficardo disponiveis
para consulta por qualquer interessado, e serdo publicadas no endereco eletronico na Internet
indicado no item 14.2.2 e no Diario Oficial do Estado, sem informar a identidade do responsavel pelo

pedido de esclarecimento.

15.2. A auséncia de pedido de esclarecimento implicara na presuncdo de que os interessados ndo
tiveram duvidas a respeito da presente licitacdo, razdo pela qual ndo serdo admitidos

guestionamentos extemporaneos.

16. DISPOSIGOES GERAIS

16.1. Interpretacdao. As normas disciplinadoras desta licitagdo serao interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que nao
comprometam o interesse publico, a finalidade e a seguranga da contratacgao.

16.2. Omissdes. Os casos omissos serdo solucionados pela Comissdo Julgadora da Licitagao.
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16.3. Publicidade. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitacdo sera efetuada mediante

publicacdo no Diario Oficial do Estado.

16.4. Foro. Serd competente o foro da Comarca da capital do Estado de S3ao Paulo para dirimir as
guestdes decorrentes desta licitagcdo ndo resolvidas na esfera administrativa.

16.5. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia ndo util,
prorrogam-se para o dia util subsequente.

17. Anexos. Integram o presente Edital:

Anexo | — Termo de Referéncia;

Anexo II.1 — Declarac¢do de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitacao;

Anexo 1.2 — Declaragdo de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo 1.3 — Declaracdo de enquadramento como cooperativa que preencha as condicGes
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal n2 11.488/2007;

Anexo lll.1 — Declaracdo de elaboracdo independente de proposta;

Anexo ll1.2 — Modelo a que se refere ao item 4.1.5.1 do edital;

Anexo I11.3 - Modelo de planilha de proposta

Anexo IV.1 — Certificado de realiza¢do de visita técnica (emitido pela unidade permitente);
Anexo IV.2 - Declaragao de op¢do por nao realizar a visita técnica (elaborada pelo licitante);
Anexo V — Minuta de Termo de Permissdo de Uso — PEIT — Nucleo Arpoador;

Anexo VI — Portaria FF/DE n2 279/2018;

Anexo VII - Termo de Ciéncia e Notificacado.

S3o Paulo, 03 de novembro de 2022.

FABIO AURELIO AGUILERA MENDES
Resp. pela Chefia de Gabinete

Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 | CEP 05459-010 | Sdo Paulo, SP
Fone: (11) 3133-3000



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA PARA PERMISSAO DE USO DE AREA NO INTERIOR DO PARQUE ESTADUAL
ITINGUGU — NUCLEO ARPOADOR VISANDO A EXPLORAGAO DE ATIVIDADES COMERCIAIS DE APOIO
AO USO PUBLICO NA UNIDADE DE CONSERVAGAO.
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1. OBJETO

O presente Termo de Referéncia tem por objeto a outorga de Permissao de Uso Qualificada
e Remunerada de area de uso publico e servigos ecoturisticos do Parque Estadual Itingugu
(PEIT) — Nucleo Arpoador, Unidade de Conservagcao administrada pela Fundacdo Florestal,
doravante designada PERMITENTE, para exploracdo de servigcos de apoio ao uso publico no
interior da Unidade de Conservacdo, como a) hospedagem; b) alimentacao; c) realizagdo de
eventos e/ou locagdo de espagos para eventos e/ou ensaios fotograficos; d) locacdo de
espacos para realizacdo de cursos (empresas, escritorios, universidades etc.); e) venda de
souvenirs, artesanato e produtos de primeira necessidade; f) aluguel de equipamentos
nauticos e de lazer; g) recep¢dao e orientagdo de visitantes, conforme especificacOes

constantes neste Termo de Referéncia.

2. CARACTERIZACAO DA UNIDADE DE CONSERVAGCAO E DADOS DE VISITACAO

O PEIT é uma das 06 (seis) Unidades de Conservagdo (UC) que compdem o Mosaico de Juréia-ltatins,
instituido em 2013 pela Lei n? 14.982. Com 5.040 hectares, a Unidade abrange os municipios de
Peruibe e Iguape, sob as coordenadas -24,387030, -47,017489. A UC é composta pelo estudrio do Rio
Guaral, pelas Praias do Guarauzinho, Arpoador, Parnapud, Brava, Juquiazinho, com extensdo
litoranea total de 6,5 km, e pelos bairros do Tetequera, Barro Branco, Tocaia, Itinguinha e Itingucgu.
Além disso, possui 8 (oito) trilhas terrestres atualmente abertas a visitacdo, com extensdo total

aproximada de 10 km, 02 (duas) cachoeiras e o Rio Guarad.

Por ser uma Unidade de Conservacao de Protecao Integral, em seu interior sdo permitidas apenas
atividades que envolvam o uso indireto dos recursos naturais, conforme artigo 72, § 19, da Lei n?
9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservacdo da Natureza — SNUC), como a realizacdo
de pesquisas cientificas, atividades de educagdo e interpretacdo ambiental, o ecoturismo e a

recreagéo em contato com a natureza.

O PEIT possui 02 (dois) Nucleos de visitacdo originados da Estagao Ecolégica de Juréia-Itatins: o Nucleo

Itingucu e o Nucleo Arpoador.
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A drea objeto da presente Permissdo de Uso esta localizada no interior do Nucleo Arpoador. O Nucleo

Itingugu NAO esta contemplado na presente Permiss3o de Uso.

O endereco do Nucleo Arpoador é: Rua Engenheiro Frederico During Filho, s/n? - Praia do Guarauzinho
- Peruibe/SP. Esta localizado a 140 km da Regido Metropolitana de Sdo Paulo; a 100 km do municipio
de Registro/SP, o maior centro comercial do Vale do Ribeira; e a 73 km do municipio de Juquia, de

onde se inicia a Estrada SP-079, que da acesso a regido de Sorocaba/SP.

Os principais acessos ao PEIT s3o: Sistema Anchieta/Imigrantes, Rodovia Régis Bittencourt e Rodovia
Padre Manoel de NGbrega. Ao chegar em Peruibe/SP, o acesso ao Nucleo Arpoador se da pelas
Avenidas Padre Anchieta, Luciano de Bona, Rua do Pescadores e Estrada do Guarau até a Rua
Engenheiro Frederico During Filho, s/n2 - Porto Rio Guarau - Praia do Guarauzinho - Peruibe/SP. Ao
chegar no Porto do Rio Guarau, é preciso de embarcac¢do para atravessar o rio, conforme é possivel
verificar pela imagem aérea do Nucleo Arpoador constante no ANEXO 1.01 — IMAGEM AEREA DO
NUCLEO ARPOADOR.

O Nducleo Arpoador foi criado em 1989, com a Estacdo Ecolégica de Juréia-ltatins, e sempre foi
referéncia em atividades de estudo do meio biofisico, turismo pedagdgico com grupos organizados e
eventos. Apresenta varios ecossistemas associados a Mata Atlantica, como praias, costdes rochosos,
mata de encosta, complexo estuarino do Rio Guarau, com significativa por¢cdo de manguezal, bem
como cachoeiras e rios. O Nucleo Arpoador disp&e de infraestrutura para receber o publico visitante,
conforme sera descrito neste Termo de Referéncia, em perimetro onde o Estado tem o dominio da

area.

Considerando a proximidade e a facilidade de acesso pelos municipios da Baixada Santista e da Regido
Metropolitana de S3o Paulo, o potencial de visitagao publica no PEIT é enorme. Somente no ano de
2019, o PEIT recebeu 51.017 visitantes, conforme apresentado no quadro a seguir, sendo que a grande

maioria desse publico visitou o Nucleo Itingucu.

Visitagdo no PEIT no periodo de 2013 a 2019
Ano 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
Visitantes 40.812 37.745 50.920 44.659 43.798 42.403 51.017

A visitacdo especifica no Nucleo Arpoador estd identificada no quadro abaixo. Vale ressaltar que este
Nucleo passou por reformas nos ultimos anos, o que interferiu na visitagdo publica. Além disso, nos
anos de 2020 e 2021, a visitagdo no Nucleo Arpoador foi suspensa por alguns meses, em razdo da

pandemia do Covid-19. De qualquer forma, é possivel afirmar que ha relevante potencial de aumento
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da visitacdo neste Nucleo, uma vez que hoje ndo ha servico de alimentacdo para os visitantes; e a

hospedagem, nos ultimos anos, esteve restrita a pesquisadores e grupos de estudantes.

Visitacdo no Nucleo Arpoador de 2013 a 2019 - PEIT

Ano 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Visitantes -- 105 277 349 440 346 1087

Atualmente NAO EXISTE cobranga de ingressos para acesso ao Parque Estadual Itingugt — Nucleo
Arpoador, apenas no Nucleo Itingucu, localizado na mesma Unidade de Conservacdo, porém fora da
area objeto desta Permissdo, sendo operado pela PERMITENTE com valores dispostos na Portaria
Normativa FF/DE n2 313/2019, ou outras que vierem a substitui-la (ANEXO 1.02 — PORTARIA
NORMATIVA FF-DE 313-2019 — INGRESSOS);

Em 2022, foi publicada a Portaria Normativa FF/DE n2 340/20222, que atualizou o valor dos ingressos,
sendo, atualmente: RS 19,00 (para brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil), RS 28,00 (para

estrangeiros de paises do Mercosul) e RS 37,00 (para estrangeiros de paises que ndo sdo do Mercosul).

A atividade de cobrancga de ingressos, conforme disposto na Portaria Normativa FF/DE n2 313/2019,
ou outras que vierem a substitui-la (ANEXO 1.02 — PORTARIA NORMATIVA FF-DE 313-2019 -
INGRESSOS), somente podera ser implantada e operada pela PERMITENTE, ndo sendo objeto desta
PERMISSAO.

3. JUSTIFICATIVA

Considerando que o objetivo de uma Unidade de Conservacdo de Protecdo Integral é a “manutencdo
dos ecossistemas livres de altera¢Ges causadas por interferéncia humana, admitindo apenas o uso
indireto dos seus recursos naturais”, e que os Unicos usos permitidos sdo os com finalidade recreativa,
turismo ecoldgico, educagcdo ambiental e pesquisa cientifica, a Fundacdo Florestal entende que os
recursos publicos disponiveis, tanto humanos como financeiros, poderdo ser direcionados para
atendimento aos objetivos principais da Unidade, e que as atividades de apoio ao uso publico
(hospedagem, alimentacdo, venda de souvenirs e artesanato etc.) poderdo ser realizadas por
terceiros, uma vez que sdo compativeis com o Plano Emergencial de Uso Publico da Unidade de
Conservacdo (ANEXO 1.03 — PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT), o que justifica a

presente Permissdao de Uso.

2 vValores atualizados conforme Portaria Normativa FF/DE n2 340/2022, disponivel no site da Fundagdo Florestal, através do link:
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/2022/01/portaria-ff-de-340-2022/
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Para que se possa cumprir o objeto proposto, a PERMISSIONARIA deve possuir, além de perfil
empreendedor, a sensibilidade para perceber que o publico visitante do parque, fundamentalmente,
busca o contato com a natureza e a cultura local. E um publico exigente quanto as questdes ambientais
e de consumo responsavel. Atendé-lo bem significa mais que oferecer servigos de hospedagem e
alimentagdo, significa compreender a observancia de regras ambientais previstas no Plano
Emergencial de Uso Publico da Unidade, bem como a importancia da conservacgdo e a necessidade de
valorizacdo da cultura local, para que se possa, na medida do possivel, fomentar a desenvolvimento

socioecondmico local e regional.

As atividades pretendidas nesta Permissdao de Uso estdo embasadas no Plano Emergencial de Uso
Pablico do PEIT (ANEXO 1.03 — PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT) e atendem os
objetivos da categoria Parque, estabelecido pelo artigo 11 da Lei Federal n2 9.985/2000, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservagao da Natureza - SNUC, e que trata sobre a preservacao
de ecossistemas naturais de grande relevancia ecolégica e beleza cénica, possibilitando a realizagao
de pesquisas cientificas e o desenvolvimento de atividades de educagdo e interpretacdo ambiental,
de recreacdo em contato com a natureza e de turismo ecoldgico. Além disso, atende os objetivos do

Decreto n?225.341, de 4 de junho de 1986, que aprova o Regulamento dos Parques Estaduais Paulistas.

A presente Permissdo de Uso no PEIT - Nucleo Arpoador poderd contribuir ativamente para o
cumprimento desses objetivos, pois a oferta e a diversificacdo de servicos, que hoje ndo ocorrem na

Unidade, proporcionard maior atratividade e melhores condig¢des para a visitacdo publica na Unidade.

4. OBJETIVOS E PREMISSAS DA PERMISSAO DE USO

A presente Permissdo de Uso tem como objetivos e premissas:

A. Melhorar a prestacdo dos servicos inerentes ao ecoturismo e ao uso publico;

B. Oferecer aos visitantes servicos, informacgdes, infraestruturas e equipamentos de
qualidade e compativeis com os objetivos de criagdo do PEIT;

C. Ordenar o fluxo de visitantes na area objeto da Permissdo de Uso;
Garantir a implantacdo de ferramentas de controle e monitoramento da
visitagdo na area objeto da Permissao de Uso;

E. Oferecer aos visitantes servicos e informac¢des de qualidade, mantendo as
infraestruturas em bom estado de funcionamento e seguranga, com a garantia da
realizacdo de manutencao predial das edificacGes e das areas verdes da area objeto da

Permissao de Uso;
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F. Garantir a qualidade ambiental na area objeto da Permissdo de Uso, priorizando
atividades e servigos com premissas sustentaveis e que geram o minimo impacto as
caracteristicas do meio ambiente;

Apoiar e fomentar o desenvolvimento sustentavel no municipio de Peruibe e regido;

H. Valorizar aimagem do PEIT e da Fundacao Florestal;

I.  Valorizar o bioma Mata Atlantica e o ambiente Marinho Costeiro;

J. Valorizar a cultura local e regional;

K. Desenvolver métodos de acompanhamento e avalicdo da qualidade dos servigos de
apoio ao uso publico prestados na Unidade de Conservagao;

L. Oferecer alimentagdo sauddvel aos visitantes;

M. Garantir a qualidade na prestacdo dos servigcos de apoio ao uso publico na Unidade de

Conservacgao.

5. AREA OBJETO DA PERMISSAO DE USO

O Nucleo Arpoador foi reformado e ampliado no final de 2018 e possui edificagGes de apoio ao uso
publico, conforme mapas constantes no ANEXO 1.04.A — MAPA DA AREA PERMISSIONADA E
EDIFICACOES e ANEXO 1.04.B — MAPA DA AREA PERMISSIONADA E EDIFICAGOES - FUNDO BRANCO.

As edificagdes objeto da presente Permissao de Uso sdo as seguintes:

Edificagao Descricao Capacidade | Area Uso
1 - Casa Sede/Refeitério Edificacdo com sala de | 48 pessoas (8 | 343 m?> | PERMISSIONARIA

recep¢ao, 3 quartos | mesas com 6

(sendo 1 suite), 1 | lugares em
banheiro, refeitério | cada)
com 2 banheiros,

cozinha industrial e

lavanderia.

2 - Centro de Visitantes Com auditorio, sala de | 45 pessoas 500 m? PERMISSIONARIA
estudo, sala de
exposicao, sala

administrativa, copa,
sanitarios e sistema
fotovoltaico.

3 - Hospedaria/Sanitarios | Prédio  pré-fabricado | 40 pessoas 338 m? | PERMISSIONARIA

em madeira, com 10

quartos, 2 sanitarios
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coletivos, sistema
fotovoltaico, sistema de
aquecimento de agua e
aquecimento a gas

alternativo.

4 - Central de Energia
Solar/Sistema

Fotovoltaico

Com 36 placas solares
dispostas no telhado do
refeitdrio, 40
acumuladores (bateria),
com capacidade de
sustentar a iluminagdo
de todas as estruturas e
dos equipamentos
existentes, como:
geladeiras, freezer, TV e

multimidias.

22,56

2

PERMISSIONARIA

5-Sede FF

Estrutura utilizada para
planejamento e
operagdo das atividades
da gestdo e fiscalizagdo
da UC.

96 m?

PERMITENTE

6 - Garagem/Oficina FF

Estrutura para guarda
de barcos e outros
equipamentos da
gestdo da UC, bem
como para pequenas

manutengdes.

80 m?

PERMITENTE

7 — Almoxarifado

Estrutura para guarda
de materiais da gestao
da UC.

12m?

PERMITENTE

Ficara a cargo da PERMISSIONARIA a limpeza e a manutenc3o predial de todas as edificacdes do PEIT

— Nucleo Arpoador, inclusive as que serdao de uso exclusivo da PERMITENTE (“Sede FF”,

“Garagem/Oficina FF”, “Almoxarifado”), conforme itens 16 deste Termo de Referéncia.

Além da drea construida, estdo inseridas na presente Permissdo de Uso as areas verdes no entorno
das edificagbes, composta por gramados, passeios e arborizagao, conforme ANEXO 1.05 - MAPA DE

AREAS VERDES, que correspondem a 5.224,44 m2. A limpeza e a manuteng3o dessas areas verdes

também ficard a cargo da PERMISSIONARIA, conforme Item 16 deste Termo de Referéncia.
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Além da area construida e das areas verdes, estdo inseridas na presente Permissdo de Uso a Trilha da
Figueira, cuja limpeza e manuten¢3o também ficard a cargo da PERMISSIONARIA, conforme Item 16

deste Termo de Referéncia.

6. CONDICOES DE USO

Afinalidade de uso da area objeto da presente Permissdo de Uso sera exclusivamente para exploragado
dos servicos de a) hospedagem; b) alimentacgio; c) realizagdo de eventos e/ou locagdo de espagos
para eventos e/ou ensaios fotograficos; d) loca¢ido de espagos para realiza¢do de cursos (empresas,
escritorios, universidades etc.); e) venda de souvenirs, artesanato e produtos de primeira
necessidade; f) aluguel de equipamentos nauticos e de lazer; g) recepgdo e orientacgao de visitantes,
dentre outros servicos a serem definidos entre as partes, conforme regras definidas neste Termo de

Referéncia.

6.1 Para executar os servicos previstos neste Termo de Referéncia, a PERMISSIONARIA terda
liberdade de uso das edificagGes inseridas na area objeto da Permissdo de Uso, exceto nas edificaces
“Sede FF”, “Garagem/Oficina FF”, “Almoxarifado” que serdo destinadas para uso exclusivo da gestdo

do PEIT, conforme Item 5 e 16 deste Termo de Referéncia.

6.2 Outras fontes de receita passiveis de exploracao, seja na fase de implanta¢do ou em qualquer
momento durante a vigéncia da Permissdo de Uso, devem respeitar as normativas da Fundacgdo
Florestal, bem como devem ser objeto de solicitagdo por parte da PERMISSIONARIA e de autorizagdo
prévia da PERMITENTE, a qual levarda em consideragdo critérios de conveniéncia e oportunidade,
assim como poderd ser levado para deliberacdo do Conselho da Unidade de Conservacao, se
pertinente.

6.3 A PERMISSIONARIA deverd realizar os eventos anuais obrigatérios na area objeto da
Permissdo de Uso, conforme Item 12.7.4 deste Termo de Referéncia, bem como podera realizar outros
eventos, devendo atender, no que couber, o procedimento da Portaria Normativa FF/DE n2 186/2013
(ANEXO 1.06 — PORTARIA NORMATIVA 186-2013 — EVENTOS), que estabelece procedimentos para
realizacdo de eventos nas Unidades de Conserva¢do de Protecdo Integral administradas pela

Fundacdo Florestal, ou outra que vier a substitui-la.

6.4 Os servicos objeto desta Permissdo de Uso deverdo ser prestados pela PERMISSIONARIA
diretamente aos visitantes, com pagamentos realizados diretamente pelos visitantes a
PERMISSIONARIA.
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6.4.1 Para os servigos prestados no dmbito da Permissdo de Uso, caberd & PERMISSIONARIA

oferecer aos visitantes, no minimo, as op¢des de pagamento em dinheiro, cartdo de débito e crédito.

6.4.2 Caberd 3 PERMISSIONARIA fornecer Nota Fiscal das mercadorias ou servicos realizados,

conforme leis federais, estaduais e municipais aplicaveis.

6.4.3 A prestacdo dos servicos pela PERMISSIONARIA deverd estar de acordo com o previsto no
Cédigo de Defesa do Consumidor — CDC (Lei Federal n2 8.079/1990), devendo a PERMISSIONARIA

disponibilizar exemplar impresso e atualizado do CDC para consulta pelos visitantes.

6.4.4 E de exclusiva responsabilidade da PERMISSIONARIA a guarda de materiais, equipamentos,
utensilios, mercadorias e todos os demais produtos, insumos e valores de sua propriedade ou posse.

6.5 E obrigacdo da PERMISSIONARIA a contratagdo de moradores do entorno para execugio dos
servicos prestados neste Termo de Referéncia, sendo que 70% (setenta por cento) deverdo ser

comprovadamente moradores do municipio de Peruibe ou Iguape.

6.5.1 A avaliagdo de contratagdo de moradores do entorno para execugdo dos servigos serd
realizada por meio da quantidade anual de funciondarios, sendo que 70% (setenta por cento) destes

funcionarios devera possuir moradia comprovada no municipio de Peruibe ou Iguape.

6.5.2 Na impossibilidade comprovada de contratacdao de 70% (setenta por cento) de funciondrios
moradores do municipio de Peruibe ou Iguape, a PERMISSIONARIA deverd apresentar justificativa

documentada e comprovada e validar alternativa junto a PERMITENTE.

6.6 A PERMISSIONARIA n3o podera explorar o servico de monitoria ambiental nas trilhas do PEIT
- Ndcleo Arpoador, cabendo aos monitores ambientais auténomos cadastrados no PEIT, conforme
Resolucdo SMA n2 195/2018 e Portaria Normativa FF/DE n2 331/20213, ou outras que vierem a
substitui-las, a realizacdo desse servico, mediante atendimento do Plano Emergencial de Uso Publico
e outros documentos de gestdo da Unidade de Conservagdo, conforme Item 13 deste Termo de

Referéncia.

6.7 Até que seja resolvida pela PERMITENTE a questdo fundiaria dos moradores tradicionais que
residem no interior do Nucleo Arpoador, a PERMISSIONARIA devera zelar para que n3o haja

perturbagdes em horérios ndo permitidos, conforme artigo 42 do Decreto-Lei n2 3.688/41, que dispde

3 A Portaria Normativa FF/DE n2 331/2021 estd disponivel no site da Fundacdo Florestal, por meio do link:
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/2021/06/portaria-normativa-ff-de-no-
331-2021/
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sobre as Contravencgdes Penais, bem como a Lei Municipal n2 930, de 30 de marco de 1984, do

Municipio de Peruibe, que dispGe sobre o sossego publico e da outras providéncias.

6.8 A PERMISSIONARIA serad responsavel pela limpeza e manuten¢do predial de todas as
edificacdes do PEIT — Nucleo Arpoador, inclusive as que ficarem destinadas ao uso exclusivo da
PERMITENTE, bem como pela limpeza e manutencdo das areas verdes e da Trilha da Figueira,

conforme definido neste Termo de Referéncia.

6.9 A PERMISSIONARIA deverd, durante a vigéncia da Permiss3o de Uso, arcar com a manutengio
deste Sistema, das 36 (trinta e seis) placas solares e da troca dos 40 (quarenta) acumuladores

(baterias) sempre que necessario.

6.10 Quaisquer adequacgdes legais, benfeitorias ou melhorias que impliguem investimentos nas
edificagdes deverdo ser previamente discutidas entre PERMISSIONARIA e PERMITENTE, cabendo a
PERMISSIONARIA:

A. Submeter projeto para aprovac¢ao da PERMITENTE;

B. Buscar autorizacdo de outros érgdos, quando necessdrio (exemplo: Companhia
Ambiental do Estado de Sdo Paulo - CETESB);

C. Apds aprovacgdo do projeto pela PERMITENTE e obtencdo de aprovacgdo de outros

6rgdos competentes, executar o projeto, com acompanhamento da PERMITENTE.

6.11 As adequacdes legais, benfeitorias e melhorias realizadas nas edificagdes serdo incorporadas
ao patriménio publico e poderdo ser passiveis de indenizagdo 8 PERMISSIONARIA, conforme Item 8

deste Termo de Referéncia.

6.11.1 N3o se enquadram no ltem 6.10 as adequacdes realizadas pela PERMISSIONARIA para fins

especificos de operacdo de suas atividades.

6.12  Antes do inicio das atividades, PERMITENTE e PERMISSIONARIA dever3o realizar vistoria para
avaliar as condi¢Oes das edificacGes do PEIT - Nucleo Arpoador e elaborar relatério de vistoria. As
edificacdes deverdo ser entregues apds o término da Permissdo de Uso nas mesmas condi¢des

especificadas nesse relatdrio de vistoria.

6.12.1 Aversdo preliminar do relatério devera ser elaborada pela gestdo da Unidade de Conservagao,
em comum acordo com a PERMISSIONARIA e entregue em um prazo de até 15 dias Uteis apds a

vistoria.
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6.12.2 O relatério de vistoria devera ser atualizado caso a PERMISSIONARIA realize adequagdes

legais, benfeitorias e melhorias nas edificacdes inseridas na area objeto da Permissdo de Uso.

7. CONTROLE FINANCEIRO E CONTABIL E PAGAMENTO DE OUTORGA

7.1 CONTROLE FINANCEIRO E CONTABIL

7.1.1 A PERMISSIONARIA deverd dispor de sistema digital de controle financeiro e contabil das
receitas, as quais deverdo ser discriminadas em Centros de Custo especificos para cada atividade
prevista na Permissdo de Uso, devendo garantir a PERMITENTE acesso continuo e auditavel durante

toda vigéncia do Termo de Permissdo de Uso.
7.2 PAGAMENTO DE OUTORGA

7.2.1 Como retribuicdo ao uso dos bens e dareas objeto da presente Permissdo de Uso, a
PERMISSIONARIA deverd pagar 8 PERMITENTE valores a titulo de:

A. OUTORGA FIXA ANUAL, conforme Item 7.2.2 deste Termo de Referéncia; e
B. OUTORGA MENSAL VARIAVEL, conforme Item 7.2.3 deste Termo de
Referéncia.

7.2.2 OUTORGA FIXA ANUAL

7.2.21 A PERMISSIONARIA deverd pagar & PERMITENTE o valor de OUTORGA FIXA ANUAL
correspondente ao valor apresentado no certame licitatério, na conta bancaria indicada abaixo, até o
592 dia atil subsequente ao ano de referéncia, sendo que este valor sera reajustado anualmente com
base na variacdo do IPC — FIPE. O comprovante de pagamento deverd ser enviado ao enderego

eletronico receita@fflorestal.sp.gov.br.

Banco do Brasil S.A.

Agéncia n2 1897-X

Conta corrente n2 100.959-1
Favorecido: Fundagao Florestal
CNPJ n2 56.825.110/0001-47

Depdsito para pagamento do valor de outorga mensal variavel:
Identificador 1 — CPF ou CNPJ do depositante

Identificador 2 — PEIT

Identificador 3 — Permissao PEIT - Arpoador

7.2.2.2 Caso haja atraso no pagamento, a PERMISSIONARIA também deverd arcar com o

pagamento de correcdo monetaria, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual n® 6.544/89, bem como
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juros moratérios, a razdo de 0,5% (meio por cento) ao més, calculados pro rata tempore, em relagao

ao atraso verificado.

7.2.23 Alternativamente, PERMITENTE e PERMISSIONARIA poderdo acordar em abater ou
substituir o pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL, mencionada no Item 7.2.2.1, pela execugdo de
parte ou totalidade das atividades de manuten¢do descritas no ANEXO 1.13B - PREVISAO DE
MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO), ressaltando-se o seguinte:

a)

b)

d)

e)

f)

ao longo da vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, PERMISSIONARIA e
PERMITENTE poderdo acordar em inserir outras atividades no ANEXO 1.13B -
PREVISAO DE MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO), as
quais, se realizadas pela PERMISSIONARIA, poderdo ser abatidas ou
substituidas pelo pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL;

a PERMISSIONARIA poderad executar parte ou a totalidade das atividades
descritas no ANEXO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT - NUCLEO
ARPOADOR (CONVERSAO), devendo o pactuado entre as partes ser objeto de
TERMO DE ACORDO assinado anualmente entre PERMITENTE e
PERMISSIONARIA, e inserido no processo administrativo que trata da
Permissdo de Uso do PEIT;

no caso de execu¢ao de parte das atividades descritas no ANEXO 1.13B -
PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO), a
PERMISSIONARIA deverd depositar, até o 52 dia Gtil subsequente ao ano de
referéncia, na conta indicada no ltem 7.2.2.1, o valor correspondente a
somatdria dos servigos que nao serdo executados;

para efeitos de abatimento do valor de OUTORGA FIXA ANUAL, conforme
alineas “b” e “c”, os valores que constam no ANEXO 1.13B - PREVISAO DE
MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO) serdo atualizados
anualmente com base na variacdo do IPC — FIPE;

a execucdo das atividades de manutencdo deverd atender os servicos,
parametros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO 1.13B
- PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO);

execucao das atividades de manutencao devera atender aos padrdoes minimos
de qualidade e seguranca, conforme Normas ISO 9001 e 14000 e outras
normativas aplicdveis;

caberd & PERMISSIONARIA comprovar & PERMITENTE a execugdo das
atividades de manutengdo, por meio de vistorias in loco entre as partes na
Unidade de Conservacdo, relatdrios fotograficos, apresentacdo de Notas
Fiscais, recibos ou outros meios de comprovagao acordados entre as partes;
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h) a PERMITENTE, por meio da gestdo do PEIT, emitird relatério de vistoria
atestando a conformidade ou ndo conformidade das atividades de
manutencdo executadas pela PERMISSIONARIA;

i) a PERMITENTE podera solicitar & PERMISSIONARIA a complementacdo das
atividades de manutencdo, caso seja constatado que estas foram realizadas
de forma incompleta ou insatisfatdria;

j) cabera a PERMITENTE juntar aos autos do processo administrativo de que
trata a Permissdo de Uso os documentos que comprovem a execugdo das
atividades de manutengdo pela PERMISSIONARIA.

7.2.3 OUTORGA MENSAL VARIAVEL

7.2.3.1 Além da OUTORGA FIXA ANUAL, descrita no Item 7.2.2, a PERMISSIONARIA dever3
remunerar mensalmente a PERMITENTE, efetuando o pagamento do valor de OUTORGA MENSAL
VARIAVEL correspondente a 1,0% (um por cento) sobre o faturamento bruto da PERMISSIONARIA,
até o 52 dia util do més subsequente, a partir do inicio da operagdo das atividades previstas neste

Termo de Referéncia, na conta indicada no Item 7.2.2.1.

7.23.2 O comprovante de pagamento na conta da PERMITENTE devera ser encaminhado
mensalmente ao endereco eletronico receita@fflorestal.sp.gov.br, acompanhado de célculo do valor
de OUTORGA MENSAL VARIAVEL e comprovantes da PERMISSIONARIA que atestem o faturamento
bruto do més.

7.233 Caso seja constatada eventual irregularidade no calculo, a PERMITENTE solicitard a

PERMISSIONARIA a sua imediata correc3o e pagamento de eventual diferenca.

7.234 O atraso no pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL implicara na cobranca
de pagamento de corre¢do monetaria, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual n® 6.544/89, bem como
juros moratoérios, a razdo de 0,5% (meio por cento) do valor do débito, calculados pro rata temporae,
em relagdo ao atraso verificado. A reincidéncia no atraso poderd acarretar na revogacao da Permissao
de Uso.

7.23.5 Podera haver a suspens3o do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL caso
seja publicado Decreto Estadual determinando a suspensdo da visitagdo no PEIT, a exemplo de

ocorréncia de surtos epidemiolégicos (pandemias, epidemias etc.).

7.2.3.6 A suspensdo do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL, conforme Item
acima, ndo isenta a PERMISSIONARIA do cumprimento das atividades de manutengdo descritas no

Item 16 deste Termo de Referéncia.
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8. PRAZO, NATUREZA JURIDICA E HIPOTESES DE REVOGACAO

8.1 O prazo da Permissdo de Uso serd de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do Termo de

Permissdo de Uso, ndo contemplando hipdtese de renovagao.

8.2 A presente Permissdo de Uso é realizada a titulo precario, qualificado® e remunerado,
podendo haver a sua revogacdo pela PERMITENTE somente em situagGes especificas, como a

utilizacdo incompativel com o previsto no termo ou de forma contrdria ao interesse publico.

8.2.1 Eventual ato de revogacdo da Permissdo de Uso deverd ser motivado pela PERMITENTE,
podendo a PERMISSIONARIA manifestar-se em processo administrativo a ser instaurado para este

fim.

8.2.2 No caso de revogacdo da Permiss3do de Uso antes do prazo previsto, a PERMISSIONARIA deve
restituir a drea, em perfeita ordem, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificacdo
gue reclamar esta restituicdo, podendo haver o direito a indenizag¢ao por investimentos realizados
pela PERMISSIONARIA nas edificagdes do PEIT — Nucleo Arpoador, conforme processo administrativo

a ser instaurado para este fim.
8.2.3 A revogacao da Permissao de Uso ndo ensejara indenizacdo por lucros cessantes.

9. INICIO DA OPERACAO DAS ATIVIDADES PELA PERMISSIONARIA

9.1 Em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Termo de Permissdo de Uso,
PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo se reunir e estabelecer, em conjunto, a transic3o e o inicio

da operagdo pela PERMISSIONARIA, atendendo aos seguintes prazos:

Atividade Prazo Responsabilidade

Em até 30 (trinta) dias a
partir da assinatura do PERMISSIONARIA

Termo de Permissdo de Uso.

Inicio das atividades de manutencdo, conforme

Item 16 deste Termo de Referéncia.

Entrega do Plano de Operagdo, que devera conter, | Em até 45 (quarenta e cinco)
no minimo, a descricdo da operagdo das seguintes | dias a partir da assinatura do PERMISSIONARIA

atividades: Termo de Permissdo de Uso

1. “(...) IV.1. PERMISSAO DE USO QUALIFICADA — 27. A permissdo de uso qualificada é aquela que tem prazo
definido. A previsdo de prazo ndo extinguiria a precariedade do ato. Esta ainda existiria, mas seria reduzida, pois
a revogacgao somente poderia ocorrer em situagOes especificas, como a utilizagdo incompativel com a afetagdo
do bem ou contréria ao interesse publico.” (Nota Técnica AGI n2 2/2020 — Procuradoria Geral do Estado)
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e Recepcdo e orientagdo dos visitantes;
e Alimentacdo;
e Hospedagem;
e Realizagdo de eventos e/ou locagio de espagos
para eventos e/ou ensaios fotograficos;
e Locacdo de espacgos para realizacdo de cursos
(empresas, escritorios, universidades etc.);
e Venda de souvenirs, produtos de primeira
necessidade e artesanato;
e Aluguel de equipamentos nduticos e de lazer;

e Monitoramento de impacto da visitagdo.

Aprovagdo e/ou solicitagdo de complementagdes

ao Plano de Operacao.

Em até 15 (quinze) dias a
partir da entrega do Plano de

Operagao

PERMITENTE

Entrega do Plano de Gerenciamento de Residuos
Sélidos, conforme Item 19.4 deste Termo de

Referéncia.

Em até 45 (quarenta e cinco)
dias a partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso

PERMISSIONARIA

Aprovagdo e/ou solicitagdo de complementagdes

ao Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos.

Em até 15 (quinze) dias a
partir da entrega do Plano de
Gerenciamento de Residuos

Soélidos

PERMITENTE

Plano de Gestdo de Seguranca de toda a area
permissionada, conforme Item 19.5 deste Termo de

Referéncia.

Em até 60 (sessenta) dias a
partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso

PERMISSIONARIA

Aprovacdo e/ou solicitagdo de complementacdes

ao Plano de Gestdo de Seguranga.

Em até 15 (quinze) dias a
partir da entrega do Plano de

Gestdo de Seguranga

PERMITENTE

Inicio da operagao das atividades de:

e Recepcdo e orientacdo dos visitantes;

Em até 90 (noventa) dias a
partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso.

PERMISSIONARIA

Inicio da operagao das atividades de:
e Alimentagdo;
e Hospedagem;
e Realizagdo de eventos e/ou locagio de espagos
para eventos e/ou ensaios fotograficos;
e Locacdo de espacgos para realizacdo de cursos
(empresas, escritorios, universidades etc.);
e Venda de souvenirs, produtos de primeira
necessidade e artesanato;

e Aluguel de equipamentos nauticos e de lazer;

Em até 120 (cento e vinte)
dias a partir da assinatura do

Termo de Permissdo de Uso.

PERMISSIONARIA
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e Monitoramento de impacto da visitagdo.

Encaminhar  relagdo nominal do pessoal . ) )
Em até 6 (seis) meses a partir

da assinatura do Termo de PERMISSIONARIA

Permissdo de Uso.

empregado, ainda que em carater eventual, com a
respectiva qualificacdo, documentos de

identificacdo e comprovantes de residéncia.

10. EQUIPAMENTOS

10.1 Para execugdo das atividades descritas neste Termo de Referéncia, serdo disponibilizados
para uso da PERMISSIONARIA os equipamentos dispostos no ANEXO 1.07 — EQUIPAMENTOS, ficando
sob a responsabilidade da PERMISSIONARIA a manutencio integral destes equipamentos, devendo
estes serem entregues a PERMITENTE, apds o término da Permissdo de Uso, nas mesmas condi¢des

especificadas neste Anexo.

10.2 Caso a PERMISSIONARIA opte por trazer mobilidrio diverso do constante no ANEXO 1.07 -
EQUIPAMENTOS, devera comunicar a PERMITENTE, devendo ser acordado entre as partes prazo habil

para que a PERMITENTE possa destinar o mobiliario para outras Unidades de Conservagao.

10.3  No caso previsto no Item acima, PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo atualizar a lista
constante no ANEXO 1.07 - EQUIPAMENTOS, excluindo os equipamentos ou utensilios que
eventualmente a PERMISSIONARIA n3o for utilizar.

10.4 A PERMITENTE disponibilizard & PERMISSIONARIA apenas os equipamentos e utensilios
descritos no ANEXO 1.07 — EQUIPAMENTOS, sendo de responsabilidade da PERMISSIONARIA dispor
de todos os demais equipamentos, insumos, moveis, utensilios e artefatos de decoragao necessarios
a exploracdo das atividades comerciais previstas neste Termo de Referéncia, os quais retornardo a

PERMISSIONARIA apds o término do prazo ou revogac¢do do Termo de Permissdo de Uso.

10.4.1 Considerando a existéncia de limitacdo energética para cada edificacdo, sugere-se a

priorizacdo do uso de equipamentos a gds, como fornos e fogdes.

10.5 Todo o mobilidrio e artefatos de decoragdo deverdo ser compativeis com as premissas do
projeto, de valorizacdo da imagem do PEIT, da Fundagdo Florestal, do bioma Mata Atlantica e do
ambiente Marinho Costeiro, dando énfase as espécies locais da fauna e flora, em especial as

ameacadas de extingdo.

10.5.1 A PERMISSIONARIA devera submeter proposta de decoragdo das edificagdes para aprovagdo
da PERMITENTE, que levara em consideracdo critérios socioambientais, de resgate histérico-cultural

e outros condizentes com o PEIT e regiao.
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10.6 A PERMISSIONARIA deverd nomear as edificagdes de forma a valorizar a biodiversidade local,

a histdria do PEIT e a cultura local. Os nomes deverdo ser submetidos e aprovados pela PERMITENTE.

10.7 A sinalizagdo das edificagdes e da area de uso publico podera utilizar como referéncia o
Caderno de Identidade Visual da Fundacgao Florestal (ANEXO 1.08 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL
DA FUNDAGAO FLORESTAL — IDOM).

11. DIAS E HORARIOS DE FUNCIONAMENTO

11.1 A entrada e saida de visitantes no PEIT — Nucleo Arpoador deverad ocorrer de segunda a
domingo, das 8h00 as 17h00. Durante a temporada de verdo (meses de dezembro, janeiro e

fevereiro), o horario de visitagdo sera das 8h00 as 18h00.

11.1.1 PERMITENTE e PERMISSIONARIA poderd acordar dias e horarios diferenciados de abertura,
com a possibilidade de fechamento por 1 (um) ou mais dias durante a semana, para manutencao, a
critério da PERMISSIONARIA e mediante autorizacio da PERMITENTE.

11.1.2 Astravessias do Rio Guarau para entrada e saida do PEIT - Nlcleo Arpoador deverdo ser feitas

somente durante a luz do dia, exceto em casos de emergéncia.

11.1.3 Por questdes de seguranca, a PERMISSIONARIA dever3 evitar as travessias do Rio Guarat em
dias de chuvas intensas ou fortes correntezas. Também deverad evitar o trafego de pessoas pela Praia

do Guarauzinho em horarios de marés altas.

11.2  Para atender o publico hospedado no PEIT — Nucleo Arpoador, a PERMISSIONARIA deverd
manter em operagao ao menos 1 (um) ponto de servico de alimenta¢do além do horario de visitacdo
do PEIT, entre 7h00 e 22h00.

11.2.1 Por motivo de seguranca e mediante autorizagio da PERMITENTE, a PERMISSIONARIA podera
fechar total ou parcialmente a area permissionada, podendo reabri-la assim que recuperadas as

condi¢gdes minimas de uso, mediante autorizacdo da PERMITENTE.

11.3 A PERMISSIONARIA devera programar a entrega de mercadorias de seus fornecedores de
modo a ndo gerar incobmodo aos visitantes e respeitar as regras de circulagdo de embarcagdes e

pessoas na Unidade de Conservacao.

11.3.1 Desde que atendido o Plano Emergencial de Uso Publico do PEIT e outras normativas
aplicaveis, a PERMISSIONARIA podera, mediante autoriza¢do prévia da PERMITENTE:
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Realizar roteiros noturnos em trechos inseridos na area objeto da Permissdo de Uso,
em locais delimitados e controlados para garantir a seguranca dos visitantes e da
fauna e flora local;

Desde que atendidos os requisitos dispostos no Iltem 12.7 deste Termo de Referéncia,
realizar eventos em trechos inseridos na area objeto da Permissdo de Uso, com limite
de horario até as 22h00, devendo restringir o uso de iluminagdo excessiva e niveis

altos de ruidos, de forma a ndo prejudicar a biodiversidade local.

12. ATIVIDADES PERMITIDAS

Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA deverd desenvolver, em

carater exclusivo, as seguintes atividades de apoio ao uso publico no PEIT — Nucleo Arpoador:

o 0N w »

Recepgdo e orientagdo dos visitantes;

Servico de alimentacao;

Servi¢o de hospedagem;

Realizagdo de eventos e/ou locacdo de espacos para eventos e/ou ensaios
fotograficos;

Locacdo de espacos para realizacdo de cursos (empresas, escritorios, universidades
etc.);

Venda de souvenirs, produtos de primeira necessidade e artesanato;

Aluguel de equipamentos nauticos e de lazer;

Dentre as atividades a serem desenvolvidas pela PERMISSIONARIA, ndo estdo contemplados:

A.

B.

Monitoria ambiental nas trilhas e atrativos, cuja operagdo continuara sendo prestada
pelos monitores ambientais autbnomos cadastrados no PEIT, conforme itens 6.6 e
13.1.1 deste Termo de Referéncia;

Transporte ndutico, cuja operag¢dao continuara sendo prestada pelas embarcagdes

cadastradas no PEIT.

12.1 CONTROLE DE VISITAGAO, RECEPCAO E ORIENTAGAO DOS VISITANTES

12.1.1 Caberd & PERMISSIONARIA realizar o apoio dos visitantes na travessia do Rio Guarad,

devendo um funcionario da PERMISSIONARIA receber os visitantes apds a travessia do rio e orienta-

los sobre o caminho a ser percorrido até chegar nas estruturas do PEIT — Nucleo Arpoador.
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12.1.2 Cabera a
PERMISSIONARIA realizar o controle de visitacdo, recepcdo e orientagdo de todos os visitantes que

adentram o PEIT- Nucleo Arpoador, com as informagdes constantes do briefing sobre o PEIT.

12.1.2.1 Os dados obtidos referentes ao controle de visitagio deverdo ser encaminhados
mensalmente a Gestdo da Unidade de Conservac¢do, contendo minimamente:

A. Numero total de visitantes;

B. Faixa etaria dos visitantes;

C. Tipo de visitante (hdspede, day-use, acesso a outros atrativos)
D. Origem do visitante.

12.1.3 O briefing sobre o PEIT — Nucleo Arpoador devera conter breve contexto histérico e aspectos
basicos sobre a Unidade de Conservacdo e seu ordenamento de visitacdo, como orienta¢des sobre
horarios e usos das edificacGes, indicacOes dos servigos existentes, normas de seguranca, areas
proibidas e necessidade de acompanhamento de monitores ambientais nas trilhas
monitoradas, vestimentas adequadas, dentre outras informacdes pertinentes a serem acordadas

junto a gestdo do PEIT.

12.1.4 A PERMISSIONARIA devera respeitar a capacidade de carga dos atrativos do PEIT — Nucleo
Arpoador, conforme Plano Emergencial de Uso Publico da Unidade de Conservagdo (ANEXO 1.03 -
PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT).

12.1.5 A utilizacdo de drones por visitantes do PEIT — Nucleo Arpoador ou pela PERMISSIONARIA

devera ser previamente autorizada pela gestao do PEIT, conforme regras definidas pela PERMITENTE.

12.2  SERVICO DE ALIMENTAGAO

Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA devera executar, em carater
exclusivo, o servico de alimenta¢do nas edificacbes objeto da presente Permissdo de Uso. Sdo

possibilidades de execugao deste servico:

Restaurante;
Lanchonete;
Fornecimento de “Kit Piquenique”;

Fornecimento de “Kit de Lanches para Trilhas”;

m o 0O w >

Fornecimento de “Kit de Alimentagdo para Escolas”.

12.2.1 Especificamente sobre a atividade de alimentagao, s3o obrigacdes da PERMISSIONARIA:
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A. Arcar com os equipamentos e utensilios de cozinha necessarios para desenvolver a
atividade de alimentagdo na Unidade, que nao estiverem contemplados no ANEXO 1.07 —
EQUIPAMENTOS;

B. Estabelecer carddpio minimo nos pontos de alimentagdo, conforme ANEXO 1.15 -
CARDAPIO MINIMO PARA A ALIMENTACAO NO PEIT - NUCLEO ARPOADOR;

C. Manter aberto, no minimo, um ponto para prestacao do servigo de alimentagao durante
os hordrios de abertura do PEIT, e até as 22h00, para atender o publico hospedado na
Unidade de Conservacao;

D. Visando atender o publico que estiver hospedado no PEIT, o(s) ponto(s) de alimentacgdo
podera(ao) funcionar em horarios especificos, fora do horario de abertura do PEIT, a partir
das 7h00, para o café-da-manh3; e até as 22h00, para o jantar;

E. Priorizar a comercializacdo de pescados e frutos do mar obtidos da pesca artesanal local,
sendo proibida a comercializacdo de produtos capturados com artes de pesca nao
sustentaveis. Neste caso, sugere-se que a PERMISSIONARIA estabeleca parcerias com
associacbes de pescadores artesanais locais, para o fomento e valorizacdo de suas
atividades;

F. N3o comercializar espécies de pescados e frutos do mar fora da época, respeitando o
periodo de defeso;

G. N&o comercializar espécies de pescados ou frutos do mar constantes das listas oficiais de
espécies ameacadas de extingdo ou oriundos de pesca amadora, tais como pescados
arpoados;

H. Utilizar produtos agroecoldgicos, pescados e frutos do mar produzidos na regido, sendo
que, no minimo, 30% (trinta por cento) devem ser comprovadamente produzidos em
Peruibe e municipios vizinhos, mediante certificacGes, notas fiscais ou cadastros junto a
Prefeitura de Peruibe e municipios vizinhos (quando houver);

a) Na impossibilidade de utilizagcdo de, no minimo, 30% (trinta por cento) de produtos
locais, a PERMISSIONARIA deverd apresentar justificativa documentada e
fundamentada e validar alternativa junto a PERMITENTE;

b) Poderd ser estabelecido prazo especifico de até 1 (um) ano, a partir da assinatura do
Termo de Permissdao de Uso, para comprovagao da utilizacdo de, no minimo, 30%
(trinta por cento) de produtos locais.

I.  Priorizar produtos que tenham relagdo com a¢des de conservagdo e/ou que favorecam a
protecdo do bioma Mata Atlantica. Além do suco de jucara, cuja comercializagao deve ser
obrigatéria, conforme ANEXO 1.15 - CARDAPIO MiNIMO PARA A ALIMENTACAO NO PEIT
— NUCLEO ARPOADOR, devem ser priorizados outros sucos com frutas nativas da Mata

Atlantica de ocorréncia local, como o suco de pitanga, mangaba, cambuci e outras;
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J. Informar aos visitantes itens que ndo sdo indicados para celiacos, intolerantes a lactose e
oVvos;

K. Oferecer, no restaurante e/ou na lanchonete, gastronomia relacionada aos objetivos de
uma Unidade de Conservacdo, inserindo nos cardapios quantidade/variedade de
produtos nativos do bioma Mata Atlantica;

L. Priorizar a utilizagdo de produtos com certificagGes, quando houver, como forma de se
garantir que os produtos ndo sejam oriundos de extragao ilegal;

M. Priorizar alimentos naturais, organicos, integrais e evitar alimentos industrializados,
condimentados e frituras, como forma de se atender a premissa da alimentac¢ado saudavel;

N. N3o utilizar pratos, talheres, canudos e copos de pldstico ou isopor, podendo os sucos e
outras bebidas serem comercializados aos visitantes em copos de vidro e/ou de papel,
bem como em copos de plastico duro reutilizaveis;

O. A 3agua e outras bebidas poderdo ser comercializadas em garrafas PET, desde que a
empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com os padrdes de reciclagem
e de logistica reversa aplicaveis;

P. Temperos como sal acglcar, azeite, vinagre, ketchup, mostarda, maionese e outros
deverdo ser disponibilizados atendendo aos padrdes de vigiladncia sanitaria, ndo sendo
permitida a utilizacdo de sachés ou outras embalagens similares;

Q. Cumprir, rigorosamente, as normas sanitarias, operacionais de preparo e de manipulagdo
de alimentos e itens pereciveis;

R. Apresentar, antes do inicio da prestacdo do servico de alimenta¢cdo no PEIT — Nucleo
Arpoador, a licenca de funcionamento e alvard pertinente a sua atividade comercial, sob
pena de descumprimento das obriga¢cGes assumidas, passivel de revogacdo do Termo de
Permissdo de Uso;

S. Porsetratarem de produtos legalizados, sera permitida a venda de bebidas alcoélicas pela
PERMISSIONARIA. Contudo, é vedada a pratica de medidas que estimulem o consumo de
bebidas alcdolicas na Unidade de Conservacao;

T. Restringir a venda de bebidas alcdolicas a menores de 18 (dezoito) anos, bem como aos

visitantes que demonstrem sinais acentuados de embriaguez.

12.2.2 Especificamente sobre o servigo de alimentag3o, fica facultado & PERMISSIONARIA:

A. Apoiar iniciativas e associacGes de Turismo de Base Comunitaria - TBC sobre maricultura,
a exemplo de projetos sobre territdrios pesqueiros, de desenvolvimento de maricultura
familiar;

B. Informar aos visitantes a procedéncia dos itens do cardapio, além de apontar sempre que

houver algum ingrediente ou Item de origem local que deva ser valorizado;
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C. Criar materiais de comunicacgdo (digitais e impressos) com informac&es sobre a cadeia
sustentavel existente por tras dos produtos comercializados, com atalho em QR Code,
demonstrando todo o percurso até a chegada do produto na mesa do visitante;

D. Nomear as edificacdes com inspiragcdo nos atributos naturais do bioma Mata Atlantica e
do ambiente Marinho Costeiro, bem como nas espécies da fauna e flora representativos
da regido, dando especial destaque as espécies constantes na lista oficial de espécies

ameacadas de extin¢do.

12.3  SERVICO DE HOSPEDAGEM

A PERMISSIONARIA devera oferecer servico de hospedagem aos visitantes do PEIT — Nucleo

Arpoador. S3o possibilidades de execucdo desse servigo:

A. Uso compartilhado de quartos e banheiros, como “hostel” ou albergue;

B. Uso privativo de quartos.

Outras op¢des de meio de hospedagem poderdo ser realizadas pela PERMISSIONARIA, mediante
prévia aprovacao pela PERMITENTE.

Na alta temporada (meses de dezembro, janeiro e fevereiro), o servico de hospedagem devera

funcionar todos os dias em que o PEIT estiver aberto a visitacao.

Nos outros meses do ano, o servico de hospedagem devera funcionar, no minimo, aos sabados,

domingos, feriados e emendas de feriados; nos demais periodos, cabera 8 PERMISSIONARIA decidir.

Especificamente sobre os servicos de hospedagem, s3o obrigacdes da PERMISSIONARIA:

A. Arcar com o mobilidrio necessario a execugdo da atividade de hospedagem, que ndo
estiver contemplado no ANEXO 1.07 - EQUIPAMENTOS;

B. Estar cadastrada em redes internacionais e nacionais de hospedagem de uso coletivo
gue permitam a avaliagdo do usuario, ou oferecer sistema de avaliagdo préprio com
essa mesma fun¢do. A PERMISSIONARIA deverd comprovar, em até 2 (dois) anos a
partir da opera¢do, uma avaliacdo classificada como boa ou 6tima pela média de
todas as hospedagens realizadas;

C. Manter, no minimo, 1 (uma) geladeira (frigobar) para uso pelos hdospedes em cada
edificacdo destinada a hospedagem de uso privativo e/ou de uso compartilhado;

D. Oferecer aos hdspedes a opg¢do de roupa de cama e banho, incluindo lengdis,

travesseiros, cobertores e toalhas, podendo haver um valor adicional a hospedagem
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caso o hdéspede venha a optar pela utilizacdo de roupa de cama e banho da
PERMISSIONARIA;

E. Disponibilizar sabonete e papel higiénico nos banheiros, com produtos que atendem
0s requisitos minimos de qualidade;

F. Como forma de se garantir a qualidade do servigco para os meios de hospedagem de
uso compartilhado, a PERMISSIONARIA deverd realizar a limpeza diaria dos quartos
e banheiros, quando houver hdspedes, bem como apds o check-out;

G. A PERMISSIONARIA deverd inserir proposta de disposi¢io dos residuos gerados com
a limpeza das edificacbes no Plano de Gerenciamento de Residuos Sdlidos a ser
apresentado;

H. Manter colaboradores da PERMISSIONARIA para atendimento dos héspedes, mesmo
fora do horario de funcionamento do PEIT — Ndcleo Arpoador;

I.  Como medida de valorizacdo da fauna e flora local, a PERMISSIONARIA deverd,
mediante aprovacao da PERMITENTE, nomear as edificacOes (hospedaria e quartos)
com inspiragdo nos atributos naturais do bioma Mata Atlantica e do ambiente
Marinho Costeiro, bem como nas espécies da fauna e flora representativos da regido,
dando especial destaque as espécies constantes na lista oficial de espécies ameagadas

de extingao.

12.4  CRIAGAO DE SITE DA PERMISSIONARIA

12.4.1 A PERMISSIONARIA deverd implantar e administrar servigo de reserva de hospedagem, de

maneira online, por meio de site da PERMISSIONARIA, e fisicamente na Unidade de Conservagdo.

12.4.1.1 O sistema de reserva de hospedagem da PERMISSIONARIA poderd se valer de sites

nacionais e internacionais de reserva de hospedagem.

12.4.1.2 Fica facultado & PERMISSIONARIA se valer do sistema de venda online de ingressos e
reserva de hospedagem da PERMITENTE, mediante o pagamento da taxa contratual prevista para a
indicacdo de terceiros beneficidrios no contrato firmado entre a PERMITENTE e a empresa operadora

do site de venda online, ou negociar diretamente com esta empresa.

12.4.1.3 A PERMISSIONARIA devera disponibilizar o link do servigo de reserva de hospedagem para
divulgacdo pela PERMITENTE.

12.4.1.4 A PERMISSIONARIA devera divulgar amplamente seu site de reserva de hospedagem, de
forma a incentivar que os visitantes facam a reserva e compra antecipada da hospedagem, garantindo

a previsibilidade e direcionamento do ordenamento da visita¢do.
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12.4.1.5 Poderdo ser utilizadas pulseiras, com material biodegradavel, para identificagdo dos

hospedes, cabendo 8 PERMISSIONARIA o seu recolhimento e descarte adequado.

12.4.1.6 Além da reserva de hospedagem, o site da PERMISSIONARIA dever3 conter:

A.

Informacgdes sobre a Trilha da Figueira, conforme abaixo:

e Divulgacdo do nome e fotos da trilha, com indicagao:

O

o O O O O O

Divulgacao

Da extensdo (ida e volta, em km);

Nivel de dificuldade;

Breve descri¢cdo do trajeto;

Capacidade de carga da trilha (se houver);

Horarios para realiza¢do da trilha;

Da informacdo de que a trilha é autoguiada;

Informacao expressa de que, para realizacao de trilhas autoguiadas,
o0 acompanhamento é de monitor ambiental autbnomo é opcional;
Recomendagdes basicas para realizagdo da trilha (vestimentas
adequadas, o que levar etc.);

Divulgacdo dos nomes, contatos e minicurriculos dos monitores
ambientais auténomos cadastrados no PEIT — Nucleo Arpoador,
conforme contelido encaminhado pela PERMITENTE a
PERMISSIONARIA.

das embarcagbes dos operadores nauticos cadastradas no PEIT —

Nlcleo Arpoador (nomes, contatos e quantidade/limite de pessoas por

embarcacdo);

Pesquisa de perfil e satisfacdao do visitante.

12.5 VENDA DE SOUVENIRS, PRODUTOS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E ARTESANATO

A PERMISSIONARIA devera realizar a venda de souvenirs, produtos de primeira necessidade e

artesanato em edificacdo objeto da presente Permissdao de Uso, podendo ser em espago exclusivo

para essa finalidade (loja) e/ou em espaco compartilhado com outra atividade (exemplo: a venda de

produtos ser realizada na lanchonete ou restaurante).

Sobre a venda de souvenirs, produtos de primeira necessidade e artesanato, sdo obrigagcbes da
PERMISSIONARIA:
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Comercializar souvenirs tematicos sobre o PEIT — Nucleo Arpoador, Fundacdo
Florestal, atributos naturais do bioma Mata Atlantica ou do ambiente Marinho
Costeiro, espécies da fauna e flora tipicos da regido;

Sao exemplos de souvenirs a serem comercializados:

Exemplos de souvenirs para comercializagao:
Canecas

Camisetas

Bonés

Capas para laptop

Cadernos

Calenddrios

Adesivos para celular

Imas de geladeira

Canetas

Chaveiros

Pen drive

Ecobags

Toalhas

Cangas de praia

Squeezes

Copos de plastico duro reutilizaveis
Parafinas

Adesivos reparadores para prancha
Surf Leashs

Astrodecks

C. Dentre os souvenirs a serem comercializados, a PERMITENTE poderd escolher até 3

(trés) versdes/opc¢des para a insercdo de design grafico (exemplo: estampa de
camiseta). Essas versdes poderao ser produzidas conforme o Caderno de Identidade
Visual da Fundagdo Florestal (ANEXO 1.08 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA
FUNDAGAO FLORESTAL - IDOM), as paginas 88 em diante, ou outro projeto grafico
encaminhados pela PERMISSIONARIA;
A PERMISSIONARIA devera obrigatoriamente apresentar a logomarca do PEIT e/ou
da Fundacgdo Florestal nos souvenirs comercializados, minimamente na etiqueta.
Nesse sentido, a PERMISSIONARIA devera atender o Manual de Identidade Visual
(ANEXO 1.09 — MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAGCAO FLORESTAL), que
traz instrugdes objetivas sobre o uso das logomarcas da instituicdo e das Unidades de
Conservagao;

a. Para insercdo da marca da PERMISSIONARIA nos produtos a serem

comercializados, a PERMISSIONARIA deve elaborar material préprio de
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identidade visual, o qual devera ser submetido ao Setor de Comunicacdo da
PERMITENTE;
b. Asmercadorias produzidas que contenham marca ou imagem de propriedade
de terceiros deverao ser licenciadas para uso destes, conforme dispde a Lei
Federal n2 9.610, de 19/02/1998, que altera, atualiza e consolida a legislacdo
sobre direitos autorais, e demais normas vigentes;
Oferecer aos visitantes, no minimo, opgdes de pagamento em dinheiro, cartdo de
crédito e débito;
Disponibilizar aos visitantes publicacdes produzidas ou editadas pela PERMITENTE e
seus parceiros, bem como demais publicagdes que tratam de questdes ambientais e
turisticas do PEIT e seu entorno, como livros sobre o bioma Mata Atlantica e o
Mosaico Juréia-ltatins, folders, cartdes postais, Passaportes de Trilhas, Aves,
Mergulho, dentre outros;
Comercializar produtos de artesanato local e regional, de artesdaos e membros das
comunidades tradicionais de Peruibe e regido, como medida de fomento a economia
local e valorizacdo da cultura regional;
Os artesanatos comercializados deverdo expressar identidade cultural ou tematica
com apelo turistico, que busquem funcionalidade nas pegas ou o resgate de
lembrancas relacionadas ao PEIT e Peruibe, valorizando a cultura local e regional;

Sao exemplos de produtos de artesanato a serem comercializados:

Exemplos de produtos de artesanato para comercializagao:

Colares

Objetos decorativos

Luminarias

Utensilios domésticos (panelas, travessas, jarras, pratos, copos etc.)

Jogos de mesa (xadrez, dama)

Cestos

Descansos de panela

Bolsas

Caixas

Almofadas e pufes

Tapetes

Os produtos comercializados devem levar em consideracdo uma cadeia produtiva
sustentavel, bem como priorizar o uso de materiais naturais (barro, madeira, algodao,
palha), reciclados, biodegradaveis, sendo vedado o uso de materiais oriundos da

coleta de animais (conchas, cascos, penas, peles, dentes, 0ssos e outros);
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Disponibilizar aos visitantes embalagens e pacotes com materiais reciclados, podendo
ser utilizado como referéncia o Caderno de Identidade Visual da Fundag¢do Florestal
(ANEXO 1.08 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAGAO FLORESTAL -
IDOM), as paginas 120 em diante;

Priorizar matérias-primas de empresas de Peruibe e regido;

Responsabilizar-se pela qualidade e procedéncia das mercadorias, comprometendo-
se a comercializar produtos de boa qualidade e que respeitem principios
socioambientais no seu processo de producao, conforme as regras do “Fair Trade”
(Comércio Justo)®, com parcerias baseadas em didlogo, transparéncia, respeito e
equidade, por meio de melhores condi¢cdes de troca e garantia dos direitos para
produtores;

Atentar-se a forma de apresentag¢do dos produtos, organizando a disposicdo destes
de forma harmodnica em equipamentos adequados, de forma visualmente agradavel
aos olhos dos visitantes;

Comercializar produtos de primeira necessidade. Como medida de fomento a
economia local e menor impacto ambiental, sugere-se que os produtos sejam locais
e/ou regionais e de origem vegetal/natural, biodegradaveis;

Dentre os produtos de primeira necessidade a serem comercializados, estao proibidos
os produtos inflamaveis, explosivos e outros que possam causar incéndios ou oferecer
perigo as pessoas, podendo apenas serem comercializados isqueiros e fésforos;

S3ao exemplos de produtos de primeira necessidade a serem comercializados:

Exemplos de produtos de primeira necessidade para comercializagao:

Lanternas

Repelentes de insetos

Band-aid e similares

Pilhas

Absorventes

Capas de chuva

Protetores solares

Sabonetes, xampus, condicionadores, hidratantes

Lencos de papel

Chapéus

Sandalias

Bindculos

Mascaras de protecdo

Alcool gel

Pasta de dente

5 Fonte: https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/o-que-e-fair-trade-comercio-
justo,82d8d1eb00ad2410VgnVCM100000b272010aRCRD
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Na loja de souvenirs, produtos de primeira necessidade e artesanato, fica facultado 38 PERMISSIONARIA:

A. Oferecer aos visitantes a possibilidade de locacdo de equipamentos para uso nas
trilhas do PEIT — Nucleo Arpoador, a exemplo de bindculos, calcados, roupas
apropriadas para visitacdo em trilhas, chapéus, garrafas térmicas, bastdo de

caminhada, maquinas fotograficas, lanternas etc.

12.6 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS NAUTICOS E DE LAZER

12.6.1 A PERMISSIONARIA devera disponibilizar obrigatoriamente ao menos duas destas atividades:
a) caiaque; b) Stand Up Paddle — SUP; c) flutuacdo®; d) mergulho livre’; e) aulas de surfe, com seus
respectivos equipamentos, podendo oferecer os servigos diretamente aos visitantes ou subcontratar
a prestacdo destes servigos, atentando-se obrigatoriamente ao cumprimento dos padrdes das Normas
ABNT NBR e ISO pertinentes, a exemplo das seguintes: ABNT NBR ISO 24803:2019 — Servicos de
mergulho recreativo — Requisitos para fornecedores de mergulho recreativo; ABNT NBR ISO 24801-
2:2018 —Servigo de Mergulho Recreativo — Requisitos minimos; ABNT NBR ISO 13289:2012 — Servigos
de mergulho recreativo — Requisitos para conducdo de atividades de snorkeling; ABNT NBR
16948:2021 — Turismo de Aventura — Turismo em atividades aquaticas.

12.6.2 A PERMISSIONARIA podera disponibilizar servigo de loca¢do de guarda-séis e cadeiras de
praia para utilizacdo dos visitantes e hospedes durante suas atividades no Parque Estadual Itingucu —

Ndcleo Arpoador.

12.6.2.1 Na&o serd permitida a permanéncia de guarda-sdis e cadeiras ociosos montados na faixa de
areia, seu uso devera ser dar por demanda, sendo possivel a criagdo de espacgos de guarda destes

materiais em dreas préximas ao acesso a Praia do Guarauzinho.

12.6.2.2 Os guarda-sdis e cadeiras de praia deverdo preferencialmente ter tons neutros, com
referéncia aos atributos socioambientais do PEIT, além disso, deverdo conter o nome/logomarca do

PEIT, sendo vedada a exposicdo de marcas de produtos, como bebidas e alimentos.

12.6.3 A PERMISSIONARIA deverd disponibilizar duchas para banho nas d&reas comuns, em

guantidade suficiente para atender os hdspedes, bem como visitantes espontaneos, especialmente

6 Entende-se por flutuagdo a pratica de observagdo subaquatica com impedimento de submersdo, realizada com uso obrigatério de acessorios
de flutuagdo, como colete salva-vidas ou outros equipamentos de flutuagdo (Instrugdo Normativa n? 3, de 24 de abril de 2020, do Instituto
Chico Mendes de Conservagdo da Biodiversidade — ICMBIo).

7 Entende-se por mergulho livre a modalidade de mergulho caracterizado pela realizagio da atividade somente com o ar contido nos pulmdes,
sendo necessario o uso de equipamentos como mascara de mergulho, 6culos de natagao, respirador e nadadeiras (Instrugdo Normativa n2 3,
de 24 de abril de 2020, do Instituto Chico Mendes de Conservagdo da Biodiversidade — ICMBio).
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em atividades aquaticas (surf, Stand-Up-Paddle - SUP, mergulho livre e outros), devendo o local e o

projeto de instalacao das duchas ser previamente aprovado pela PERMITENTE.

12.6.4 A PERMISSIONARIA devera disponibilizar locais adequados para armazenamento de itens
pessoais dos visitantes que ndo estejam hospedados no PEIT, durante as atividades ndauticas,
especialmente aquelas realizadas nas praias contiguas a area permissionada, podendo imprimir

politica de cobranca pelo seu uso.

12.6.5 A PERMISSIONARIA devera zelar pela seguranga dos visitantes e de seus itens pessoais

durante as atividades nduticas oferecidas no PEIT — Nucleo Arpoador.
12.7 REALIZACAO DE EVENTOS E/OU LOCACAO DE ESPACOS PARA EVENTOS

12.7.1 A PERMISSIONARIA poderd realizar eventos ou realizar a locagdo de espacos para eventos
nas edificacdes objeto da presente Permissdo de Uso, mediante o cumprimento das seguintes

obrigacdes:

A. No que couber, atendimento das normas dispostas na Portaria Normativa FF/DE n®
186/2013 (ANEXO 1.10 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 — EVENTOS), ou outra
gue vier a substitui-la;

B. Atendimento do Plano Emergencial de Uso Publico (ANEXO 1.03 - PLANO EMERGENCIAL
DE USO PUBLICO DO PEIT) e dos Planos de Monitoramento de Impacto da Visitagdo do
PEIT — Nucleo Arpoador;

C. Na&orealizar o fechamento do PEIT — Nucleo Arpoador a visitagdo publica para a realizagao
de eventos na Unidade de Conservacao;

D. N3&o causar prejuizo a visitagcdo regular do PEIT;

E. Realizacdo de eventos com limite de horario até as 22h00, ressalvada autorizacdo
expressa da PERMITENTE para atividades ludicas e de educagao socioambiental;

F. O usode drones devera ser previamente autorizado pela gestdo do PEIT, conforme regras
definidas pela PERMITENTE;

G. Discriminagdo prévia a PERMITENTE, fisicamente ou por e-mail, com, no minimo, 20
(vinte) dias de antecedéncia a realizacdo do evento, ou prazo menor sob avaliagao da
PERMITENTE, do:

a. Objetivo do evento;
b. Percurso, se existente;

c. Quantidade de participantes;

o

Indicacdo do responsavel pela realizacdo do evento;

e. Quantidade e fungao das pessoas que participarao da organizagao;
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Utilizacdo da infraestrutura existente no PEIT — Nucleo Arpoador;
Instalacdo de infraestrutura adicional;

Utilizacao de som;

Fixacdo de faixas, banners etc.;

Medidas de minimo impacto ambiental;

k. Plano de Gerenciamento de Riscos e Contingéncias para Emergéncias, que

contemple as condigdes minimas de seguranga de acordo com a

especificidade do evento, sendo, no minimo:

A)

B)

)

D)

E)

F)

Detalhamento do sistema de comunicagao, apto a solicitar socorro
dos 6rgdos locais e regionais responsaveis pela Defesa Civil,
seguranca social e saude, no caso de eventual ocorréncia de
sinistros comunicados a equipe da gestdo do PEIT que estiver na
Unidade durante a realizacdao do evento;

Mapeamento das dareas e atrativos de risco ao usudrio, com sua
respectiva classificagdo com relagdo ao tipo e grau de risco,
dificuldade de acesso e meios de resgate, principalmente
considerando o ambiente insular;

Detalhamento e localizacdo dos materiais e equipamentos para
atendimentos de contingéncias;

Protocolo de responsabilidades da equipe da PERMISSIONARIA
para atendimento a emergéncias. Por se tratar de ambiente insular,
o protocolo deve incluir planejamento para manter um barco a
disposicdo, para atendimento de eventuais emergéncias;
Informacdes sobre a desmobilizagdo logistica da equipe de trabalho
e a instalacdo e retirada dos equipamentos utilizados no evento; e

Outras informagdes que se fizerem necessarias.

H. Como alternativa ao disposto no ltem G, a PERMISSIONARIA podera realizar eventos

mediante comunica¢do a PERMITENTE, desde que respeitados os parametros constantes

em Plano de Operacgdo pré-aprovado pela PERMITENTE.

I.  No caso de locagdo para eventos, a PERMISSIONARIA é responsavel por eventuais

intercorréncias durante a realizagdo do evento;

). Proibir a utilizagdo de artefatos pirotécnicos, salvo em situacdo de emergéncia/resgate de

vitimas;

K. Estimular a conduta de minimo impacto nos ambientes naturais, promovendo acdes de

educacdo e conservacdo ambiental;
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L. Limpar, recolher e destinar adequadamente todos os residuos produzidos em decorréncia
da realizagdo do evento;

M. Utilizar apenas os locais e percursos autorizados;

N. Solicitar a aprovacdo de conteldo a gestdo do PEIT para qualquer agdo de divulgacdo do
evento, dentro do PEIT;

O. Disponibilizar livre acesso a todos os locais do evento a equipe da gestdo do PEIT, ou
outros por ela designados, para fins de controle, acompanhamento e monitoramento da
atividade;

P. Repararintegralmente, sob a supervisao da gestao do PEIT, eventuais danos causados aos
ecossistemas e a infraestrutura do PEIT — Nucleo Arpoador, decorrentes das atividades
realizadas;

Q. A utilizagcdo de logomarca da Fundagio Florestal e/ou do PEIT deve atender o Manual de
Identidade Visual da Fundacgao Florestal, bem como deve ser previamente aprovada pelo
Setor de Comunica¢do da PERMITENTE;

R. Para a realizagdo de eventos especificos, a PERMISSIONARIA poderd instalar estruturas
de apoio de pequeno porte, mdveis e provisodrias, nas areas externas ndo contempladas
no objeto desta Permissdo de Uso, respeitando-se a ambiéncia do PEIT mediante
aprovacdo prévia da PERMITENTE, bem como atendendo, no que couber, a Portaria
Normativa FF/DE n2 186/2013 (ANEXO 1.06 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 —
EVENTOS), ou outra que vier a substitui-la;

S. A utilizagdo de areas no interior do PEIT — Nucleo Arpoador sem a devida autorizagdo ou
em desacordo com o projeto do evento, aprovado pela PERMITENTE, configura, além de
infracdo administrativa, crime ambiental, ficando o infrator sujeito as penas previstas na
Lei Federal n? 9.605/1998, Decreto Federal n? 6.514/2008, Resolu¢cdo n? 05/2021 da
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, e nas demais normas aplicaveis a matéria
e suas respectivas alteragoes;

T. Ao constatar o descumprimento do disposto no projeto do evento aprovado, a gestao do
PEIT deverd adotar as medidas administrativas cabiveis, inclusive determinando a
imediata paralisagao das atividades;

U. Proibir eventos que:

a) Impliguem em manifestacdo politica-partidaria;

b) Impliguem na promogao de produtos tabagistas;

c) Utilizem efeitos especiais visuais ou mecanicos considerados danosos ao ecossistema
e a fauna silvestre;

d) Que exponham animais em cativeiros ou em situacdo que ndo condizem com seu

comportamento natural; e
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e) Necessitem de acesso de animais domésticos ou de quaisquer espécies silvestres

exégenas no Parque.

12.7.2 A PERMISSIONARIA poderd prover servico de alimentagdo e bebidas em carater exclusivo

para os hdspedes e participantes dos eventos por ele ofertados.

12.7.3 Ficard a cargo da PERMISSIONARIA arcar com toda a infraestrutura necessaria para o
adequado transporte, armazenamento e preparo ou cocc¢ao dos alimentos e bebidas e serem

ofertados ao publico do evento.

12.7.4 Como medida de valorizagdo cultural local e regional, a PERMISSIONARIA devera realizar
eventos anuais obrigatdrios nas datas dispostas no ANEXO 1.16 — EVENTOS ANUAIS OBRIGATORIOS
E FACULTATIVOS.

12.7.4.1 Fica facultado 3 PERMISSIONARIA realizar os eventos anuais facultativos identificados no
ANEXO 1.16 - EVENTOS ANUAIS OBRIGATORIOS E FACULTATIVOS.

12.7.4.2 Para realiza¢do dos eventos anuais obrigatérios ou facultativos, deverao ser atendidas as

obrigacdes dispostas no Item 12.7.

12.7.4.3 A depender do tamanho do evento anual obrigatério ou facultativo, as regras dispostas
no ltem 12.7 poderdo ser flexibilizadas, conforme acordado junto a PERMITENTE. No entanto,

deverdo cumprir as obrigagées minimas dispostas abaixo:

A. Comercializar e/ou oferecer alimentos e bebidas atrelados a tematica do evento,
guando houver culindria especifica para aquele tema;

B. Trazer, no minimo, uma atracdo cultural atrelada a temdtica do evento, que
podera ser danga tipica, contacdo de histérias, apresentagdo cultural (teatro,
cinema a céu aberto, dentre outros), gincana e outros;

C. Quando possivel, compor um polo integrado de atividades esportivas em contato
com a natureza, como campeonatos e competi¢cbes, sempre pautados em

praticas sustentaveis.
12.8 LOCAGAO DE ESPAGOS PARA ENSAIOS FOTOGRAFICOS
12.8.1 Como receita acesséria, a PERMISSIONARIA poderd realizar a locacdo de espagos na area

objeto da presente Permissdo de Uso, para captacdo e uso de imagens para fins comerciais, com
valores a serem definidos e pagos 8 PERMISSIONARIA.
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12.8.2 Antes de serem divulgados, os videos para fins comerciais produzidos com imagens do PEIT —
Nucleo Arpoador devem ser encaminhados para avaliagdo da PERMITENTE, para inclusdo das

logomarcas do PEIT e da Fundagao Florestal.

12.8.3 Acaptagdo e uso de imagem para fins comerciais (foto, video ou filme) é aquela para utilizagdo

com intuito de lucro, através de:

Gravacgado de programas de TV,

Anuncios publicitarios;

Promocgdo de marcas, produtos ou servigos;

Campanhas publicitarias;

Gravacoes de obra de ficgdo (TV, cinema);

Produgdo de fotos ou videos de promocdo de cantores e bandas musicais;

Gravacao de cenas para programas de entretenimento;

re mmoo® >

Ensaios fotograficos com modelos profissionais;

Ensaios fotograficos de gestantes, noivos e outros analogos;

J. Divulgacdo de atividades de ecoturismo por agéncias de turismo e similares.

12.8.4 Na&o estd sujeita a cobranga a captacdo e uso de imagens para fins ndo comerciais, que tenham

por finalidade:

A. Uso educativo, cultural e jornalistico: quando o objetivo é divulgar imagens
relacionadas aos atrativos do PEIT — Nucleo Arpoador, sua biodiversidade e
gestdo dos recursos naturais, sendo um instrumento de transmissdo de atributos
naturais de interesse coletivo;

B. Uso cientifico: quando as imagens forem usadas como instrumento de pesquisa,
mediante aprovacdao da PERMITENTE;

C. Outros usos: quando o conteudo das imagens for filantropico e caracterize

servico de utilidade publica para érgdos nacionais e internacionais.

12.8.5 No que couber, a PERMISSIONARIA devera atender o que dispde a Portaria Normativa FF/DE
n2 175/2012 (ANEXO 1.12 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-175-2012 - CAPTACAO E USO DE
IMAGENS), ou outra que vier a substitui-la.

12.8.6 A captacdo de imagens deve ser realizada durante o hordrio de abertura do PEIT — Nucleo
Arpoador a visitacdo. Horarios fora desse periodo devem ser solicitados a gestdo do PEIT com, no

minimo, 5 (cinco) dias antes da realizacdo da captagdo de imagens.
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12.8.7 Ao autorizar a captagdo de imagens no PEIT — Nucleo Arpoador, a PERMISSIONARIA deve se
atentar a capacidade de carga disposta no Plano Emergencial de Uso Publico do PEIT (ANEXO 1.03 —
PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT). Além disso, a atividade deve ser realizada de forma

a evitar quaisquer incoOmodos ou interferéncias na visitagdo publica.

12.8.8 Demandas de imprensa devem ser encaminhadas diretamente ao Setor de Comunicagdo da

PERMITENTE, para anadlise e aprovacao.

12.9  TRILHAS E ATRATIVOS DO PEIT — NUCLEO ARPOADOR

12.9.1 Adreaobjeto da Permissdo de Uso possui 1 (uma) trilha autoguiada, a Trilha da Figueira, onde
€ opcional ao visitante a contratacdo de monitores ambientais autbnomos para realizacdo da trilha,
cabendo & PERMISSIONARIA fornecer aos visitantes, quando solicitado, os contatos dos monitores

ambientais autdnomos cadastrados no PEIT.

12.9.2 Para a realizagdo das demais trilhas do PEIT — Nucleo Arpoador (Arpoador até Juquiazinho),
localizados fora da area objeto da Permissdo de Uso, caberd & PERMISSIONARIA fornecer aos

visitantes, quando solicitado, os contatos dos monitores ambientais auténomos cadastrados no PEIT.

12.9.3 Para a Trilha da Figueira, cabera (i) a PERMITENTE a elaboracdo dos Sistemas de Gestdo de
Seguranca (SGS); e (ii) 8 PERMISSIONARIA a aplica¢do dos tratamentos previstos no SGSs.

12.9.4 Caberd & PERMISSIONARIA realizar, trimestralmente ou sempre que houver necessidade, a
manutencao da trilha inserida na presente Permissao de Uso, conforme Item 16.3 deste Termo de
Referéncia.

13. MONITORIA AMBIENTAL NAS TRILHAS E ATRATIVOS DO PEIT

13.1 Conforme Item 6.6 deste Termo de Referéncia, A PERMISSIONARIA NAO poderd explorar o
servico de monitoria ambiental nas trilhas do PEIT - Nucleo Arpoador, cabendo aos monitores
ambientais autbnomos cadastrados no PEIT, conforme Resolugdo SMA n? 195/2018 e Portaria
Normativa FF/DE n? 331/2021, ou outras que vierem a substitui-las, a realizacdo desse servico,
mediante atendimento do Plano Emergencial de Uso Publico e outros documentos de gestdo da
Unidade de Conservagao.

13.2  As responsabilidades a serem assumidas entre PERMITENTE, PERMISSIONARIA e monitores
ambientais autdnomos sobre as atividades de monitoria ambiental nas trilhas do PEIT — Nucleo
Arpoador, inclusive a Trilha da Figueira, durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, estdo
definidas no ANEXO 1.03 — PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT.
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14. NOVOS ROTEIROS NA AREA OBJETO DA PERMISSAO DE USO

14.1  Durante avigéncia da Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA podera submeter 3 PERMITENTE
propostas de novos roteiros de atividades especificas na drea objeto da Permissdo de Uso, desde que
atendidos o Plano Emergencial de Uso Publico (ANEXO 1.03 - PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO
DO PEIT) e os Planos de Monitoramento de Impacto da Visitagdo do PEIT — Nucleo Arpoador.

14.2 No escopo da presente Permissdo de Uso, sdo consideradas atividades especificas aquelas
gue nao envolvam trilhas como objetivo final, a exemplo de aulas de yoga e meditacao, roteiros de

observacdo de estrelas, dentre outras a serem acordadas junto a PERMITENTE.

14.3 Na criagdo de novos roteiros, quando aplicdvel, a PERMISSIONARIA deverd valorizar os

aspectos tradicionais das comunidades tradicionais locais, como modos de vida e vivéncias.

14.4 A abertura de novas trilhas, autoguiadas ou monitoradas, ndo poderd ser realizada pela
PERMISSIONARIA, cabendo somente a8 PERMITENTE.

14.5 Sobre cada novo roteiro a ser criado, caberd & PERMISSIONARIA elaborar e submeter para
aprovacao da PERMITENTE:

Estudo de Capacidade de Carga;

B. Sistema de Monitoramento de Impacto da Visitagdo, com (i) planejamento, (ii)
operacionalizagdo e (i) implantacdo a cargo da PERMISSIONARIA, que devera
encaminhar a gestdo do PEIT, semestralmente, Planos de Monitoramento e
Controle de Impacto da Visitacdo desses roteiros, conforme Manual de
Monitoramento e Gestdo dos Impactos da Visitacdo em Unidades de
Conservagdo (ANEXO 1.18 - MANUAL DE MONITORAMENTO E GESTAO DOS
IMPACTOS DA VISITACAO EM UCs);

C. Sistema de Gestdo de Seguranca (SGS), com (i) planejamento, (ii)

operacionalizagdo e (iii) implantagao dos tratamentos de risco.

14.6  Apds aprovacdo da PERMITENTE, a PERMISSIONARIA devera realizar a manuteng3o dos

novos roteiros, conforme Item 16.5 deste Termo de Referéncia.
15. ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECIFICAS DA UNIDADE DE CONSERVACAO

15.1 Durante a vigéncia do Termo de Permiss3o de Uso, a PERMISSIONARIA devera respeitar as

normas especificas da Unidade de Conservagao, quais sejam:
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A. Plano Emergencial de Uso Publico (ANEXO 1.03 — PLANO EMERGENCIAL DE USO

PUBLICO);

B. Portarias Normativas da Fundacao Florestal e suas atualiza¢des, no que couber, quais
sejam:

a) Portaria Normariva FF/DE n2 313/2019 (Ingressos), conforme ANEXO 1.02 -
PORTARIA NORMATIVA 313-2019 - INGRESSOS, a qual teve os seus valores
atualizados pela Portaria Normativa FF/DE n2 340/2022;

b) Portaria Normativa FF/DE n2 186/2013 (Eventos), conforme ANEXO 1.10 -
PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 — EVENTOS;

c) Portaria Normativa FF/DE n2 175/2012 (Captacdo e Uso de Imagens), conforme
ANEXO 1.12 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-175-2012 - CAPTAGCAO E USO DE
IMAGENS.

16. ATIVIDADES DE MANUTENGAO A CARGO DA PERMISSIONARIA

Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA serd responsavel pela

manutencdo da drea permissionada, conforme as especificacdes deste Termo de Referéncia.

A manutengdo da drea permissionada, a cargo da PERMISSIONARIA, abrange:

A. Limpeza e manutencgdo predial das edifica¢des;

B. Manutencdo do Sistema Fotovoltaico, com a troca das baterias sempre que
necessario;

C. Manutencdo das areas verdes da area permissionada;

Manutengdo da Trilha da Figueira.

16.1 LIMPEZA E MANUTENGAO PREDIAL DAS EDIFICACOES

16.1.1 Durante a vigéncia do Termo de Permiss3o de Uso, a PERMISSIONARIA sera responsavel pela
limpeza e manutencao predial de todas as edificagdes objeto da presente Permissao de Uso, inclusive
as que ficarem destinadas ao uso exclusivo da PERMITENTE, conforme itens 5 e 17 deste Termo de

Referéncia.

16.1.2 A manutencado predial deverd atender os servicos, parametros e periodicidade dispostos na
planilha constante no ANEXO I.13A - PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT — NUCLEO ARPOADOR.
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16.1.3 A PERMISSIONARIA devera proceder a limpeza e & manutencg3o das caixas de gordura das
cozinhas das edificacGes objeto da presente Permissdo de Uso a cada 6 (seis) meses, ou quando

observado inicio de transbordamento.

16.2 MANUTENGAO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO

16.2.1 A PERMISSIONARIA devera realizar a manutengdo do Sistema Fotovoltaico, com suas 36
(trinta e seis) placas solares, devendo trocar os 40 (quarenta) acumuladores (baterias) sempre que

necessario.

16.2.1.1 Os valores correspondentes a manutengdo do Sistema Fotovoltaico ndo serdo

considerados manutencgdes corretivas.

16.2.2 Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes as atividades
previstas na Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA podera instalar gerador provisério de energia,

devendo ser apresentado projeto para aprovacao da PERMITENTE.

16.3 MANUTENCAO DAS AREAS VERDES

16.3.1 Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA sera responsavel pela
manutencdo das areas verdes da area objeto da presente Permissdo de Uso, conforme limites
identificados no ANEXO 1.05 - MAPA DE AREAS VERDES - PEIT, contemplando as seguintes atividades:

A. Rogagem, com a remoc¢do dos residuos gerados e destinacdo para local adequado,
principalmente nas dreas verdes entre as edificagcdes, bem como areas de uso comum
dentro dos limites da area permissionada. A atividade deve ser realizada de forma
periddica e considerando o ritmo de crescimento sazonal.

B. Varricao (rastelagem) e posterior remogdo das folhas, principalmente nas areas verdes
entre as edificacdes, bem como areas de uso comum dentro dos limites da area
permissionada. A varricdo (rastelagem) deve ser periddica, devido a queda de grande
quantidade de folhas provenientes das espécies arbdreas existentes nesta area, bem
como para evitar acidentes com animais pegconhentos;

C. Poda, de forma periddica ou esporadica, dependendo do crescimento das espécies
vegetais existentes no local, com a remocdo dos residuos gerados e destinacdo para local
adequado, principalmente nas areas verdes entre as edificacdes, bem como areas de uso

comum dentro dos limites da drea permissionada.

16.3.2 A PERMISSIONARIA podera propor projeto de paisagismo para aprova¢do da PERMITENTE,

desde que com utilizagdo de espécies nativas tipicas do bioma Mata Atlantica.
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16.3.2.1 A PERMISSIONARIA poderd apresentar projetos de jardins sensoriais com objetivo de

fomento a visitacdo inclusiva.

16.4 MANUTENGAO DA TRILHA DA FIGUEIRA

16.4.1 Cabera & PERMISSIONARIA, trimestralmente, ou sempre que houver necessidade, realizar a

manutencado da Trilha da Figueira do PEIT, que contempla as seguintes atividades:

Clareamento;
Regularizagdo de piso;
Contengdo de encostas;

Direcionamento adequado da drenagem de agua;

mo o ®w >

Manutengao de pinguelas, estivas, cordas, guarda corpos, decks, corrimées e degraus,

guando houver;

M

Manutencdo dos equipamentos em madeira, exceto pontes pénsis;

G. Sinalizagdo, atendendo ao disposto abaixo:

i) Interpretativa, de adverténcia, entrada de trilha ou diretéria: devera seguir o
Manual de Identidade Visual da Fundagdo Florestal (ANEXO 1.09 — MANUAL DE
IDENTIDADE VISUAL PARQUES ESTADUAIS DE SP), e aprovagao pelo Setor de
Comunicacao da PERMITENTE e pela gestdo do PEIT;

li) Indicativa/direcional: podera ser utilizado o Manual de Sinalizacdo de Trilhas do
ICMBio (ANEXO 1.14 - MANUAL DE SINALIZAGAO DE TRILHAS ICMBIO 2018).

16.5 MANUTENGAO DE NOVOS ROTEIROS:

16.5.1 Cabera a PERMISSIONARIA, caso haja implantagdo de novos roteiros, realizar a manutengdo

dos mesmos, trimestralmente, ou sempre que houver necessidade, contemplando as seguintes

atividades:
A. Clareamento;
B. Regularizagdo de piso;
C. Contengdo de encostas;
D. Direcionamento adequado da drenagem de agua;
E. Manutencdo de pinguelas, estivas, cordas, guarda corpos, decks, corrimdes e degraus,

quando houver;

F. Manutencdo dos equipamentos em madeira;
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G. Sinalizagdo, atendendo ao disposto abaixo:

I) Interpretativa, de adverténcia, entrada de trilha ou diretéria: devera seguir o
Manual de Identidade Visual da Fundagdo Florestal (ANEXO 1.09 — MANUAL DE
IDENTIDADE VISUAL PARQUES ESTADUAIS DE SP), e aprovagao pelo Setor de
Comunicacao da PERMITENTE e pela gestdo do PEIT;

I) Indicativa/direcional: podera ser utilizado o Manual de Sinalizacdo de Trilhas do
ICMBio (ANEXO 1.14 - MANUAL DE SINALIZAGAO DE TRILHAS ICMBIO 2018).

16.5.2 No caso da existéncia de areas verdes nos novos roteiros, a manutenc¢do devera segui o

disposto no item 16.3.

17. EDIFICAGOES DESTINADAS AOS PROGRAMAS DE GESTAO DA PERMITENTE

Dentre as edificagdes objeto da presente Permissao de Uso, serdo destinadas aos programas de gestdo
da PERMITENTE, n3o podendo ser utilizadas pela PERMISSIONARIA, conforme Item 5 deste Termo de

Referéncia:

A. “Sede FF” - Area anexa a Hospedaria/Sanitarios, com cozinha, quarto, despensa e area
“externa (refeitério), para uso gestdo do PEIT;

B. Garagem/Oficina FF”, localizada ao lado da Hospedaria/Sanitarios, para guarda de
equipamentos da gestdo do PEIT (fiscalizacdo e manutencgao);

C. “Almoxarifado”, localizado ao lado da cachoeira, para guarda de materiais da gestao
do PEIT.

A manutencdo e a limpeza de todas as edificagcdes objeto deste Termo de Referéncia, inclusive as que
serdo destinadas aos programas de gestdo do PEIT, ficardo a cargo da PERMISSIONARIA, conforme

Item 16.1 deste Termo de Referéncia.

18. CONTRAPARTIDAS A CARGO DA PERMISSIONARIA

18.1 Em contrapartida a Permissdo de Uso para exploragdo das atividades previstas neste Termo
de Referéncia, a PERMISSIONARIA devera:

18.1.1 Disponibilizar gratuitamente a Hospedaria/Sanitarios do PEIT — Ndcleo Arpoador por, no
minimo, 20 (vinte) dias ao ano, em periodos ndo consecutivos, a serem escolhidos fora da alta

temporada de visitagdo e feriados, para uso pela PERMITENTE para direcionar como quiser, com foco

Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 | CEP 05459-010 | Sdo Paulo, SP
Fone: (11) 3133-3000



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

em programas de educacdao ambiental, para hospedagem de alunos e professores de escolas da rede

publica municipal e estadual de ensino.

18.1.1.1 Durante o periodo disposto no ltem 18.1.1, a PERMISSIONARIA deverd disponibilizar
refeicdes simples (café-da-manh3, almoco e/ou jantar) para o publico da Hospedaria/Sanitarios do

PEIT — Nucleo Arpoador.

18.1.2 Realizar os eventos anuais obrigatérios, conforme Item 12.7.4, visando valorizar a cultura local

e regional.

18.2  Reservar espag¢o nos carddpios e nos jogos americanos do restaurante e/ou da lanchonete
para inser¢do de conteido encaminhado pela PERMITENTE sobre o bioma Mata Atlantica e o
ambiente Marinho Costeiro. O contetido também poderé ser elaborado pela PERMISSIONARIA, para
aprovagdo da PERMITENTE e podera ser alterado periodicamente.

18.2.1 Utilizar, nos cardapios e nos jogos americanos do restaurante e/ou lanchonete, imagens dos
atributos naturais do bioma Mata Atlantica e do ambiente Marinho Costeiro, bem como de espécies
da fauna e flora representativos da regido, dando especial destaque as espécies constantes na lista

oficial de espécies ameacadas de extingdo.

18.2.2 Realizar a decoragdo das edificagcdes de forma compativel com as premissas do projeto, de
valorizacdo da imagem do PEIT, da Fundagdo Florestal, do bioma Mata Atlantica e do ambiente
Marinho Costeiro, dando énfase as espécies locais da fauna e flora, em especial as ameagadas de

extingao.

18.2.2.1 A PERMISSIONARIA deverd submeter proposta de decoracdo das edificagdes para
aprovacdao da PERMITENTE, que levard em consideracdo critérios socioambientais, de resgate
histérico-cultural e outros condizentes com o PEIT e regido.

18.2.3 Nomear as edificacdes de forma a valorizar a biodiversidade local, a histéria do PEIT e a cultura

local. Os nomes deverdo ser submetidos e aprovados pela PERMITENTE.
18.2.3.1 A sinalizacdo das edificacdes e da drea de uso publico podera utilizar como referéncia o
Caderno de Identidade Visual da Fundacgao Florestal (ANEXO 1.08 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL

DA FUNDAGAO FLORESTAL - IDOM).

18.3 Manutengdo e limpeza da Praia do Guarauzinho, que contempla as seguintes atividades:

A.  Promover a retirada de residuos (lixo) trazidos pela maré alta na Praia do Guarauzinho;
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B. Acondicionar os residuos coletados em sacos de lixo apropriados e promover a retirada e
o depdsito no ponto de coleta municipal préximo ao Porto do Rio Guarau, ou destinar os
sacos de lixo para organizagGes que promovam reciclagem ou venda dos residuos;

C. Dar prioridade as acbes de limpeza em sistema de mutirdo com os monitores e

operadores de turismo cadastrados no PEIT.

19. OBRIGAGOES DA PERMISSIONARIA

19.1 CUMPRIMENTO DAS OBRIGAGOES LEGAIS

A PERMISSIONARIA devera providenciar todas as autorizacdes, alvards, licencas e aprovagdes
necessdrias perante os respectivos orgaos e entidades da Administracao Publica nos ambitos federal,
estadual e municipal, inclusive Vigilancia Sanitéria, com vistas a execucdo das atividades relacionadas

a Permissdo de Uso, sendo as despesas com tais processos de sua exclusiva responsabilidade.

Referidas autorizagGes, alvaras, licengas e aprovagdes necessdrias deverdo ser apresentadas a
PERMITENTE quando de sua obtencéo, renovagio e/ou obtencdo e atualizacdo, sob pena de rescisido

do Termo de Permissao de Uso.

19.2 EQUIPE DE TRABALHO

19.2.1 A PERMISSIONARIA devera manter nimero suficiente de funcionérios e colaboradores para

garantir a perfeita execucado dos trabalhos, conforme o planejamento executivo dos servicos.

19.2.2 A contratacdo e remuneracdo de funcionarios é de responsabilidade exclusiva da
PERMISSIONARIA, devendo esta atender as leis e direitos trabalhistas vigentes, ndo existindo

qualguer vinculo empregaticio entre estes funciondrios e a PERMITENTE.

19.2.3 Conforme Item 9 deste Termo de Referéncia, em até 6 (seis) meses a partir da assinatura do
Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA devera apresentar 8 PERMITENTE a relacdo nominal
do pessoal empregado, ainda que em carater eventual, com a respectiva qualificagdo, documentos de
identificacdo e comprovantes de residéncia, para que a PERMITENTE possa avaliar o cumprimento da
premissa de 70% (setenta por cento) de mao-de-obra local, conforme Item 6.5 deste Termo de
Referéncia.

19.2.4 Caberd a PERMISSIONARIA orientar, monitorar e fiscalizar a atuacdo e comportamento do
pessoal por ela contratado, sendo esta responsavel pelos atos de seus funciondrios e colaboradores.
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19.2.5 Toda a equipe de funciondrios e colaboradores da PERMISSIONARIA deve observar as
normativas e regulamentos que dispdem sobre as boas praticas dos servicos a serem prestados,
inclusive no que tange a higiene pessoal, higiene do ambiente de trabalho, controle de saude, boas
praticas ambientais (uso racional da agua, eficiéncia energética), a exemplo da Resolugdo n2 216, de
15 de setembro de 2004, da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA), que dispde sobre o

Regulamento de Boas Praticas para Servicos de Alimentagao.

19.2.6 Os funcionarios e colaboradores da PERMISSIONARIA devem portar identificagdo nominal,
mediante o uso de crachas e uniformes durante o turno de servigo. As artes dos crachas e uniformes
devem conter a logomarca do PEIT e da Fundacgao Florestal e deverdo ser previamente aprovados pelo
Setor de Comunica¢do da PERMITENTE.

19.2.6.1 Sobre o uniforme dos funcionarios, sugere-se que seja utilizado como referéncia o Caderno
de Identidade Visual da Fundagdo Florestal (ANEXO 1.08 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA
FUNDAGAO FLORESTAL - IDOM), 3s paginas 64 em diante.

19.2.7 Nio sera permitido que funciondrios e colaboradores da PERMISSIONARIA residam na
Unidade de Conservacdo, sendo possivel o pernoite apenas nos dias em que o funciondrio ou
colaborador estiver prestando servicos 8 PERMISSIONARIA na Unidade de Conservac3o.

19.2.8 A PERMISSIONARIA devera estar ciente, cumprir e fazer com que seus funcionarios e

visitantes cumpram as normas do Plano de Gerenciamento de Riscos e de Contingéncias do PEIT.

19.2.9 Manter estojo completo de primeiros socorros para atendimento de emergéncia a

colaboradores.

19.3 PLANO DE OPERAGAO

19.3.1 Conforme Item 9 deste Termo de Referéncia, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir da
assinatura do Termo de Permiss3o de Uso, a PERMISSIONARIA devera submeter Plano de Operagdo
a gestdo do PEIT, que deverd conter a descricdo da operacdo das atividades objeto da presente

Permissdo de Uso.

19.3.2 O Plano de Operagdo deve ser elaborado pela PERMISSIONARIA observados todos os itens
deste Termo de Referéncia e devera descrever, de forma detalhada, como se dara a operacdo das
atividades.

19.3.3 APERMITENTE podera solicitar alteracdes ou complementos no Plano de Operacdo, conforme
prazos indicados no Item 9 deste Termo de Referéncia, os quais deverdo ser prontamente realizados
pela PERMISSIONARIA.
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19.4 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS

A PERMISSIONARIA é responsavel pela destinagdo adequada de todos os residuos produzidos em suas
atividades comerciais, bem como pelos residuos gerados por sua equipe e pelos visitantes do PEIT —

Nucleo Arpoador.

Conforme Item 9 deste Termo de Referéncia, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir da assinatura
do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA devera submeter Plano de Gerenciamento de
Residuos Sdlidos - PGRS a gestdo do PEIT, conforme Lei Federal n2 12.305/2010, que institui a Politica
Nacional de Residuos Sélidos; Lei Estadual n2 12.300/2006, que institui a Politica Estadual de Residuos

Sélidos e define principios e diretrizes.

Ap6s andlise e aprovacdo do PGRS pela PERMITENTE, a PERMISSIONARIA deverd submeter o plano a

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Peruibe.

N3o obstante o previsto nas normativas aplicaveis, é obrigacdo da PERMISSIONARIA que conste no

PGRS, no minimo:

A. Levantamento dos pontos de gerac¢do de residuos sélidos nas edificagcdes objeto desta
Permissdo de Uso, bem como dos pontos localizados no entorno destas edifica¢des;

B. Indica¢do, para cada um destes pontos de geracdo de residuos sdlidos, sobre o
armazenamento e destinacdao ambientalmente correta dos rejeitos;

C. Adogdo dos métodos e técnicas propostos em normas técnicas (ABNT), a exemplo das
seguintes: ABNT NBR 10007:2004 — Amostragem de residuos sélidos; ABNT NBR
10006:2004 — Procedimento para obtencdo de extrato solubilizado de residuos
sélidos; e ABNT NBR 10005:2004 — Procedimento para obtencdo de extrato lixiviado
de residuos sélidos;

D. Objetivos da Politica Nacional de Residuos Sélidos (Lei Federal n2 12.305/2010),
principalmente no tocante ao seu artigo 79, inciso Il, que dispde sobre “a ndo geracdo,
reducdo, reutilizacdo, reciclagem e tratamento dos residuos sdlidos, bem como
disposicdo final ambientalmente adequada dos rejeitos”, dando énfase a seguinte
ordem: 19) reducdo, 22) reutiliza¢do, e 39) reciclagem;

E. Na&o utilizar copos e canudos de plastico, podendo os sucos e outras bebidas serem
comercializados aos visitantes em copos de vidro e/ou de papel, bem como em copos

de plastico duro reutilizaveis;
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A 4gua e outras bebidas poderdo ser comercializadas em garrafas PET, desde que a
empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com os padrdes de
reciclagem e de logistica reversa aplicaveis;

Disponibilizacdo de sal, aglcar, azeite, vinagre, ketchup, mostarda, maionese ou
outros molhos e temperos de forma a atender aos padrdes de vigilancia sanitaria, ndo
sendo permitida a disponibilizacdo de sachés ou outras embalagens similares (uso
Unico);

Restricdo total do uso de papel em bandejas e também de jogos americanos de papel;
Armazenamento dos residuos gerados, com a separacdo em classes de reciclaveis,
nao reciclaveis, organicos e de classe | (perigosos e infectantes) e destinacdo final
especifica para cada classe. Os residuos de classe | devem ter armazenamento
especifico e destinacdo final conforme legislacdo aplicavel;

Separacdo do 6leo de cozinha em recipiente especifico;

Transporte regular dos residuos, mantendo-os, até a destinagao final, em recipientes
fechados;

Priorizacdo de cooperativas locais para a doacdo dos materiais reciclaveis, para

destinacdo em locais adequados;

. Caso a PERMISSIONARIA n3o leve os residuos até a sede das cooperativas locais,

devera remunera-las pelo transporte;

Capacitacdo periddica da equipe da PERMISSIONARIA que ficar responsavel pelo
recolhimento e destinagao adequada dos residuos;

Sensibilizacio da equipe da PERMISSIONARIA acerca da producdo e destinagdo
adequada de residuos no PEIT;

Possibilidade de ser instalada composteira e minhocario em local adequado no PEIT,
para apoio operacional ao descarte dos residuos organicos. Tal iniciativa podera ser
utilizada também em carater educativo para os visitantes;

Disponibilizacdo, em pontos estratégicos nas edificacdes objeto da presente
Permissdo de Uso, de trios de lixeiras (reciclaveis, ndo reciclaveis e organicos), com
sinalizacdo adequada, para descarte dos residuos pelos visitantes, em quantidade
suficiente para atender a demanda de visitacdo. As lixeiras devem ter durabilidade e
guardar harmonia com o ambiente de Unidade de Conservacao;

Utilizacao de plasticos de boa qualidade nas lixeiras e coletores, com cores diferentes
de acordo com a classe de residuo;

Coleta diaria (ou mais de uma vez ao dia, se necessario) dos residuos deixados nas
lixeiras, evitando-se proliferacdo de insetos e outros animais, mau cheiro e incbmodo
aos visitantes;

Instalacdo de lixeiras com travas que impec¢am a a¢do da fauna sinantrdpica;
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U. Orientacdo ostensiva acerca da n3o disposicdo de alimentos e residuos em locais de
facil acesso dos animais;

V. Sinalizagdo de orientagdo acerca de regras de conduta dos visitantes para com os
cuidados com residuos, alimentos e sua interacdo com a fauna;

W. Praticas rigorosas de acondicionamento dos alimentos e isolamento destes do
contato e atracdo de animais;

X. Elaboragdo e aplicacdo de campanhas e agGes regulares de gestdao dos residuos e
educac¢do ambiental para os visitantes acerca da producdo de residuos em Unidade
de Conservacgao;

Y. Realizagdo, em conjunto com a gestdo do PEIT, do monitoramento da interagdo
visitante X fauna, sobretudo no que se refere ao comportamento com residuos.

Z. Possibilidade de ser instalada viveiro ndao comercial de mudas nativas utilizando
método de compostagem dos residuos, em local adequado no PEIT, com autorizagdo
aprovacdo prévia da Gestdo da Unidade de Conservagdo e devera ser de carater

educativo para os visitantes;

19.5 PLANO DE GESTAO DE RISCOS E CONTINGENCIAS

A PERMISSIONARIA deverd apresentar 3 PERMITENTE, em até 60 (sessenta) dias contados da
assinatura do Termo de Permissdo de Uso, um Plano de Gestdo de Riscos e Contingéncias, cujo
método devera seguir, por analogia, o disposto na Norma ABNT NBR ISO 21101, que dispde sobre os

requisitos dos Sistemas de Gestdo de Seguranga no Turismo de Aventura.

O Plano de Gestdo de Riscos e Contingéncias devera prever a implantacdo de sistema de comunicacdo

rapido e eficiente que contemple a totalidade da area objeto da presente Permissdao de Uso.

O sistema de comunicagdo devera atender, no minimo, casos de ocorréncia de: acidentes ou
incidentes com visitantes e colaboradores (comunicagdo com hospitais), crimes ambientais

(comunicagdo com Policia Militar Ambiental), e incéndios (comunica¢gdo com o Corpo de Bombeiros).

Deverdo constar em referido Plano os contatos de drgdos que devem ser acionados no caso de
ocorréncias, como Corpo de Bombeiros, Policia Militar Ambiental, hospitais da regido (com indicagdo

se ha, ou nado, soro antiofidico), dentre outras informacgées pertinentes.

19.6 CONTROLE DA POLUICAO SONORA

S30 obrigacdes da PERMISSIONARIA:
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A. Para seus equipamentos que gerem ruido no seu funcionamento, observar a necessidade
de Selo Ruido, com a indicacdo do nivel de poténcia sonora medido em decibel -dB(A),
conforme Resolugdo CONAMA n° 020, de 07 de dezembro de 1994;

B. A utilizacdo de geradores de som no PEIT — Nucleo Arpoador devera atender a regra
disposta no Item A acima, bem como os equipamentos deverdo estar tecnicamente regulados
para atender o padrdo de ruido disposto acima;

D. Interromper os ruidos no PEIT — Nucleo Arpoador a partir das 22h00, ressalvada autorizacdo

expressa da PERMITENTE para atividades ludicas e de educacdo socioambiental.

19.7 CONTROLE DA LUMINOSIDADE

Considerando que o excesso de luminosidade gera impactos ao comportamento da fauna (aspectos
migratérios, alimentares e reprodutivos), aos ciclos das plantas e a saude e bem estar humano, sdo
obrigacdes da PERMISSIONARIA (i) primar pelo uso racional de iluminag&o artificial nos ambientes
internos e externos; e (ii) priorizar o uso de equipamentos luminosos/ldmpadas com baixa poténcia

luminosa.

19.8 MONITORAMENTO E CONTROLE DE IMPACTOS DA VISITACAO

19.8.1 Para a execugdo de quaisquer atividades previstas neste Termo de Referéncia, a
PERMISSIONARIA deverd respeitar a Capacidade de Suporte Experimental do PEIT estabelecida para

os atrativos no Plano Emergencial de Uso Publico, aprovado pelo Portaria Simples FF/DE n° 264/178.

19.8.2 Para avaliar a eventual ocorréncia de impactos negativos em decorréncia do turismo no PEIT
— Nucleo Arpoador, a PERMISSIONARIA deverd realizar o planejamento, implantacio e
operacionalizagcao de Sistema de Monitoramento e Controle do Impacto da Visitagdo da drea
permissionada, com base no Manual de Monitoramento e Gestdao dos Impactos da Visitagdo em
Unidades de Conservacdo (“ANEXO 1.18 - MANUAL DE MONITORAMENTO E GESTAO DOS IMPACTOS
DA VISITACAO EM UCs”), produzindo Planos de Monitoramento de Impacto da Visitagdo que
deverdo ser apresentados semestralmente a gestao do PEIT, para andlise e aprovacao.

19.8.3 Para as trilhas existentes no PEIT — Nucleo Arpoador, inclusive a Trilha da Figueira,
o planejamento, implantagdo e operacionalizagdo de Sistema de Monitoramento e Controle do

8 A Portaria Simples FF/DE n2 264/2017 est4 disponivel no site da Fundac3o Florestal, através do link:
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/2017/12/portaria-simples-ff-de-no-
264-2017/
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Impacto da Visitagdo ficara a cargo dos monitores ambientais autdnomos cadastrados na Unidade de
Conservagdo, conforme “ANEXO 1.18 - MANUAL DE MONITORAMENTO E GESTAO DOS IMPACTOS
DA VISITAGCAO EM UCs”.

19.8.4 A Capacidade de Suporte Experimental do PEIT podera ser revista no Plano Emergencial de
Uso Publico ao longo da vigéncia do Termo de Permissao de Uso, caso a gestao do PEIT identifique a
ocorréncia de impactos negativos significativos a flora e fauna da Unidade, ou caso haja necessidade
de atualizacdo diante da analise pela PERMITENTE dos Planos de Monitoramento e Controle do
Impacto da Visitagdo da PERMISSIONARIA.

19.9 FORNECIMENTO DE AGUA POTAVEL AOS VISITANTES

19.9.1 Como premissa de se garantir a qualidade na visitagio, a PERMISSIONARIA devera
disponibilizar dgua potavel aos visitantes do PEIT — Nucleo Arpoador, gratuitamente, em filtros de
agua ou bebedouros a serem instalados no Centro de Visitantes e/ou em d&rea proxima a

Hospedaria/Sanitarios.

19.9.2 Considerando a restricdo de copos de plastico na Unidade de Conservagao, caso o visitante
ndo tenha o seu prdprio recipiente, a dgua devera ser servida em copos de papel ou em squeezes e

copos de plasticos duro reutilizaveis (que podem ser utilizados como souvenirs.

19.9.3 Caso a PERMISSIONARIA opte por instalar bebedouro(s) nas edificacdes objeto da presente
Permissdo de Uso, o(s) local(is) e o(s) projeto(s) de instalacio devera(do) ser submetido(s) e
aprovado(s) pela PERMITENTE.

19.9.4 A disponibilizacdo gratuita de dgua potavel aos visitantes n3o restringe a PERMISSIONARIA
da possibilidade de comercializar dgua no restaurante/lanchonete em garrafas PET, desde que a
empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com os padrées de reciclagem e de

logistica reversa aplicdveis.

19.10 CRIAGCAO DE CANAL DE COMUNICAGCAO COM OS VISITANTES

19.10.1 Para aprimoramento da qualidade no atendimento dos visitantes no PEIT — Nucleo Arpoador,
a PERMISSIONARIA devera criar canal de comunicagdo com os visitantes que utilizarem os seus
servicos, sendo uma oportunidade para que os visitantes possam deixar sugestdes, elogios e/ou

criticas.
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19.10.2 A PERMITENTE deverd ter acesso a esse canal de comunicag3o, sendo que a PERMISSIONARIA
deverd enviar mensalmente a PERMITENTE, por e-mail, as sugestdes, elogios e/ou criticas dos

visitantes, com as respectivas respostas, sistematizadas em graficos e planilhas.

19.11 PROTOCOLOS DE HIGIENIZACAO

Em caso de surtos epidemioldgicos (pandemias, epidemias etc.), a PERMISSIONARIA devera cumprir

todos os protocolos sanitarios dos orgédos oficiais de saude.

19.12 ACESSIBILIDADE

19.12.1 A PERMISSIONARIA priorizard, no caso de novas intervenc¢des nas edificagdes, estruturas de
acessibilidade segundo a legislacdo e normas vigentes, com destaque a Norma ABNT 9050 e o Estatuto
da Pessoa com Deficiéncia (Lei n2 13.146 de 06 de julho de 2015).

19.12.2 A PERMISSIONARIA deverd incorporar a acessibilidade nos sistemas de comunicacio,

sinalizagdo e outros, a exemplo de cardapios e placas em braile.

19.12.3 E recomendavel que a PERMISSIONARIA incorpore sistemas de suporte a acessibilidade nas
estruturas, como instalagado de piso tatil, aquisicdo de mobilidrio - em particular o tipo de mesa - que

permita “estacionar” a cadeira de rodas, dentre outros.
19.13 COMUNICAGAO

19.13.1 Comunicar imediatamente a Gestdo da Unidade de Conservacdo qualquer incidente,

acidente, fato novo ou relevante a respeito do uso e conservagao da area ora permissionada;
20. ENERGIA, AGUA, GAS, TELEFONE, INTERNET E DEMAIS UTILIDADES

20.1 A PERMISSIONARIA n3o sera cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o PEIT —
Nucleo Arpoador possui sistema fotovoltaico com geracdo para todas as edificagdes, inclusive as que

sdo objeto da presente Permissdo de Uso.

20.1.1 A manutencdo do Sistema Fotovoltaico ficara a cargo da PERMISSIONARIA.

20.2 Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes a atividade de
alimentagdo, a PERMISSIONARIA poderd instalar gerador provisério de energia, devendo ser

apresentado projeto para aprovacdao da PERMITENTE.
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20.3  Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento no sistema de energia no
PEIT — Nucleo Arpoador, para execucdo de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para
aprovacao da PERMITENTE.

20.4 Considerando que a dgua disponivel nas edificagdes objeto deste Termo de Permissao de Uso
é proveniente de captacdo em nascente do Parque, as despesas com agua ndo serdo repassadas a
PERMISSIONARIA.

20.4.1 Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento na rede coletora de dgua
do PEIT — Nucleo Arpoador, para execucdo de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para
aprovacao da PERMITENTE.

20.5 A PERMISSIONARIA deverd arcar com o gés necessario a operagdo de suas atividades, objeto

desta Permissdo de Uso, estando os vasilhames a disposi¢do para uso.

20.6 Caso haja interesse e mediante prévia autorizacio da PERMITENTE, a PERMISSIONARIA
podera solicitar instalacdo de linha(s) telefonica(s), devendo todos os custos de instalagdo,

mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONARIA.

20.7 A PERMISSIONARIA deverd disponibilizar Wi-Fi para os visitantes do PEIT — Ntcleo Arpoador,
instalando roteadores em locais estratégicos na drea de uso publico, como, por exemplo, no Centro

de Visitantes e Hospedaria.

21. VEDACOES A PERMISSIONARIA

21.1 S3o proibidos:

A. Adulterar, rasurar ou emprestar, a qualquer titulo, documentos emitidos pela
PERMITENTE;

B. Ceder ou transferir a terceiros, a qualquer titulo, a Permissdo outorgada, sob pena de
ter sua Permissdao de Uso revogada, independentemente de notificacdo judicial ou
extrajudicial;

C. Deixar de exercer as atividades econdmicas sem autorizagao formal da PERMITENTE;

D. Exercer suas atividades em desconformidade com o estabelecido no Termo de
Permissdo de Uso;

E. Instalar placas, luminosos ou outros itens de efeito semelhantes sem autorizacdao da
PERMITENTE.
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22. PRECOS A SEREM PRATICADOS

22.1 A PERMISSIONARIA terd liberdade de precos para os servigos e venda de produtos objeto
deste Termo de Referéncia, respeitando o previsto no Cédigo de Defesa do Consumidor — CDC (Lei
Federal n2 8.079/1990).

22. SUBCONTRATAGAO

22.2 A PERMISSIONARIA poderd contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessérias ou complementares aquelas previstas neste Termo de Referéncia, assim como
para a exploragdo do Parque Estadual Itingugu — Nucleo Arpoador, promovendo sua ampla visitacdo
e uso publico dentro das diretrizes da legislagdo e do PLANO DE MANEJO e observadas as diretrizes
deste Termo de Referéncia e seus ANEXOS.

22.2.1 A contratacdo de terceiros ndo podera importar em diminuicdo da qualidade ou seguranca
dos servicos ou em transferéncia do exercicio da posi¢cio de PERMISSIONARIA neste Termo de
Referéncia, devendo a PERMISSIONARIA permanecer responsavel pela gestdo da prestacdo dos

servigos.

22.2.2 A PERMISSIONARIA permanecera integralmente responsavel pelos servicos prestados,
mesmo que por terceiros, incluindo, mas nao se limitando, para fins de avaliacdo de desempenho, de
danos causados ao PERMITENTE, a usuarios ou terceiros, de indenizagdes e de sujeicdo a penalidades

decorrentes deste Termo de Referéncia.

22.3 A PERMISSIONARIA deverd, obrigatoriamente, informar a contratagdo de terceiros para a
prestacdo de servigos relevantes e obras para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessdrias
ou complementares ao objeto desta Permissdo, tais como elaboracdo dos projetos, manutencao,
conservagdo, construgao, prestacado de servigos e realizagao de demais atividades que gerem RECEITA
a PERMISSIONARIA.

22.4 O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento do PERMITENTE ndo podera ser
alegado pela PERMISSIONARIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial de suas obrigacdes
decorrentes desta Permissao, ou justificar qualquer atraso ou modificagdo nos custos, nem tampouco

alegar eventual responsabilizacao do PERMITENTE.

22.5 A PERMISSIONARIA se responsabiliza perante o PERMITENTE por todos os atos praticados
pelos terceiros com os quais contratar, ndo podendo invocar qualquer disposicdo em sentido

contrario
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22.6 Os contratos entre a PERMISSIONARIA e terceiros reger-se-30 pelo direito privado, n3o

estabelecendo nenhuma relagao de qualquer natureza entre os terceiros e o PERMITENTE.

22.6.1 Os contratos de prestagdo de servigos ou qualquer outro congénere firmado com terceiros

deverdo garantir valor de contraprestagdo 8 PERMISSIONARIA compativel com o mercado.

22.7 Em caso de criagdo de subsidiadria da PERMISSIONARIA para a exploragdo de alguma das
atividades econdmicas nas areas objeto desta Permissao, devera ser feita a consolidagao das receitas
para efeito do calculo do valor da OUTORGA MENSAL VARIAVEL.

22.8 A PERMISSIONARIA é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e

comerciais resultantes da execugdo do Termo de Referéncia, bem como da contratacdo de terceiros.

229 Ficavedado qualquer tipo de subpermissdao em relagdao aos bens e servigos objeto do presente

Termo de Referéncia.

23. RESPONSABILIDADE TECNICA E PERANTE TERCEIROS

22.10 Os servigos necessarios para a perfeita adequagdo, exploragdo, operagdo, conservagdo e
manutencdo da Unidade de Conservacdo, bem como seus imdveis e equipamentos, serdo executados
sob a responsabilidade técnica dos profissionais capacitados para tanto, sendo a PERMISSIONARIA

integralmente responsdvel pela atuagao de tais profissionais, conforme indicados.

22.11 A PERMISSIONARIA responderd, nos termos da legislago aplicavel, por quaisquer prejuizos
causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos, prestadores de servigos,
terceirizados ou subcontratados ou qualquer outra pessoa fisica ou juridica a ela vinculada, no
exercicio das atividades abrangidas pela Permissdo, ndo sendo assumida pelo PERMITENTE qualquer

espécie de responsabilidade dessa natureza.

22.12 A PERMISSIONARIA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em conformidade com
a legislagdo vigente sobre Protecdo de Dados Pessoais e as determinagbes de o&rgdos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Protegdo de
Dados — LGPD).

22.13 A PERMISSIONARIA se compromete a observar as normais legais vigentes no pais, incluindo,
mas ndo se limitando, a Lei n2 12.846/2013, que disp&e sobre a responsabilizacdo administrativa e
civil de pessoas juridicas pela pratica de atos contra a administragdo publica, nacional ou estrangeira
(Lei Anticorrupgdo); e a Lei n2 12.683/2012, que altera a Lei n2 9.613/1998 (Lei contra a Lavagem de

Dinheiro), para tornar mais eficiente a persecucdo penal dos crimes de lavagem de dinheiro.

23. PATROCINIOS
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23.1 A PERMISSIONARIA poderd admitir patrocinios de empresas, associagdes e outras
organizagOes para a execugdo de seus servicos, desde que os objetivos da empresa, associagdo ou
organizagao patrocinadora estejam alinhados com os objetivos da Unidade de Conservac¢do, mediante
analise e aprovacao da PERMITENTE.

23.2 Ainsergao de logomarcas de patrocinadores na Unidade de Conservagao, em placas, banners,
faixas e outros, devera ser previamente aprovada pelo Setor de Comunicacdo da PERMITENTE. Nao

podera haver a exposi¢cdo de marca de patrocinadores nos mobilidrios da PERMISSIONARIA.

23.3 N3do poderda haver a exposicdo de marca de patrocinadores nos mobilidrios da
PERMISSIONARIA.

24. FISCALIZACAO E ACOMPANHAMENTO

24.1 A fiscalizagdo e acompanhamento do Termo de Permissdo de Uso, bem como a avaliagdo
continua e permanente da qualidade dos servigos a serem prestados pela PERMISSIONARIA, s3o de
responsabilidade da PERMITENTE, podendo ser realizados a qualquer tempo durante a vigéncia da

Permissdo de Uso.

24.2  Para a continua e efetiva fiscalizagdo e acompanhamento do Termo de Permissdao de Uso,
PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo realizar reunides bimestrais, para acompanhamento
operacional da Permissdo de Uso e para entrega dos documentos exigidos neste Termo de Referéncia

(planos, relagdo documental de funcionarios etc.).

24.3 Em caso de descumprimento do estabelecido no presente Termo, a PERMITENTE podera:

A. Notificar a PERMISSIONARIA para corrigir eventual irregularidade, em prazo habil;

B. Caso a PERMISSIONARIA n3o corrija a irregularidade no prazo estipulado, a
PERMITENTE podera aplicar adverténcia a PERMISSIONARIA, por meio de
notificacao;

C. Apods aplicacdo de adverténcia, caso haja reincidéncia de irregularidades na operacgao
da PERMISSIONARIA, a PERMITENTE podera determinar a suspens3o de determinada
atividade, por meio de notificagao;

D. Apds aplicagdo de suspensdo de determinada atividade, caso haja reincidéncia de
irregularidades na operacdo da PERMISSIONARIA, a PERMITENTE podera revogar o

Termo de Permissao de Uso;
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E. A depender da gravidade da irregularidade, respeitado o devido processo
administrativo, a PERMITENTE podera aplicar de forma direta san¢do mais gravosa,

como a rescisdo do Termo de Permissdo de Uso.

25. BOA GESTAO DOCUMENTAL

25.1 A PERMISSIONARIA devera manter boa gestdo de registros documentais, como medida de
comprovacgao dos itens especificados neste Termo de Referéncia, tais como licengas, autorizacgdes,
alvaras, planos, podendo a PERMITENTE acessa-los a qualquer momento, em especial nas reunides

bimestrais de fiscalizacdo e acompanhamento da Permissdo de Uso.

25.2  No caso especifico da comprovagdo da contratagdo de 70% (setenta por cento) de mdo-de-
obra local, a PERMISSIONARIA tera o prazo de até 6 (seis) meses, contados da assinatura do Termo
de Permissdo de Uso, para encaminhar a relagdo nominal do pessoal contratado, ainda que em carater

eventual, com a respectiva qualificacdo, documentos de identificacdo e comprovantes de residéncia
26. POLITICA DE BOM RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES

27.1  Durante avigéncia do Termo de Permiss3o de Uso, PERMISSIONARIA e PERMITENTE dever3o
manter uma politica de bom relacionamento, com o objetivo de evitar e sanar eventuais conflitos da
melhor maneira possivel, visando atender as melhores praticas adotadas atualmente para projetos de
parceria firmados entre particulares e a Administracdo Publica, os quais tém por objetivo principal o
comprometimento das Partes em resolver eventuais impasses amigavelmente, utilizando-se da boa-

fé e da negociacgao.
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ANEXOS: (disponiveis no link: https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/editais/)

ANEXO 1.01 - IMAGEM AEREA DO NUCLEO ARPOADOR

ANEXO 1.02 — PORTARIA NORMATIVA 313-2019 - INGRESSOS

ANEXO 1.03 — PLANO EMERGENCIAL DE USO PUBLICO DO PEIT

ANEXO 1.04A — MAPA DA AREA PERMISSIONADA E EDIFICAGOES

ANEXO 1.04B - MAPA DA AREA PERMISSIONADA E EDIFICACOES — FUNDO BRANCO
ANEXO 1.05 - MAPA DE AREAS VERDES

ANEXO 1.06 — PORTARIA NORMATIVA 186-2013 — EVENTOS

ANEXO 1.07 — EQUIPAMENTOS

ANEXO 1.08 — CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAGAO FLORESTAL IDOM
ANEXO 1.09 — MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAGCAO FLORESTAL

ANEXO 1.10 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-186-2013 — EVENTOS

ANEXO 1.12 - PORTARIA NORMATIVA FF N2 175-2012 - CAPTAGAO DE IMAGENS

ANEXO 1.13A — PREVISAO DE MANUTENGCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (OBRIGATORIO)
ANEXO 1.13B — PREVISAO DE MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO)
ANEXO 1.14 — MANUAL DE SINALIZACAO DE TRILHAS ICMBIO 2018

ANEXO 1.15 - CARDAPIO MINIMO PARA ALIMENTAGAO NO PEIT - NUCLEO ARPOADOR
ANEXO 1.16 - EVENTOS ANUAIS OBRIGATORIOS E FACULTATIVOS

ANEXO 1.17 — ETIMATIVA DE MANUTENGCAO CORRETIVA

ANEXO 1.18 - MANUAL DE MONITORAMENTO E GESTAO DOS IMPACTOS DA VISITAGAO EM UCs
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ANEXO I1.1
MODELO DE DECLARAGAO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAGAO

Nome completo:

RG n2:
CPF n2:
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial),
interessado em participar da Concorréncia n2 / ___, Processo n°® / ___, cumpre plenamente os

requisitos de habilitagdo exigidos no instrumento convocatdrio, nos termos do inciso | do artigo 40 da
Lei Estadual n? 6.544/1989, na redagdo que |he foi dada pela Lei n2 13.121, de 7 de julho de 2008.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO I1.2
DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ATENGAO: ESTA DECLARAGAO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM
ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL.

Eu, , portador do RG n? e do CPF n®

, representante legal do licitante (nome empresarial),
interessado em participar da Concorréncian® ___/ ,Processon®___/ , DECLARO, sob as penas
da Lei, o seu enquadramento na condicdao de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos

critérios previstos no artigo 32 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua ndo inclusdo
nas vedagdes previstas no mesmo diploma legal.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO I11.3
DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS CONDIGOES
ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL N2 11.488/2007

ATENGAO: ESTA DECLARAGAO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM
COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL.

Eu, , portador do RG n? e do CPF n®
, representante legal do licitante (nome empresarial),

interessado em participar da Concorréncia n2 / ___, Processon’ /___, DECLARO, sob as penas

da Lei, que:
a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado a Lei Federal n? 12.690/2012;
b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso Il do caput do art. 32 da Lei

Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstracdo do Resultado do
Exercicio ou documento equivalente.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO I11.1 - DECLARAGCAO DE ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAGCAO
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPGCAO

Eu, , portador do RG n? e do CPF n®
, representante legal do licitante (nome empresarial),

interessado em participar da Concorréncia n2 / ___, Processon’ /___, DECLARO, sob as penas
da Lei, especialmente o artigo 299 do Cddigo Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteldo nao foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatério;

b) a intencdo de apresentar a proposta ndo foi informada ou discutida com qualquer outro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatdrio;

c) o licitante ndo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisdo de qualquer
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatorio;

d) o conteudo da proposta apresentada ndo sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no
presente procedimento licitatério antes da adjudicacdo do objeto;

e) o conteudo da proposta apresentada ndo foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao érgdo licitante antes da
abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante estd plenamente ciente do teor e da extensdo desta declaragdo e
que detém plenos poderes e informagdes para firma-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa juridica que represento conduz seus negdcios de forma a coibir fraudes,
corrupgdo e a pratica de quaisquer outros atos lesivos a Administracdo Publica, nacional ou
estrangeira, em atendimento a Lei Federal n2 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual n? 60.106/2014,
tais como:

| — prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;

Il — comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a pratica dos

atos ilicitos previstos em Lei;
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Il - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiarios dos atos praticados;

IV — no tocante a licitagOes e permissao de usos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combina¢do ou qualquer outro expediente, o carater
competitivo de procedimento licitatério publico;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realizacdo de qualquer ato de procedimento licitatdrio publico;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer
tipo;

d) fraudar licitacdo publica ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitacdo publica ou
celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagcdes ou prorrogacdes de
contratos celebrados com a administracdo publica, sem autorizacdo em lei, no ato convocatério da
licitagdo publica ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilibrio econémico-financeiro dos contratos celebrados com a
administragdo publica;

V — dificultar atividade de investigacdo ou fiscalizacdo de érgdos, entidades ou agentes publicos, ou
intervir em sua atuacdo, inclusive no ambito das agéncias reguladoras e dos érgaos de fiscalizacdo do

sistema financeiro nacional.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO I11.2 - MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.5.1. DO EDITAL

Nome completo:
RG n2:
CPF ne:

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial),

interessado em participar da Concorréncia n2 / ___, Processon® /
a) estda em situacdo regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observancia do
disposto no inciso XXXIIl do artigo 7.2 da Constituicdo Federal, na forma do Decreto Estadual ne.

42.911/1998;

b) ndo se enquadra em nenhuma das vedac¢Ges de participa¢do na licitacdo do item 2.2 deste Edital,
tampouco se enquadra em vedacdo decorrente das disposi¢cdes da Lei Estadual n2 10.218/1999; e

c) atende as normas de saude e seguranca do trabalho, nos termos do paragrafo Unico do artigo 117

da Constituicdo Estadual.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO I11.3 - MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

Esta LICITANTE, cujos dados estdo apresentados abaixo vem, por sua representante legal,
apresentar a seguinte PROPOSTA DE PRECO para os fins da LICITACAO em epigrafe:

Proposta Ofertada: RS [¢] (valor da OUTORGA FIXA por extenso)
Validade: Esta PROPOSTA DE PRECO tera validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados
da data de recebimento da mesma e, nesse periodo, todas as condi¢gdes serdo mantidas.

DADOS DA LICITANTE

Razdo Social / Denominacgdo do Consadrcio: [e]

CNPJ/ME (em caso de Consorcio, utilizar CNPJ/ME da empresa lider): [e]
Composicdo Aciondria / Participacdo Consorcial: [*]

Empresa lider (quando aplicavel): [¢]

Endereco: [¢]

Telefones de contato: [¢]

Fax: [*]

Representante da LICITANTE: [e]

E-mail: [*]

Sao Paulo, de de 2022.

Responsavel (nome/cargo/assinatura)
Identificacdo ou Carimbo da Empresa licitante
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ANEXO IV.1 - CERTIFICADO DE REALIZACAO DE VISITA TECNICA
(emitido pela PERMITENTE)

ATESTO que o representante legal da licitante , interessada em participar da

Concorréncia n¢9 / , Processo n° /__, realizou nesta data visita técnica no

, recebendo assim todas as informacdes e subsidios necessarios

para a elaboracdo da sua proposta.

A licitante estd ciente desde j& que, em conformidade com o estabelecido no Edital, ndo poderd
pleitear em nenhuma hipétese modificagdes nos precos, prazos ou condi¢Ges ajustadas, tampouco
alegar quaisquer prejuizos ou reivindicar quaisquer beneficios sob a invocag¢do de insuficiéncia de
dados ou informacdes sobre o(s) local(is) em que serdo executado os servicos.

(Local e data).

(nome completo, assinatura e
qualificacdo do preposto da licitante)

(nome completo, assinatura e cargo do servidor
responsavel por acompanhar a vistoria)
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ANEXO IV.2 — DECLARAGAO DE OPCAO POR NAO REALIZAR A VISITA TECNICA
(elaborado pelo licitante)

Eu, , portador do RG n? e do CPF n®
, na condicdo de representante legal de (nome

empresarial), interessado em participar da Concorréncian? ___/  Processon® ___ / , DECLARO
gue o licitante ndo realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de
fazé-la e dos riscos e consequéncias envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita
técnica que lhe havia sido facultada.

O licitante esta ciente desde ja que, em conformidade com o estabelecido no Edital, ndo podera
pleitear em nenhuma hipdtese modificacdes nos precos, prazos ou condi¢des ajustadas, tampouco
alegar quaisquer prejuizos ou reivindicar quaisquer beneficios sob a invocagao de insuficiéncia de
dados ou informacdes sobre os locais em que serdao executados os servicos.

(Local e data)

(nome completo, assinatura e qualificacdo do proposto da licitante)
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE PERMISSAO DE USO - PEIT - NUCLEO ARPOADOR

CONCORRENCIA n°® 03/2022/GS

PROCESSO n° FF.001318/2021

PERMISSAO DE USO Nn° XX/XXXX/XXXXX
TERMO DE PERMISSAO DE USO QUALIFICADA E
REMUNERADA DE SERVICOS DE APOIO AO USO
PUBLICO NO PARQUE ESTADUAL ITINGUCU -
NUCLEO ARPOADOR.

Pelo presente termo e na melhor forma de direito, a FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO, por meio
da FUNDAGAO PARA A CONSERVAGAO E A PRODUGAO FLORESTAL DO ESTADO DE SAO PAULO -
FUNDACAO FLORESTAL, entidade vinculada a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, sediada
a Av. Prof. Frederico Hermann Junior n2 345, prédio 12, 12 andar, Alto de Pinheiros, Sdo Paulo/SP, CEP
05459-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 56.825.110/0001-47, e com Inscricio Estadual de n®
111.796.293-112, neste ato representada por seu Diretor Executivo RODRIGO LEVKOVICZ, portador
da cédula de identidade RG n? 28.155.493 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o n? 295.691.718-80,
autorizada para a pratica deste ato pelo Sr. Secretdrio de Infraestrutura e Meio Ambiente, através de
Termo de Anuéncia anexo ao Processo FF n2 001318/2021, daqui por diante denominada
simplesmente PERMITENTE, expede a presente PERMISSAO DE USO QUALIFICADA E REMUNERADA,
por prazo determinado, em favor de [razdo social], com sede na [endere¢o completo], inscrita no
CNPJ/MF sob o n2 [XXXXXX], neste ato representada por [nome do representante legal], portador da
cédula de identidade RG n2 [XXXXXXX], e inscrito no CPF/MF sob o n2 [XXXXXXXXX], doravante
denominada PERMISSIONARIA, conforme as cldusulas e condi¢des abaixo:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A PERMITENTE, gestora administrativa do Parque Estadual Itingucu, conforme Decreto n2
51.453/2006 e alteracdo posterior; mediante autorizacdo do Secretario de Infraestrutura e Meio
Ambiente, conforme Decreto n? 57.401/2011; outorga & PERMISSIONARIA o uso de bens e areas
inseridos no Parque Estadual Itingugu — Nucleo Arpoador, em Peruibe/SP, conforme as regras e
condicBes dispostas no Termo de Referéncia, Anexo | do Edital de Concorréncia, para a execugao de
atividades de a) hospedagem; b) alimentagao; c) realizagdo de eventos e/ou locag¢ido de espacos para
eventos e/ou ensaios fotograficos; d) locacdo de espagos para realizagdo de cursos (empresas,
escritdrios, universidades etc.); e) venda de souvenirs, artesanato e produtos de primeira
necessidade; f) aluguel de equipamentos nauticos e de lazer; g) recepgdo e orientagdo de visitantes.

1.2. A érea objeto da PERMISSAO DE USO abrange edificacdes, areas verdes e trilha e estd

descrita no item 5 do Termo de Referéncia e seus Anexos.
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1.3. A presente PERMISSAO DE USO dever3 estar pautada pelos objetivos e premissas descritos

no item 4 do Termo de Referéncia.

1.4. Em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do presente Termo de Permissdo de Uso,
PERMISSIONARIA e PERMITENTE dever3o se reunir e estabelecer, em conjunto, a transicdo e o inicio
da operacdo pela PERMISSIONARIA, atendendo aos prazos dispostos no item 9 do Termo de
Referéncia.

2. CLAUSULA SEGUNDA - TERMO DE REFERENCIA

2.1. A PERMISSIONARIA devera cumprir todas as obrigacdes e condi¢des previstas no Termo de
Referéncia, seus Anexos e regramentos ali previstos, além dos termos do Edital de Concorréncia e da
proposta financeira e habilitacio da PERMISSIONARIA.

3. CLAUSULA TERCEIRA — CONDICOES DE USO

3.1. Conforme item 6 do Termo de Referéncia, a finalidade de uso da area objeto da presente
Permissdo de Uso serd exclusivamente para exploracdo dos servicos descritos no item 1.1 deste
Termo, conforme diretrizes dispostas no Termo de Referéncia.

3.2 A PERMISSIONARIA terd liberdade de escolha para uso das edificagdes objeto desta
PERMISSAO DE USO, desde que atendido o item 3.1 supra e os usos conforme tabelas dispostas no
item 5 do Termo de Referéncia.

3.3. A operacdo da PERMISSIONARIA deverd respeitar o disposto no Plano de Operagdo

devidamente aprovado pela PERMITENTE, no prazo e forma do item 9 do Termo de Referéncia.

3.4. Outras fontes de receita passiveis de exploracdo, seja na fase de implanta¢do ou em qualquer
momento durante a vigéncia da Permissdao de Uso, devem respeitar as normativas da Fundacgdo
Florestal aplicaveis, bem como devem ser objeto de solicitacdo por parte da PERMISSIONARIA e de
autorizagdo prévia da PERMITENTE, a qual levard em consideracdo critérios de conveniéncia e
oportunidade, bem como poderd ser levado para deliberacdo do Conselho do Parque Estadual

Itingugu, se pertinente.

3.5. Caso a PERMITENTE aprove a realizagdo de outros servicos pela PERMISSIONARIA, conforme
item 3.4, estes irdo compor o seu faturamento bruto e serdo objeto de pagamento da OUTORGA
MENSAL VARIAVEL, descrita na Clausula Quinta deste Termo.

Av. Prof. Frederico Hermann Junior, 345 | CEP 05459-010 | Sdo Paulo, SP
Fone: (11) 3133-3000



SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

3.6. Os servicos objeto deste Termo de Referéncia devem ser prestados pela PERMISSIONARIA
diretamente aos visitantes, com pagamentos realizados diretamente pelos visitantes a
PERMISSIONARIA.

3.6.1. Cabera & PERMISSIONARIA oferecer aos visitantes, no minimo, as opces de pagamento em
dinheiro, cartdao de débito e crédito.

3.6.2. Caberd a PERMISSIONARIA fornecer Nota Fiscal das mercadorias ou servicos realizados,

conforme leis federais, estaduais e municipais aplicaveis.

3.6.3. A prestacdo dos servicos pela PERMISSIONARIA deverd estar de acordo com o previsto no
Cédigo de Defesa do Consumidor — CDC (Lei Federal n2 8.079/1990), devendo a PERMISSIONARIA
disponibilizar exemplares impressos e atualizados do CDC para consulta pelos visitantes.

3.7. A PERMISSIONARIA n3o podera ceder o uso dos bens e areas objeto da PERMISSAO DE USO
a terceiros, ainda que gratuitamente, ficando certo que, durante toda vigéncia do Termo de Permissado
de Uso, sera de inteira responsabilidade da PERMISSIONARIA:

a) a reparagdo de danos ou prejuizos que eventualmente causar aos bens e areas objeto da
PERMISSAO DE USO;

b) arcar com as despesas relativas a limpeza das edificacdes objeto da PERMISSAO DE USO,
inclusive as que ficarem destinadas ao uso exclusivo da PERMITENTE, conforme descrito no
Termo de Referéncia;

c) realizar a manutencdo da drea objeto da PERMISSAO DE USO, conforme item 16 do Termo de

Referéncia.

3.8. Antes do inicio das atividades, PERMITENTE e PERMISSIONARIA dever3o realizar vistoria para
avaliar as condi¢Ges das edificagGes e elaborar relatdrio de vistoria. As edificagcdes deverdao ser
entregues apds o término da PERMISSAO DE USO nas mesmas condicdes especificadas neste relatério

de vistoria.

3.8.1. O relatério de vistoria devera ser atualizado caso a PERMISSIONARIA realize adequacdes

legais, benfeitorias e melhorias nas edificagdes.
3.9. Quaisquer adequacgdes legais, benfeitorias ou melhorias que impliquem investimentos nas
edificacdes deverdo ser previamente discutidas entre PERMISSIONARIA e PERMITENTE, cabendo a

PERMISSIONARIA:

a) submeter projeto para aprovacdo da PERMITENTE;
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b) apds aprovacdo do projeto, solicitar aprovacdo do projeto junto ao Conselho de Defesa do
Patrimonio Histdrico, Arqueoldgico, Artistico e Turistico do Estado de Sdo Paulo —
CONDEPHAAT, podendo a PERMITENTE apoiar nas tratativas junto a este drgao;

c) buscar autorizacdo de outros érgdos, quando necessario;

d) apdsaprovagio do projeto pela PERMITENTE e obtencdo de aprovacdo do CONDEPHAAT e/ou
outros drgaos competentes, executar o projeto, com acompanhamento da PERMITENTE.

3.10. As adequagdes legais, benfeitorias e melhorias realizadas no imdvel serdao incorporadas ao
patriménio publico e as benfeitorias realizadas poderdao ser passiveis de indenizacdo a
PERMISSIONARIA, conforme Clausula Terceira deste Termo.

3.11. N3o se enquadram no item 3.10 as benfeitorias realizadas pela PERMISSIONARIA para fins
especificos de operacao de suas atividades.

4. CLAUSULA QUARTA — CONTRATAGAO DE MORADORES DO ENTORNO

4.1. Conforme item 6 do Termo de Referéncia, é obrigacdo da PERMISSIONARIA a contratacdo de
moradores do entorno para execucao dos servicos descritos na Clausula Primeira, sendo que 70%
(setenta por cento) deverdo ser comprovadamente moradores dos municipios de Peruibe e Iguape.

4.1.1. A avaliagdo da contratacdo de moradores do entorno para execugdo dos servigos sera
realizada por meio da quantidade anual de funcionarios, sendo que 70% (setenta por cento) destes

funcionadrios deverd possuir moradia comprovada nos municipios de Peruibe e Iguape.

4.1.2. Na impossibilidade comprovada de contratagdo de 70% (setenta por cento) de funciondrios
moradores dos municipios de Peruibe ou Iguape, a PERMISSIONARIA devera apresentar justificativa

documentada e comprovada e validar alternativa junto a PERMITENTE.
5. CLAUSULA QUINTA - CONTROLE FINANCEIRO E CONTABIL E PAGAMENTO DE OUTORGA

5.1. Conforme item 7 do Termo de Referéncia, a PERMISSIONARIA devera dispor de sistema
digital de controle financeiro e contdbil das receitas, as quais deverdo ser discriminadas em Centros
de Custo especificos para cada atividade prevista na PERMISSAO DE USO, devendo garantir a

PERMITENTE acesso continuo e auditavel durante toda vigéncia do Termo de Permissdo de Uso.

5.2. Como retribuicdo ao uso dos bens e dreas objeto da presente Permissdo de Uso, a
PERMISSIONARIA devera pagar 8 PERMITENTE valores a titulo de:

C. OUTORGA FIXA ANUAL, conforme item 5.3 deste Termo; e
D. OUTORGA MENSAL VARIAVEL, conforme item 5.4 deste Termo.
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5.3. A PERMISSIONARIA deverd pagar a PERMITENTE o valor de OUTORGA FIXA ANUAL
correspondente ao valor de RS XXXXX (XXXXXXX), apresentado no certame licitatério, na conta
bancdria indicada abaixo, até o 52 dia util subsequente ao ano de referéncia, sendo que este valor
serd reajustado anualmente com base na variacdo do IPC—FIPE. O comprovante de pagamento devera

ser enviado ao endereco eletronico receita@fflorestal.sp.gov.br.

Banco do Brasil S.A.

Agéncia n2 1897-X

Conta corrente n? 100.959-1
Favorecido: Fundagao Florestal
CNPJ n2 56.825.110/0001-47

Depdsito para pagamento do valor de outorga:
Identificador 1 — CPF ou CNPJ do depositante
Identificador 2 — PEIT

Identificador 3 — Permissao PEIT - Arpoador

5.3.1. Caso haja atraso no pagamento, a PERMISSIONARIA também deverd arcar com o pagamento
de corre¢do monetaria, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual n? 6.544/89, bem como juros
moratérios, a razdo de 0,5% (meio por cento) ao més, calculados pro rata tempore, em relagdo ao

atraso verificado.

5.3.2. Alternativamente, PERMITENTE e PERMISSIONARIA poder3o acordar em abater ou substituir
o0 pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL pela execuc¢do de parte ou totalidade das atividades de
manutencdo descritas no ANEXO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR
(CONVERSAO) do Termo de Referéncia, ressaltando-se o seguinte:

k) ao longo da vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, PERMISSIONARIA e
PERMITENTE poderdo acordar em inserir outras atividades no ANEXO 1.13B -
PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO), as
quais, se realizadas pela PERMISSIONARIA, poderdo ser abatidas ou
substituidas pelo pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL;

I) a PERMISSIONARIA poderd executar uma parte ou a totalidade das atividades
descritas no ANEXO 1.13B - PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT - NUCLEO
ARPOADOR (CONVERSAO) do Termo de Referéncia, devendo o pactuado
entre as partes ser objeto de TERMO DE ACORDO assinado anualmente entre
PERMITENTE e PERMISSIONARIA, e inserido no processo administrativo que
trata da Permissdo de Uso do Parque Estadual Itingucu — Nucleo Arpoador;
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m) no caso de execucdo de parte das atividades descritas no ANEXO 1.13B -
PREVISAO DE MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO) do
Termo de Referéncia, a PERMISSIONARIA devera depositar, até o 52 dia util
subsequente ao ano de referéncia, na conta indicada no item 7.3, o valor
correspondente a somatdria dos servigos que nao serdo executados;

n) para efeitos de abatimento do valor de OUTORGA FIXA ANUAL, conforme
alineas “b” e “c” supra, os valores que constam no ANEXO 1.13B - PREVISAO
DE MANUTENGAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO) do Termo de
Referéncia serdo atualizados anualmente com base na varia¢do do IPC — FIPE;

0) a execugdo das atividades de manutencdo deverd atender os servigos,
parametros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO 1.13B
- PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (CONVERSAO) do
Termo de Referéncia;

p) a execucdo das atividades de manutencdo devera atender aos padrées
minimos de qualidade e seguranca, conforme Normas ISO 9001 e 14000 e
outras normativas aplicaveis;

q) caberd 3 PERMISSIONARIA comprovar 3 PERMITENTE a execucdo das
atividades de manutencdo, por meio de vistorias in loco entre as partes na
Unidade de Conservagdo, relatdrios fotograficos, apresentacdo de Notas
Fiscais, recibos ou outros meios de comprovacao acordados entre as partes;

r) a PERMITENTE, por meio da gestdo do Parque Estadual Itingucu, emitird
relatério de vistoria atestando a conformidade ou ndo conformidade das
atividades de manutencdo executadas pela PERMISSIONARIA;

s) a PERMITENTE podera solicitar 8 PERMISSIONARIA a complementacdo das
atividades de manutencdo, caso seja constatado que estas foram realizadas
de forma incompleta ou insatisfatdria;

t) caberd a PERMITENTE juntar aos autos do processo administrativo de que
trata a Permissdo de Uso os documentos que comprovem a execugdo das
atividades de manutengdo pela PERMISSIONARIA.

5.4. Além da OUTORGA ANUAL FIXA, descrita no item 5.3, a PERMISSIONARIA devera remunerar

mensalmente a PERMITENTE, efetuando o pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL
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correspondente a 1,0% (um por cento) sobre o faturamento bruto da PERMISSIONARIA, na mesma
conta indicada no item 7.3, até o 52 dia util do més subsequente, a partir do inicio da operacdo das
atividades previstas na PERMISSAO DE USO, conforme prazos descritos no item 9 do Termo de

Referéncia.

5.4.1. O comprovante de pagamento na conta da PERMITENTE deverda ser encaminhado
mensalmente ao endereco eletronico receita@fflorestal.sp.gov.br, acompanhado de célculo do valor
de OUTORGA MENSAL VARIAVEL e comprovantes da PERMISSIONARIA que atestem o faturamento

bruto do més.

5.4.2. Caso seja constatada eventual irregularidade no calculo, a PERMITENTE solicitara a

PERMISSIONARIA a sua imediata correc3o e pagamento de eventual diferenca.

5.4.3. O atraso no pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL implicard na cobranga de
pagamento de correcdo monetaria, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual n® 6.544/89, bem como
juros moratoérios, a razdo de 0,5% (meio por cento) do valor do débito, calculados pro rata temporae,
em relac¢do ao atraso verificado. A reincidéncia no atraso podera acarretar na revogacao da Permissao
de Uso.

5.4.4. Podera haver a suspensdo do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL caso seja
publicado Decreto Estadual determinando a suspensdo da visitacdo no Parque Estadual Itingucu —

Nucleo Arpoador, a exemplo de ocorréncia de surtos epidemiolégicos (pandemias, epidemias etc.).

5.4.4.1. A suspensdo do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIAVEL n3o isenta a
PERMISSIONARIA do cumprimento das atividades de manutencdo descritas no item 16 do Termo de

Referéncia.
6. CLAUSULA SEXTA — PRAZO, NATUREZA JURIDICA E HIPOTESES DE REVOGACAO

6.1. A PERMISSAO DE USO tera prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de assinatura do

presente Termo, ndo contemplando hipdtese de renovacao.

6.2. A presente PERMISSAO DE USO é realizada a titulo precério, qualificado e remunerado,
podendo haver a sua revogacdo pela PERMITENTE somente em situa¢Ges especificas, como a

utilizacdo incompativel com o previsto no Termo ou de forma contraria ao interesse publico.

6.3. Eventual ato de revogacdo da PERMISSAO DE USO devera ser motivado pela PERMITENTE,
podendo a PERMISSIONARIA manifestar-se em processo administrativo a ser instaurado para este

fim.
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6.4. No caso de revogacdo da PERMISSAO DE USO antes do prazo previsto, a PERMISSIONARIA
deve restituir a area, em perfeita ordem, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, a contar da
notificacdo que reclamar esta restituicao, podendo haver o direito a indenizagdo pelas benfeitorias
realizadas pela PERMISSIONARIA nas edificacdes e areas objeto da PERMISSAO DE USO, conforme

processo administrativo a ser instaurado para este fim.
6.5. A revogacdo da Permissao de Uso ndo ensejard indenizacao por lucros cessantes.
7. CLAUSULA SETIMA - EQUIPAMENTOS

7.1. Conforme item 10 do Termo de Referéncia, serdo disponibilizados para uso da
PERMISSIONARIA os equipamentos dispostos no ANEXO 1.07 — EQUIPAMENTOS do Termo de
Referéncia, ficando sob a responsabilidade da PERMISSIONARIA a manutencdo integral destes
equipamentos, devendo estes serem entregues a PERMITENTE, apds o término da Permissdo de Uso,
nas mesmas condicOes especificadas neste Anexo.

7.1.1. Considerando a existéncia de limitacdo energética para cada edificagdo, sugere-se a
priorizagdo do uso de equipamentos a gds, como fornos e fogdes.

7.2. Todo o mobilidrio e artefatos de decoragao deverdao ser compativeis com as premissas do
projeto, de valorizagdo da imagem do PEIT, da Fundagdo Florestal, do bioma Mata Atlantica e do
ambiente Marinho Costeiro, dando énfase as espécies locais da fauna e flora, em especial as

ameacadas de extin¢do.

7.3. A decoragdo das edificagdes objeto da PERMISSAO DE USO e do mobilidrio devem ser

compativeis com as premissas do projeto, conforme item 10.5 do Termo de Referéncia.

7.4. A sinalizagdo das edificacdes e demais dreas objeto da PERMISSAO DE USO poderio ser

compativeis com o disposto no item 10.7 do Termo de Referéncia.
8. CLAUSULA OITAVA - DIAS E HORARIOS DE FUNCIONAMENTO

8.1. Os servicos objeto desta PERMISSAO DE USO deverdo ser prestados atendendo-se aos dias,

horarios e regras de visitacdo dispostos no item 11 do Termo de Referéncia.

9. CLAUSULA NONA - ATIVIDADES PERMITIDAS
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9.1. Conforme item 12 do Termo de Referéncia, durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso,
a PERMISSIONARIA devera desenvolver, em carater exclusivo, na drea objeto da presente Permissio

de Uso, as seguintes atividades:

Recepcao e orientac¢do dos visitantes;

Servico de alimentacgao;

Servico de hospedagem;

Realizacdo de eventos e/ou locacdo de espacos para eventos e/ou ensaios fotogréficos;
Locagdo de espagos para realizagdo de cursos (empresas, escritorios, universidades etc.);
Venda de souvenirs, produtos de primeira necessidade e artesanato;

6O Mmoo wry

Aluguel de equipamentos nauticos e de lazer.
9.2. Dentre as atividades a serem desenvolvidas pela PERMISSIONARIA, n3o estdo contemplados:

a) Monitoria ambiental nas trilhas e atrativos, cuja operagdo continuara sendo prestada pelos
monitores ambientais autébnomos cadastrados no Parque Estadual Itingucu — Nucleo
Arpoador, conforme item 12 do Termo de Referéncia;

b) Transporte ndutico, cuja operagao continuara sendo prestada pelas embarcac¢des cadastradas
no Parque Estadual Itingucu.

9.3.  Paraexecucdo de cada atividade prevista na PERMISSAO DE USO, a PERMISSIONARIA devera
atender as regras e obrigacdes dispostas no item 12 e subitens do Termo de Referéncia.

10. CLAUSULA DECIMA — MONITORIA AMBIENTAL NAS TRILHAS E ATRATIVOS

10.1. Conforme item 9.3, alinea “a” da Cldusula Nona deste Termo, o servico de monitoria
ambiental nas trilhas do Parque Estadual Itingucu ndo podera ser explorado comercialmente pela
PERMISSIONARIA e devera ser prestado pelos monitores ambientais autdnomos cadastrados na
Unidade de Conservacdo, conforme Resolugdo SMA n2 195/2018 e Portaria Normativa FF/DE n?
331/2021, ou outras que vierem a substitui-la.

11.  CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECIFICAS DA UNIDADE DE
CONSERVAGCAO

11.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA devera respeitar as
normas especificas da Unidade de Conservagao, conforme item 14 do Termo de Referéncia.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - ATIVIDADES DE MANUTENGAO A CARGO DA
PERMISSIONARIA
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12.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA sera responsavel pela
manutencdo da 4rea objeto da PERMISSAO DE USO, que abrange:

Limpeza e manutengdo predial das edificagdes;

B. Manutencdo do Sistema Fotovoltaico, com a troca das baterias sempre que
necessario;

C. Manutencgdo das dreas verdes da area permissionada;

D. Manutencdo da Trilha da Figueira.

12.2. Para cada atividade de manutencdo, a PERMISSIONARIA deverd atender as obrigacdes
dispostas no item 15 e subitens do Termo de Referéncia.

12.3. Durante a vigéncia do Termo de Permiss3o de Uso, a PERMISSIONARIA sera responsavel pela
limpeza e manutencdo predial de todas as edificacdes objeto da presente PERMISSAO DE USO,
inclusive as que ficarem destinadas aos programas de gestdao da PERMITENTE, conforme Clausula

Décima Terceira deste Termo de Permissao de Uso.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — EDIFICAGOES DESTINADAS AO PROGRAMA DE GESTAO DA
PERMITENTE

13.1. Dentre as edificacdes objeto da presente PERMISSAO DE USO, serdo destinadas aos
programas de gestdo da PERMITENTE, n3o podendo ser utilizadas pela PERMISSIONARIA as
edificacbes descritas no item 16 do Termo de Referéncia.

13.2. A manutencdo e a limpeza de todas as edificacdes objeto da PERMISSAO DE USO, inclusive as
destinadas aos programas de gestdo do Parque Estadual Itingucu, ficardo a cargo da
PERMISSIONARIA, conforme item 12.3 deste Termo de Permiss3o de Uso.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — CONTRAPARTIDAS A CARGO DA PERMISSIONARIA

14.1. Em contrapartida 8 PERMISSAO DE USO para exploracdo das atividades previstas neste
Termo, a PERMISSIONARIA devera atender ao disposto no item 17 do Termo de Referéncia.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — OBRIGAGOES DA PERMISSIONARIA

15.1. Durante a vigéncia do presente Termo de Permissdo de Uso, a PERMISSIONARIA devera
atender todas as obriga¢des dispostas no item 18 e subitens do Termo de Referéncia, no que tange as
obrigacdes legais (autorizagGes, alvaras, licengas etc. de 6rgdos e entidades da Administragdo Publica,
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para execuc¢do das atividades previstas na PERMISSAO DE USO), 3 equipe de trabalho, ao Plano de
Operacdo, ao Plano de Gerenciamento de Residuos Sdlidos, ao Plano de Gestdo de Riscos e
Contingéncias, ao controle da polui¢cdo sonora, ao controle da luminosidade, ao monitoramento e
controle de impacto da visitagdo, ao fornecimento de dgua potdvel para os visitantes, a criagdo de
canal de comunicagdo com os visitantes, aos protocolos de higienizacdo, a acessibilidade e a

comunicagao.

15.2. Em decorréncia desta PERMISSAO DE USO, a PERMISSIONARIA, além das obrigacdes

constantes do Termo de Referéncia, se obriga a:

a) manter a drea em boas condi¢gdes de conservagdo para assim restitui-la a PERMITENTE ao
término da PERMISSAO DE USO;

b) cumprir as exigéncias da PERMITENTE que, a qualquer tempo, forem consideradas
necessarias ou oportunas, tendo em vista o interesse publico;

¢) comunicar imediatamente a PERMITENTE qualquer fato novo ou relevante a respeito de
aspectos técnicos ou sobre o uso e conservacdo da drea, impedindo que terceiros dela se
apossem ou se utilizem;

d) informar a PERMITENTE sobre qualquer alteracdo da area/imével e do seu entorno, sendo
expressamente vedado o transpasse desta PERMISSAO DE USO a terceiros;

e) restringir a utilizacdo da &rea aos fins que motivaram a presente PERMISSAO DE USO;

f) apresentar, para aprovacdo pela PERMITENTE, conforme Clausula Quarta deste Termo, os
projetos e memoriais das modificacOes fisicas eventualmente necessdrias, que deverao
atender rigorosamente todas as normas legais e regulamentares pertinentes, respondendo a
PERMISSIONARIA por eventuais danos resultantes de obras, servicos ou trabalhos que
realizar na drea, inclusive perante terceiros;

g) responsabilizar-se pela manutencdo e pelo servico de limpeza da area/imdvel objeto da
presente PERMISSAO DE USO;

h) cumprir com todas as obrigagGes constantes do edital e do Anexo | — Termo de Referéncia,
gue integram o presente Termo de Permissdo de Uso.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ENERGIA ELETRICA, AGUA, GAS, TELEFONE E DEMAIS
UTILIDADES

16.1. Conforme item 19 do Termo de Referéncia, a PERMISSIONARIA n3o sera cobrada pelo uso de
energia elétrica, uma vez que o Parque Estadual Itingucu — Nucleo Arpoador possui sistema

fotovoltaico com geracdo para todas as edificacGes.

16.1.1. A manutencao do sistema fotovoltaico ficard a cargo da PERMISSIONARIA, conforme servicos,
pardmetros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO 1.13A- PREVISAO DE
MANUTENGCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (OBRIGATORIO) do Termo de Referéncia.
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16.1.2. Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento no sistema de energia no
Parque Estadual Itingugu — Nucleo Arpoador, para execugdo de suas atividades, devendo ser

apresentado projeto para aprovacao da PERMITENTE.

16.1.3. Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes as atividades
previstas neste Termo de Referéncia, a PERMISSIONARIA poderd instalar gerador provisério de
energia, devendo ser apresentado projeto para aprovacao da PERMITENTE.

16.2. A PERMISSIONARIA n3o serd cobrada pelo uso de dgua, uma vez que o Parque Estadual
Itingucu — Nucleo Arpoador possui rede coletora de dgua através de captacao superficial, tratada em
Estacdo de Tratamento de Agua — ETA.

16.2.1. A manutencdo da rede coletora de agua ficard a cargo da PERMISSIONARIA, conforme
servigos, parametros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO 1.13A — PREVISAO DE
MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR (OBRIGATORIO) do Termo de Referéncia.

16.2.2. Ficara a cargo da PERMISSIONARIA eventual ampliagdo/incremento na rede coletora de dgua
do Parque Estadual Itingugu — Nucleo Arpoador, para execugdo de suas atividades, devendo ser
apresentado projeto para aprova¢ao da PERMITENTE.

16.3. A PERMISSIONARIA devera arcar com o gas necessario a operagdo de suas atividades, objeto
desta PERMISSAO DE USO, inclusive a troca de botijdes para o atendimento dos servigos objeto desta
Permissdo de Uso, conforme ANEXO 1.13A — PREVISAO DE MANUTENCAO PEIT - NUCLEO ARPOADOR
(OBRIGATORIO) do Termo de Referéncia.

16.4. Caso haja interesse e mediante prévia autorizagdo da PERMITENTE, a PERMISSIONARIA
podera solicitar instalacdo de linha(s) telefonica(s), devendo todos os custos de instalacdo,

mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONARIA.
17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PRECOS A SEREM PRATICADOS
17.1. Conforme item 21 do Termo de Referéncia, a PERMISSIONARIA ter4 liberdade de precos para

os servicos e venda de produtos objeto deste Termo de Referéncia, respeitando o previsto no Cédigo
de Defesa do Consumidor — CDC (Lei Federal n2 8.079/1990).

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — VEDACOES A PERMISSIONARIA
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18.1. No 4mbito desta PERMISSAO DE USO, s3o proibidos:

a) Adulterar, rasurar ou emprestar, a qualquer titulo, documentos emitidos pela PERMITENTE;
b) Ceder ou transferir a terceiros, a qualquer titulo, a Permissdo outorgada, sob pena de ter sua
Permissdo de Uso revogada, independentemente de notificacdo judicial ou extrajudicial;

c) Deixar de exercer as atividades econémicas sem autorizacao formal da PERMITENTE;

d) Exercer suas atividades em desconformidade com o estabelecido no Termo de Permissdo de
Uso;

e) Instalar placas, luminosos ou outros itens de efeito semelhantes sem autorizacdo da gestdo
do Parque Estadual Itingucu — Nucleo Arpoador.

19. CLAUSULA DECIMA NONA - SUBCONTRATACAO

19.1. A PERMISSIONARIA poderd contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessdrias ou complementares aquelas previstas neste Termo de Permissao de Uso, dentro
das diretrizes da legislacdo e do Plano Emergencial de Uso Publico do Parque Estadual Itingucu e

observadas as diretrizes do Termo de Referéncia e seus Anexos.

19.2. Sobre a possibilidade de subcontratagdo, a PERMISSIONARIA devera atender ao disposto no
item 22 do Termo de Referéncia.

20. CLAUSULA VIGESIMA — RESPONSABILIDADE TECNICA E PERANTE TERCEIROS

20.1. Os servicos necessarios para a perfeita adequacdo, exploracdo, operacdo, conservacao e
manutencdo do Parque Estadual Itingucu — Nucleo Arpoador serdo executados sob a responsabilidade
técnica dos profissionais capacitados para tanto, sendo a PERMISSIONARIA integralmente
responsdvel pela atuacdo de tais profissionais, conforme regras dispostas no item 23 do Termo de
Referéncia.

21, CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — PATROCINIOS

21.1. A PERMISSIONARIA poderd admitir patrocinios de empresas, associacdes e outras
organizacdes para a execucdo de seus servicos, desde que os objetivos da empresa, associacdo ou
organizacao patrocinadora estejam alinhados com os objetivos da Unidade de Conservacdo, mediante
analise e aprovacao da PERMITENTE, conforme item 24 do Termo de Referéncia.

22, CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — FISCALIZAGAO E ACOMPANHAMENTO

22.1. Conforme item 25 do Termo de Referéncia, a fiscalizagao e o acompanhamento do Termo de

Permissdo de Uso, bem como a avaliagdo continua e permanente da qualidade dos servigos a serem
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prestados pela PERMISSIONARIA, s3o de responsabilidade da PERMITENTE, podendo ser realizados a

qualguer tempo durante a vigéncia da Permissdo de Uso.

22.2. A PERMITENTE, desde j3, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato

cumprimento das obrigacdes constante no presente Termo.

22.3. Para a continua e efetiva fiscalizacdo e acompanhamento do Termo de Permissao de Uso,
PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo realizar reuniBes bimestrais, para acompanhamento
operacional da Permissdo de Uso e para entrega dos documentos exigidos (planos, relacdo
documental de funcionarios etc.).

22.4. Em caso de descumprimento do estabelecido no presente Termo, a PERMITENTE podera:

a) Notificar a PERMISSIONARIA para corrigir eventual irregularidade, em prazo habil;

b) Caso a PERMISSIONARIA n3o corrija a irregularidade no prazo estipulado, a PERMITENTE
poderd aplicar adverténcia a8 PERMISSIONARIA, por meio de notificac3o;

c) Apods aplicacdo de adverténcia, caso haja reincidéncia de irregularidades na operacdo da
PERMISSIONARIA, a PERMITENTE podera determinar a suspensdo de determinada atividade,
por meio de notificacao;

d) Apods aplicagdo de suspensdo de determinada atividade, caso haja reincidéncia de
irregularidades na operacdo da PERMISSIONARIA, a PERMITENTE podera revogar o Termo de
Permissdo de Uso;

e) A depender da gravidade da irregularidade, respeitado o devido processo administrativo, a
PERMITENTE poderda aplicar de forma direta sancdo mais gravosa, como a revogac¢do do
Termo de Permissao de Uso.

22.5. A PERMITENTE, desde ja, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato

cumprimento das obrigagGes constante no presente Termo.
23. CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - BOA GESTAO DOCUMENTAL

23.1. A PERMISSIONARIA deverd manter boa gestdo de registros documentais, tais como licencas,
autorizagoes, alvaras, planos, podendo a PERMITENTE acessa-los a qualquer momento, em especial
nas reunides bimestrais de fiscalizagdo e acompanhamento da PERMISSAO DE USO, conforme item

26 do Termo de Referéncia.
24. CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - POLITICA DE BOM RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES

24.1. Durante a vigéncia do Termo de Permissdo de Uso, PERMISSIONARIA e PERMITENTE deverdo

manter uma politica de bom relacionamento, com o objetivo de evitar e sanar eventuais conflitos da
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melhor maneira possivel, visando atender as melhores praticas adotadas atualmente para projetos de
parceria firmados entre particulares e a Administracdo Publica, os quais tém por objetivo principal o
comprometimento das Partes em resolver eventuais impasses amigavelmente, utilizando-se da boa-

fé e da negociagao.

25. CLAUSULA VIGESIMA QUINTA — NAO RESTITUIGAO DOS BENS E AREAS

25.1. Apds o término do prazo ou a revogagdo da PERMISSAO DE USO, a n3o restituicdo da posse
dos bens e areas permissionados, a pedido, caracterizard o esbulho possessorio, e autorizard a sua
retomada pela forma judicial cabivel.

26. CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DOCUMENTOS QUE COMPOEM ESTE TERMO

26.1. Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, o Edital de Concorréncia
e seus Anexos, bem como a proposta da PERMISSIONARIA.

27. CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - FORO

27.1. Ficaeleito o foro da cidade de Sao Paulo, com prejuizo de qualquer outro por mais privilegiado

que seja, para dirimir quaisquer ddvidas oriundas do presente Instrumento.

Por estarem assim justas e avencadas, as partes assinam o presente, em 3 (trés) vias de igual teor e
para um so efeito legal, na presenga das testemunhas abaixo indicadas.

FUNDACAO FLORESTAL YOO XXXXXXXX
RODRIGO LEVKOVICZ Representante legal da PERMISSIONARIA
Diretor Executivo

TESTEMUNHAS:

(nome, RG e CPF) (nome, RG, CPF)
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ANEXO VI - Portaria FF/DE n2 279/2018

integra disponivel no link:

https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/fundacaoflorestal/2018/04/portaria-ff-de-n-

279-2018/
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ANEXO VII - TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAGAO

CONTRATANTE:
CONTRATADO:

CONTRATO Ne (DE ORIGEM):
OBJETO:

ADVOGADO(S)/N2 OAB: (*)

Pelo presente TERMO, nds, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execugdo
contratual, estardo sujeitos a andlise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo,
cujo tramite processual ocorrera pelo sistema eletronico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cdpias das manifesta¢des de interesse,
Despachos e DecisGes, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo EletrGnico, em
consonancia com o estabelecido na Resolugdo n2 01/2011 do TCESP;

c)além de disponiveis no processo eletronico, todos os Despachos e Decisdes que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serdo publicados no Diario Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo, em conformidade com o
artigo 90 da Lei Complementar n2 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de entao, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Cédigo de Processo Civil;

d)as informacdes pessoais dos responsaveis pela contratante estdo cadastradas no médulo eletrbnico
do “Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 22 das Instrugdes
n201/2020, conforme “Declaracdo(&es) de Atualizacdo Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicagao;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA:
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AUTORIDADE MAXIMA DO ORGAO/ENTIDADE:
Nome:

Cargo:
CPF:

RESPONSAVEIS PELA HOMOLOGAGAO DO CERTAME OU RATIFICACAO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE
DE LICITACAO:
Nome:

Cargo:
CPF:
Assinatura:

RESPONSAVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo permitente:
Nome:

Cargo:
CPF:
Assinatura:

Pela permissiondria:
Nome:

Cargo:
CPF:
Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA PERMITENTE:
Nome:

Cargo:
CPF:
Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando ja constituido, informando, inclusive, o endereco eletrénico.
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	EDITAL nº 03/2022/GS DE DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AO USO PÚBLICO NO PARQUE ESTADUAL ITINGUÇU – NÚCLEO ARPOADOR – PERUÍBE-SP POR MEIO DE PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA.
	1. OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é a proposta mais vantajosa para a outorga de Permissão de Uso Qualificada e Remunerada de área de uso público e serviços ecoturísticos do Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador, Unidade de Conservação administr...
	1.2. DO PRAZO – A outorga da Permissão de Uso é Qualificada, com vigência de 10 (dez) anos a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso.
	1.3. PLANO EMERGENCIAL DE USO PÚBLICO

	2. REGIME DE SELEÇÃO
	2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, devidamente comprovado e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação ...
	2.2. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas que se encontrem nas seguintes condições:
	2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1...
	2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993;
	2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos membros da Comissão Julgadora da Licitação, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.66...
	2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.5. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inc...
	2.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8 , inciso V, da Lei Federal n  9.605/1998;
	2.2.7. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;
	2.2.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993;
	2.2.9. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV ...


	3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
	3.1. Envelopes. O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA e o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO deverão ser apresentados separadamente, em 2 (dois) envelopes opacos, fechados e indevassáveis, rubricados no fecho e contendo em sua parte externa a identificação d...
	3.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora dos envelopes indicados no item 3.1, as seguintes declarações complementares:
	3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em conformidade com o modelo constante do ANEXO II.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
	3.2.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n  123/2006, bem como sua nã...
	3.2.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que...

	3.3. Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempres...
	3.3.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial competente;
	3.3.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
	3.3.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n  123/2006.

	3.4. A apresentação das declarações complementares previstas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 deve ser feita apenas pelos licitantes que pretendam se beneficiar do regime legal simplificado e diferenciado para microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperat...
	3.5. Consórcio. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 33 da Lei Federal nº 8.666/1993.
	3.5.1. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, nos termos do artigo 33, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993, a qual ficará obrigada a atender às condições de liderança f...
	3.5.2. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio (Termo de Constituição de Consórcio), subscrito pelos consorciados, deverá ser apresentado e deverá conter, pelo menos, os seguintes elementos:
	3.5.3. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993.
	3.5.4. O LICITANTE VENCEDOR fica obrigado a promover, antes da celebração do Termo de Permissão de Uso, a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição (Termo de Constituição de Consórcio).
	3.5.5. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital.
	3.5.6. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

	3.6. Entrega das propostas. Os licitantes interessados em participar do certame poderão entregar o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA, o ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO e as declarações complementares no dia da sessão pública ou enviá-los por correspondê...
	3.6.1. Envio por correspondência. A correspondência, com aviso de recebimento, deverá ser endereçada à Comissão Julgadora da Licitação, para o endereço indicado no preâmbulo deste Edital. O envelope externo deverá conter o ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FIN...
	3.6.2. O licitante deverá indicar, no envelope externo, abaixo das informações do destinatário, as seguintes informações:
	3.6.3. O credenciamento de representante do licitante não constitui condição para o recebimento dos envelopes e das declarações complementares, sendo admitida a entrega por qualquer portador, ainda que sem identificação.
	3.6.4. As folhas serão numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de mais de um volume por envelope, desde o termo de abertura ao termo de encerramento, de forma que a nu...
	3.6.4.1. O verso das folhas não deverá ser numerado em nenhuma hipótese, devendo constar a inscrição “em branco” caso não haja conteúdo.

	3.6.5. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões públicas de recebimento e abertura de envelopes, a serem assinadas pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e pelos representantes dos licitantes presentes.
	3.6.5.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as sessões públicas após o recebimento e/ou abertura de envelopes, promovendo a análise das propostas e da documentação na própria sessão pública ou em momento poste...


	3.7. ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA
	3.7.1. A PROPOSTA FINANCEIRA será apresentada na forma deste EDITAL, dentro do ENVELOPE 1 – PROPOSTA FINANCEIRA e observará as condições descritas nos itens a seguir.
	3.7.2. A PROPOSTA DE PREÇO será formalizada pelo valor da OUTORGA FIXA ANUAL cuja primeira parcela deverá ser paga pela LICITANTE VENCEDORA, como condição para a assinatura do CONTRATO, e as demais em periodicidade anual, a cada aniversário do CONTRAT...
	3.7.3. Alternativamente, admitir-se-á a conversão/substituição, total ou parcial, do valor em dinheiro oferecido como OUTORGA FIXA ANUAL, substituindo-o pela execução de parte ou totalidade das atividades de manutenção descritas no ANEXO I.13B - PREVI...
	3.7.4. LICITANTE VENCEDOR e PERMITENTE, no caso de conversão/substituição a que se refere o item 3.7.3, poderão acordar o tipo de serviço e o tempo de execução, dentre aqueles descritos no ANEXO I.13B - PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIT – NÚCLEO ARPOADOR (C...
	3.7.5. No caso de o valor da OUTORGA FIXA ANUAL ser superior ao montante passível de conversão/substituição, o LICITANTE VENCEDOR deverá pagar a diferença à PERMITENTE, como condição de assinatura do Termo de Permissão de Uso, mediante depósito em con...
	3.7.6. No envelope da PROPOSTA FINANCEIRA, o licitante também deverá apresentar uma carta de garantia da proposta, apresentada por instituição financeira ou seguradora, em valor não inferior a 5% (cinco por cento) do valor mínimo global estipulado par...
	3.7.7. Os valores de contratação do própria PERMISSIONÁRIA não poderão ser superiores aos valores de mercado, ou seja, não poderão exceder o que seria despendido pelo Poder Público em contratação própria, conforme a tabela referencial do ANEXO I.13B -...
	3.7.8. 3.6.8 Ao longo da vigência do Termo de Permissão de Uso, o pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL e da OUTORGA MENSAL VARIÁVEL deverá obedecer ao disposto no item 7 do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - PERMISSÃO DE USO – PEIT – NÚCLEO ARPOADOR.
	3.7.9. Declaração em conformidade com o modelo do ANEXO III.1 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO, afirmando que a proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz ...

	3.8. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros aplicados à prestação dos serviços ou em atividade de apoi...
	3.8.1. PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de água, uma vez que o PEIT possui rede coletora de água através de captação superficial.
	3.8.1.1.  Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento na rede coletora de água do PEIT, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	3.8.2.  A PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o PEIT possui sistema fotovoltaico com geração para todas as edificações.
	3.8.2.1. A manutenção do sistema fotovoltaico ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA, conforme serviços, parâmetros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO I.13A - PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIT - NÚCLEO ARPOADOR (OBRIGATÓRIO).
	3.8.2.2. Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento no sistema de energia no PEIT, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.
	3.8.2.3. Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes às atividades previstas na Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA poderá instalar gerador provisório de energia, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	3.8.3. A PERMISSIONÁRIA deverá arcar com o gás necessário à operação de suas atividades, objeto desta Permissão de Uso, inclusive a troca de botijões para o atendimento dos serviços objeto desta Permissão de Uso, conforme ANEXO I.13A - PREVISÃO DE MAN...
	3.8.4. Caso haja interesse e mediante prévia autorização da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA poderá solicitar instalação de linha(s) telefônica(s), devendo todos os custos de instalação, mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONÁRIA.

	3.9. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no ANEXO III.1 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta)...
	3.9.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão Julgadora da Licitação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente po...
	3.9.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade.

	3.10. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas no Edital e nos seus anexos.
	3.11. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos ...
	3.12. Simples Nacional As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário dif...
	3.12.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação descrita no item 3.11.1 deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em qu...
	3.12.2. Se a PERMISSIONÁRIA não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 3.12.1, caberá à PERMITENTE comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos ...


	4. ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
	4.1. Conteúdo. O ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes documentos:
	4.1.1. Habilitação Jurídica
	4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista
	4.1.3. Qualificação econômico-financeira
	4.1.4. Qualificação técnica
	4.1.4.1. Para fins de demonstração da sua QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, a LICITANTE individual ou o CONSÓRCIO, deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da LICITAÇÃO, ...
	4.1.4.1.1. Para comprovação do exigido no item 4.1.4.1 deste EDITAL, será admitido somatório de atestados, desde que em um dos atestados seja demonstrada participação como responsável pela gestão ou administração de empreendimentos com as característi...
	4.1.4.1.2. A comprovação exigida no item 4.1.4.1, quando em nome de profissional vinculado à LICITANTE, deverá observar o disposto no item 4.1.4.7 e seguintes.

	4.1.4.2. Será considerado responsável, para os fins do item 4.1.4.1: (I) o responsável direto, individualmente, pela gestão ou administração do empreendimento ; (II) a consorciada, com participação mínima de 10% (dez por cento) no consórcio responsáve...
	4.1.4.3. Serão admitidos como equivalentes aos atestados, para fins da comprovação de qualificação requerida no item 4.1.4.1, documentos tais como contratos, cartas ou declarações de INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, agências reguladoras ou de poder concedente,...
	4.1.4.4. É recomendável, para efeito de padronização, que os atestados ou certidões de aptidão contenham, sem a elas se limitar, as seguintes informações, ou venham delas acompanhados:
	4.1.4.5. Os atestados poderão se referir a contratos em andamento, desde que os quantitativos e características técnicas do objeto já realizado sejam compatíveis com o objeto desta LICITAÇÃO e desde que observado o prazo mínimo de execução de 12 (doze...
	4.1.4.6. Os documentos e atestados deverão ser emitidos por entidades públicas ou particulares contratantes do objeto atestado, em papel timbrado do declarante, com identificação de seu representante legal e informações para eventual contato por parte...
	4.1.4.7. Os atestados de responsabilidade técnica somente serão aceitos se o profissional qualificado possuir vínculo com a LICITANTE no término da data para entrega dos ENVELOPES.
	4.1.4.8. A comprovação do vínculo poderá se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços de assistência técnica.
	4.1.4.9. A comprovação do vínculo ainda poderá se dar mediante carta ou contrato de intenção assinado entre a LICITANTE e o profissional qualificado, indicando que, em caso de a LICITANTE sagrar-se vencedora, assumirá a obrigação de participar da PERM...
	4.1.4.10. Não é vedado ao profissional qualificado possuir vínculo com mais de uma LICITANTE.
	4.1.4.11. O profissional detentor do atestado de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA apresentado pela LICITANTE poderá ser substituído ao longo da vigência da PERMISSÃO, observada a disciplina prevista no TERMO.
	4.1.4.12. A experiência exigida neste EDITAL também poderá ser comprovada por meio de atestados emitidos em nome de empresa controlada, controladora, coligada ou empresas sob CONTROLE comum da LICITANTE, direta ou indiretamente, e de empresa matriz es...
	4.1.4.13. Na hipótese do item anterior, a LICITANTE deverá comprovar que a empresa detentora do atestado não incorre em nenhuma das restrições de participação previstas neste EDITAL.
	4.1.4.14. No caso de alterações societárias e de fusão, incorporação ou cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico, exceto se o caso também ...
	4.1.4.15. Não serão considerados válidos quaisquer outros atestados que não sejam decorrentes dos eventos societários acima destacados.
	4.1.4.16. A veracidade das informações contidas nos atestados poderá ser confirmada por meio de diligência. Caso a veracidade das informações sobre QUALIFICAÇÃO TÉCNICA não possa ser comprovada, a LICITANTE será inabilitada, estando sujeita às penalid...
	4.1.4.17. Caso o conteúdo mínimo previsto no item 4.1.4.4 não esteja no(s) respectivo(s) atestado(s), as informações faltantes poderão ser comprovadas mediante outros documentos, inclusive, se o caso, declaração da própria LICITANTE, cabendo à COMISSÃ...
	4.1.4.18. As comprovações exigidas para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA poderão ser feitas por meio de certidões emitidas em nome da LICITANTE ou de declarações da LICITANTE, quando se tratar de empreendimentos próprios, as quais deverão vir acompanhadas dos d...
	4.1.4.19. A LICITANTE deverá apresentar de forma clara e inequívoca os dados relevantes dos atestados apresentados, devendo ainda, para eventual complementação de informações exigidas, anexar outros documentos comprobatórios, tais como: cópias do cont...
	4.1.4.20. Em nenhuma hipótese os documentos relacionados no item 4.1.4.18 substituirão os atestados.
	4.1.4.21. Apresentar declaração de que disporá, na data da contratação, de equipe técnica especializada e disponível, bem como equipamentos necessários à execução do objeto licitado.
	4.1.4.22. Em prestígio à instrumentalidade das formas e com o intuito de ampliar a competição no certame, erros ou inconformidades formais não prejudicarão a habilitação de nenhum LICITANTE, quando possível a comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA previs...

	4.1.5. Declarações e outras comprovações
	4.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante, em conformidade com o modelo constante do ANEXO III.2 - MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.5.1. DO EDITAL atestando que:
	4.1.5.2. Declaração subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a apresentar, por ocasião da celebração da permissão de uso, alvará/licença/autorização.


	4.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação
	4.2.1. Forma de apresentação. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada ou em cópia simples que, à vista do original, será autenticada por membro da Comissão Julgadora da Licitação na própria se...
	4.2.1.1. Excetuam-se da regra prevista no item 4.2.1 deste Edital os documentos obtidos pela Internet, os quais poderão ser apresentados sem qualquer autenticação, desde que, quando pertinente, acompanhados de código de verificação que permita a apura...

	4.2.2. CAUFESP. Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP poderão informar o respectivo cadastramento e apresentar no ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO apenas os documentos relacionados nos itens 4.1....
	4.2.3. Validade das certidões. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Comissão Julgadora da Licitação aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data da sessão públi...
	4.2.4. Matriz e filiais. Se o licitante for a matriz, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverão estar em nome da matriz, e, se for filial, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverão estar em nome da filial que, na condição de licitante, executará...
	4.2.5. Isenções e imunidades. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração ...
	4.2.6. Habilitação nos casos de subcontratação obrigatória de ME/EPP/COOPERATIVAS. Quando, em virtude do tratamento diferenciado previsto no artigo 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a PERMITENTE exigir da adjudicatária a subcontr...


	5. SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
	5.1. Credenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão Julgadora da Licitação instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA, os ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO e as declarações comp...
	5.1.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive ...
	5.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, quando for o caso, e outros documento...
	5.1.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa.

	5.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por qualquer pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes devidamente credenciados pela Comissão Julgadora da Licitação, na forma dos itens 5.1.1 ...
	5.3. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Comissão Julgadora da Licitação implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habili...

	6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	6.1. Abertura dos envelopes. Após o credenciamento dos presentes, a Comissão Julgadora da Licitação procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA. Os documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e p...
	6.1.1. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
	6.1.2. Os ENVELOPES N  2 – HABILITAÇÃO serão rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e serão mantidos fechados e inviolados até a respectiva abertura em momento próprio da sessão pública.

	6.2. Análise. Os documentos contidos no ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA serão analisados pela Comissão Julgadora da Licitação.
	6.2.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão Julgadora da Licitação, desde que não haja majoração do preço proposto.

	6.3. Desclassificação. Será desclassificada a proposta que:
	6.3.1. estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste Edital;
	6.3.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
	6.3.3. não apresentar as especificações técnicas previstas no Termo de Referência e demais documentos que integram o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - PERMISSÃO DE USO - PEIT – NÚCLEO ARPOADOR do Edital;
	6.3.4. apresentar valor global inferior àquele estipulado pela PERMITENTE e constante no item 2;
	6.3.5. Não estiver acompanhada da declaração de elaboração independente de proposta, exigida pelo item 3.6.9 do Edital.
	6.3.6. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório;

	6.4. Diligências complementares. A Comissão Julgadora da Licitação poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários ...
	6.5. Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de vantagem não prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas propostas dos demais licitantes ou que apresentem prazos ou condições diferentes dos fixados ne...
	6.6. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora da Licitação, que elaborará a lista de classificação observando a ordem decrescente dos preços apresentados.
	6.7. Empate ficto. Será assegurado direito de preferência aos licitantes que sejam microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n  11.488/2007 cujas propostas sejam iguai...
	6.7.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condições do item 6.7 que tiver apresentado o maior preço será convocada pela Comissão Julgadora da Licitação para apresentar nova oferta com valor total superior à proposta mais bem c...
	6.7.2. Caso haja empate entre as microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas nas condições do item 6.7, a Comissão Julgadora da Licitação realizará sorteio para identificar aquela que primeiro poderá apresentar a nova oferta, nos termos d...
	6.7.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor classificada desista de apresentar a nova oferta ou não se manifeste no prazo estabelecido pela Comissão Julgadora da Licitação, serão convocados os demais licitantes que atend...
	6.7.4. O exercício do direito de preferência de que trata este item 6.7 ocorrerá na mesma sessão pública ou, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, em nova sessão a ser realizada em dia e horário comunicados aos licitantes pela imprensa oficia...
	6.7.5. Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de classificação do item 6.6, houver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo ...

	6.8. Sempre que uma proposta não for aceita, e antes de a Comissão Julgadora da Licitação passar ao julgamento da proposta subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência de empate ficto, nos termos do item 6.7 do Edital, se for o caso.
	6.8.1. Exercido o direito de preferência, será elaborada uma nova lista de classificação com base na ordem decrescente dos preços apresentados.
	6.8.2. Não sendo aplicável o direito de preferência, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a lista de classificação inicial do item 6.6.

	6.9. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
	6.9.1. produzidos no País;
	6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
	6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
	6.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	6.9.5. Esgotados os critérios de desempate previstos em lei, a escolha do vencedor da etapa de julgamento das propostas ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado na mesma sessão pública ou, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, em nova ses...

	6.10. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Comissão Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas, marcando-se nova data para a sessão púb...
	6.11. Análise das Garantias de Proposta. A Comissão Julgadora da Licitação analisará as garantias de propostas apresentadas por todos os LICITANTES, sendo inabilitados aqueles que as apresentarem em desacordo com o previsto no item 4.1.3, alínea “b”, ...
	6.12. Devolução dos envelopes. Os ENVELOPES N  2 – HABILITAÇÃO dos licitantes que tiveram suas propostas desclassificadas serão devolvidos fechados depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou, caso interposto, no caso de desist...
	6.13. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação.

	7. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	7.1. Abertura dos envelopes. Serão abertos os ENVELOPES N  2 – HABILITAÇÃO dos três licitantes melhor classificados na etapa de julgamento das propostas, após a análise prevista no item 6.11, e a superação da fase recursal. Havendo inabilitação, serão...
	7.1.1. Os documentos contidos nos ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO abertos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros da Comissão e, posteriormente, serão juntados ao respectivo processo administrativo

	7.2. A critério da Comissão Julgadora da Licitação, a abertura dos ENVELOPES N  2 – HABILITAÇÃO será feita na mesma sessão pública, se todos os licitantes desistirem da interposição de recursos em face do julgamento das propostas, ou em dia e horário ...
	7.3. Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao exame dos documentos contidos no ENVELOPE N  2 – HABILITAÇÃO, a Comissão Julgadora da Licitação verificará o eventual descumprimento pelo licitante das condições de participação p...
	7.3.1. Serão consultados os seguintes cadastros:
	7.3.1.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
	7.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);
	7.3.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	7.3.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
	7.3.1.5. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.corregedoria.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx);
	7.3.1.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

	7.3.2. A consulta ao cadastro de que trata o item 7.3.1.3 será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá...
	7.3.3. Constatada a ausência de condições de participação, a Comissão Julgadora da Licitação reputará o licitante inabilitado.

	7.4. Análise. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos documentos apresentados pelo licitante no ENVELOPE N  2 – HABILITAÇÃO em face das exigências previstas no item 4 deste Edital.
	7.4.1. A Comissão Julgadora da Licitação poderá suspender a sessão pública para analisar os documentos apresentados, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, informando aos licitantes. Nessa hipótese, os docum...
	7.4.2. Será admitido o saneamento de erros ou falhas relativas aos documentos de habilitação mediante despacho fundamentado da Comissão Julgadora da Licitação, registrado em ata e acessível a todos.
	7.4.2.1. As falhas passíveis de saneamento relativas a situação fática ou jurídica preexistente na data da abertura da sessão pública de entrega dos envelopes e declarações complementares, indicada no preâmbulo do Edital.
	7.4.2.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.


	7.5. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVAS. Não será exigida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para a habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas ...
	7.5.1. Será assegurado o prazo de cinco dias úteis contados a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame para regularização da regularidade fiscal e trabalhista. Este prazo, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, po...
	7.5.2. A não regularização da regularidade fiscal e trabalhista no prazo indicado no item 7.5.1 deste Edital implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, sendo facultado à Comissão Julgadora da Lici...

	7.6. Licitação fracassada. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, a Comissão Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação, marcando-se nova data para a sessão públi...

	8. RESULTADO, RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	8.1. Resultado. Será considerada vencedora do certame a licitante que, cumprindo todos os requisitos de habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, oferecer o maior preço.
	8.2. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.
	8.3. Publicação. O resultado final do certame será publicado na imprensa oficial.
	8.3.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado pela Comissão Julgadora da Licitação, hipótese em que a intimação constará da respec...
	8.3.2. Os licitantes ausentes serão intimados do resultado pela publicação no Diário Oficial do Estado.

	8.4. Recursos. Os atos praticados pela Comissão Julgadora da Licitação nas diversas fases do presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação do ato ou da l...
	8.4.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da PERMITENTE, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.
	8.4.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito.
	8.4.3. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões no prazo de cinco dias úteis.
	8.4.4. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.
	8.4.5. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos in...

	8.5. Homologação e adjudicação. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os recursos interpostos, a Comissão Julgadora da Licitação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade competente para homologação...

	9. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DA PERMISSÃO DE USO
	9.1. Celebração do Termo de Permissão de Uso. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o Termo de Permissão de Uso, em prazo de 30 (trinta) dias cuja minuta constitui o ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO - PEIT – NÚCL...
	9.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do Termo de Permissão de Uso fixado pela PERMITENTE no ato de convocação poderá ser prorrogado mediante solicitação justificada pela adjudicatária e aceita pela PERMITENTE.
	9.1.2. Alternativamente, a critério da PERMITENTE, o Termo de Permissão de Uso poderá ser encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante correspondência, com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, com confirmação de leitura. O Termo de Permi...

	9.2. Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da celebração do Termo de Permissão de Uso, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiv...
	9.3. A Permissão de Uso terá prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de assinatura do Termo de Permissão de Uso, não podendo ser prorrogada.
	9.4. O objeto da Permissão de Uso deverá ser executado no Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador.
	9.5. CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a celebração da Permissão de Uso, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição ser...
	9.6. Condições de celebração. Constituem, igualmente, condições para a celebração da Permissão de Uso:
	9.6.1. a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com exclusividade perante o permitente, caso se trate de sociedade cooperativa;
	9.6.2. a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da Permissão de Uso por meio de declaração específica, caso exigida no item 4.1.5.1 deste Edital;
	9.6.3. A regularização da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condições do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 que tenha sido habilitada com restrições, nos termos do item 7.5 deste Edital.

	9.7. Celebração frustrada. A ausência de assinatura da Permissão de Uso dentro do prazo estabelecido pela PERMITENTE, bem como o descumprimento das condições de celebração previstas nos itens 9.2 a 9.4, caracterizam o descumprimento total da obrigação...

	10. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
	10.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para a celebração do Termo de Permissão de Uso resultante desta licitação.

	11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1. Espécies. A pessoa física ou jurídica que praticar os atos previstos nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/1989 ficará sujeita à aplicação das seguintes sanções:
	11.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a PERMITENTE;
	11.1.2. Multa, nos termos do ANEXO VI - Portaria Normativa FF_DE nº 279_2018 deste Edital;
	11.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública estadual, por prazo não superior a dois anos;
	11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que ...

	11.2. Autonomia. As sanções são autônomas e não impedem que a PERMITENTE rescinda unilateralmente a Permissão de Uso e, garantidos o contraditório e ampla defesa, aplique as demais sanções eventualmente cabíveis.
	11.3. Registro. As sanções aplicadas pela PERMITENTE devem ser registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, no Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoe...
	11.4. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da Administração Pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durant...

	12. SUBCONTRATAÇÃO
	12.1. Limites. Mediante prévia e expressa autorização da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA poderá subcontratar parte do objeto licitado.
	12.1.1. A autorização dada pela PERMITENTE é condição para a subcontratação regular, mas não implica em partilha nem redução das responsabilidades assumidas pela PERMISSIONÁRIA.
	12.1.2. Cabe à PERMISSIONÁRIA zelar pela perfeita execução do objeto da Permissão de Uso, bem como pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços, supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo di...
	12.1.3. A PERMISSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares àquelas previstas no Termo de Permissão de Uso, assim como para a exploração do Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador,...
	12.1.4. A contratação de terceiros não poderá importar em diminuição da qualidade ou segurança dos serviços ou em transferência do exercício da posição de PERMISSIONÁRIA, devendo esta permanecer responsável pela gestão da prestação dos serviços.
	12.1.5. A PERMISSIONÁRIA permanecerá integralmente responsável pelos serviços prestados, mesmo que por terceiros, incluindo, mas não se limitando, para fins de avaliação de desempenho, de danos causados à PERMITENTE, usuários ou terceiros, de indeniza...
	12.1.6. A PERMISSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, informar a contratação de terceiros para a prestação de serviços relevantes e obras para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao objeto da Permissão de Uso, tais com...
	12.1.7. O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento da PERMITENTE não poderá ser alegado pela PERMISSIONÁRIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial de suas obrigações decorrentes da Permissão de Uso, ou justificar qualquer atra...
	12.1.8. A PERMISSIONÁRIA se responsabiliza perante a PERMITENTE por todos os atos praticados pelos terceiros com os quais contratar, não podendo invocar qualquer disposição em sentido contrário.
	12.1.9. Os contratos entre a PERMISSIONÁRIA e terceiros reger-se-ão pelo direito privado, não estabelecendo nenhuma relação de qualquer natureza entre os terceiros e a PERMITENTE.
	12.1.10. Os contratos de prestação de serviços ou qualquer outro congênere firmado com terceiros deverão garantir valor de contraprestação à PERMISSIONÁRIA compatível com o mercado.
	12.1.11. Em caso de criação de subsidiária da PERMISSIONÁRIA para a exploração de alguma das atividades econômicas nas áreas objeto desta Permissão, deverá ser feita a consolidação das receitas para efeito do cálculo do valor da OUTORGA MENSAL VARIÁVEL.
	12.1.12. A PERMISSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Permissão de Uso, bem como da contratação de terceiros.
	12.1.13. Fica vedado qualquer tipo de subpermissão em relação aos bens e serviços objeto do Termo de Permissão de Uso.

	12.2. Procedimento. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento:
	12.2.1. Submissão, pela PERMISSIONÁRIA, de pedido fundamentado de subcontratação, demonstrando a parcela do objeto que será subcontratado;
	12.2.2. Autorização prévia, por escrito, da PERMITENTE para a subcontratação;
	12.2.3. Apresentação, pela subcontratada, dos documentos de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista exigidos na habilitação do certame licitatório;
	12.2.4. Análise e aprovação por escrito, pela PERMITENTE, da documentação apresentada pela subcontratada. A subcontratada que não demonstrar a regularidade da documentação exigida no item 12.2.3 poderá ser substituída pela PERMISSIONÁRIA, mantido o me...
	12.2.5. Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado entre a PERMISSIONÁRIA e a subcontratada, o qual será juntado aos autos do processo administrativo.

	12.3. Somente serão permitidas as subcontratações prévia e regularmente autorizadas pela PERMITENTE. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento previsto no item 12.2 deste Edital, aplicável inclusive nas hipóteses de substituição da subco...
	12.4. Extinção e substituição. Caso extinta a subcontratação, a PERMISSIONÁRIA deverá notificar a PERMITENTE e substituir a subcontratada no prazo máximo de trinta dias, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, sob p...

	13. MEDIÇÕES, PAGAMENTOS, CRITÉRIOS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO DO OBJETO
	13.1. Remissão à Permissão de Uso. As condições de recebimento do objeto, bem como as normas aplicáveis às medições, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, quando aplicável, estão previstas no Termo de Permissão de Uso, cuja minuta constitui o AN...

	14. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
	14.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, devendo protocolar a petição no endereço indicado no preâmbulo em até cinco dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de entrega dos envelopes e das declarações complemen...
	14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pela Comissão Julgadora da Licitação em até três dias úteis, contados do protocolo.
	14.2.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para realização da sessão pública, se for o caso.
	14.2.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo e ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

	14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de termo de Permissão de Uso.

	15. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
	15.1. Prazo. Pedidos de esclarecimento relativos a esta licitação serão respondidos pela Comissão Julgadora da Licitação, desde que os pedidos tenham sido recebidos até dois dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de entrega dos envelope...
	15.1.1. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos antes da data prevista para a realização da sessão pública, sendo que as respostas serão juntadas ao processo administrativo, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão pu...

	15.2. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

	16. DISPOSIÇÕES GERAIS
	16.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança ...
	16.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Julgadora da Licitação.
	16.3. Publicidade. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado.
	16.4. Foro. Será competente o foro da Comarca da capital do Estado de São Paulo para dirimir as questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa.
	16.5. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente.

	17. Anexos. Integram o presente Edital:
	1. OBJETO
	2. CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E DADOS DE VISITAÇÃO
	3. JUSTIFICATIVA
	4. OBJETIVOS E PREMISSAS DA PERMISSÃO DE USO
	5. ÁREA OBJETO DA PERMISSÃO DE USO
	6.  CONDIÇÕES DE USO
	6.1 Para executar os serviços previstos neste Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA terá liberdade de uso das edificações inseridas na área objeto da Permissão de Uso, exceto nas edificações “Sede FF”, “Garagem/Oficina FF”, “Almoxarifado” que serão de...
	6.2 Outras fontes de receita passíveis de exploração, seja na fase de implantação ou em qualquer momento durante a vigência da Permissão de Uso, devem respeitar as normativas da Fundação Florestal, bem como devem ser objeto de solicitação por parte da...
	6.3 A PERMISSIONÁRIA deverá realizar os eventos anuais obrigatórios na área objeto da Permissão de Uso, conforme Item 12.7.4 deste Termo de Referência, bem como poderá realizar outros eventos, devendo atender, no que couber, o procedimento da Portaria...
	6.4 Os serviços objeto desta Permissão de Uso deverão ser prestados pela PERMISSIONÁRIA diretamente aos visitantes, com pagamentos realizados diretamente pelos visitantes à PERMISSIONÁRIA.
	6.4.1 Para os serviços prestados no âmbito da Permissão de Uso, caberá à PERMISSIONÁRIA oferecer aos visitantes, no mínimo, as opções de pagamento em dinheiro, cartão de débito e crédito.
	6.4.2 Caberá à PERMISSIONÁRIA fornecer Nota Fiscal das mercadorias ou serviços realizados, conforme leis federais, estaduais e municipais aplicáveis.
	6.4.3 A prestação dos serviços pela PERMISSIONÁRIA deverá estar de acordo com o previsto no Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal nº 8.079/1990), devendo a PERMISSIONÁRIA disponibilizar exemplar impresso e atualizado do CDC para consulta p...
	6.4.4 É de exclusiva responsabilidade da PERMISSIONÁRIA a guarda de materiais, equipamentos, utensílios, mercadorias e todos os demais produtos, insumos e valores de sua propriedade ou posse.

	6.5 É obrigação da PERMISSIONÁRIA a contratação de moradores do entorno para execução dos serviços prestados neste Termo de Referência, sendo que 70% (setenta por cento) deverão ser comprovadamente moradores do município de Peruíbe ou Iguape.
	6.5.1 A avaliação de contratação de moradores do entorno para execução dos serviços será realizada por meio da quantidade anual de funcionários, sendo que 70% (setenta por cento) destes funcionários deverá possuir moradia comprovada no município de Pe...
	6.5.2 Na impossibilidade comprovada de contratação de 70% (setenta por cento) de funcionários moradores do município de Peruíbe ou Iguape, a PERMISSIONÁRIA deverá apresentar justificativa documentada e comprovada e validar alternativa junto à PERMITENTE.

	6.6 A PERMISSIONÁRIA não poderá explorar o serviço de monitoria ambiental nas trilhas do PEIT - Núcleo Arpoador, cabendo aos monitores ambientais autônomos cadastrados no PEIT, conforme Resolução SMA nº 195/2018 e Portaria Normativa FF/DE nº 331/20212...
	6.7 Até que seja resolvida pela PERMITENTE a questão fundiária dos moradores tradicionais que residem no interior do Núcleo Arpoador, a PERMISSIONÁRIA deverá zelar para que não haja perturbações em horários não permitidos, conforme artigo 42 do Decret...
	6.8 A PERMISSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção predial de todas as edificações do PEIT – Núcleo Arpoador, inclusive as que ficarem destinadas ao uso exclusivo da PERMITENTE, bem como pela limpeza e manutenção das áreas verdes e da Tri...
	6.9 A PERMISSIONÁRIA deverá, durante a vigência da Permissão de Uso, arcar com a manutenção deste Sistema, das 36 (trinta e seis) placas solares e da troca dos 40 (quarenta) acumuladores (baterias) sempre que necessário.
	6.10 Quaisquer adequações legais, benfeitorias ou melhorias que impliquem investimentos nas edificações deverão ser previamente discutidas entre PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE, cabendo à PERMISSIONÁRIA:
	6.11 As adequações legais, benfeitorias e melhorias realizadas nas edificações serão incorporadas ao patrimônio público e poderão ser passíveis de indenização à PERMISSIONÁRIA, conforme Item 8 deste Termo de Referência.
	6.11.1 Não se enquadram no Item 6.10 as adequações realizadas pela PERMISSIONÁRIA para fins específicos de operação de suas atividades.

	6.12 Antes do início das atividades, PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA deverão realizar vistoria para avaliar as condições das edificações do PEIT - Núcleo Arpoador e elaborar relatório de vistoria. As edificações deverão ser entregues após o término da Per...
	6.12.1 A versão preliminar do relatório deverá ser elaborada pela gestão da Unidade de Conservação, em comum acordo com a PERMISSIONÁRIA e entregue em um prazo de até 15 dias úteis após a vistoria.
	6.12.2 O relatório de vistoria deverá ser atualizado caso a PERMISSIONÁRIA realize adequações legais, benfeitorias e melhorias nas edificações inseridas na área objeto da Permissão de Uso.


	7. CONTROLE FINANCEIRO E CONTÁBIL E PAGAMENTO DE OUTORGA
	7.1 CONTROLE FINANCEIRO E CONTÁBIL
	7.1.1 A PERMISSIONÁRIA deverá dispor de sistema digital de controle financeiro e contábil das receitas, as quais deverão ser discriminadas em Centros de Custo específicos para cada atividade prevista na Permissão de Uso, devendo garantir à PERMITENTE ...

	7.2 PAGAMENTO DE OUTORGA
	7.2.1 Como retribuição ao uso dos bens e áreas objeto da presente Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá pagar à PERMITENTE valores a título de:
	7.2.2 OUTORGA FIXA ANUAL
	7.2.2.1 A PERMISSIONÁRIA deverá pagar à PERMITENTE o valor de OUTORGA FIXA ANUAL correspondente ao valor apresentado no certame licitatório, na conta bancária indicada abaixo, até o 5º dia útil subsequente ao ano de referência, sendo que este valor se...
	7.2.2.2 Caso haja atraso no pagamento, a PERMISSIONÁRIA também deverá arcar com o pagamento de correção monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro ...
	7.2.2.3 Alternativamente, PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA poderão acordar em abater ou substituir o pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL, mencionada no Item 7.2.2.1, pela execução de parte ou totalidade das atividades de manutenção descritas no ANEXO I.13B - P...

	7.2.3 OUTORGA MENSAL VARIÁVEL
	7.2.3.1 Além da OUTORGA FIXA ANUAL, descrita no Item 7.2.2, a PERMISSIONÁRIA deverá remunerar mensalmente a PERMITENTE, efetuando o pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL correspondente a 1,0% (um por cento) sobre o faturamento bruto da PERMISS...
	7.2.3.2 O comprovante de pagamento na conta da PERMITENTE deverá ser encaminhado mensalmente ao endereço eletrônico receita@fflorestal.sp.gov.br, acompanhado de cálculo do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL e comprovantes da PERMISSIONÁRIA que atestem o...
	7.2.3.3 Caso seja constatada eventual irregularidade no cálculo, a PERMITENTE solicitará à PERMISSIONÁRIA a sua imediata correção e pagamento de eventual diferença.
	7.2.3.4 O atraso no pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL implicará na cobrança de pagamento de correção monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) do valor do dé...
	7.2.3.5 Poderá haver a suspensão do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL caso seja publicado Decreto Estadual determinando a suspensão da visitação no PEIT, a exemplo de ocorrência de surtos epidemiológicos (pandemias, epidemias etc.).
	7.2.3.6 A suspensão do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL, conforme Item acima, não isenta a PERMISSIONÁRIA do cumprimento das atividades de manutenção descritas no Item 16 deste Termo de Referência.



	8. PRAZO, NATUREZA JURÍDICA E HIPÓTESES DE REVOGAÇÃO
	8.1 O prazo da Permissão de Uso será de 10 (dez) anos, a contar da assinatura do Termo de Permissão de Uso, não contemplando hipótese de renovação.
	8.2 A presente Permissão de Uso é realizada a título precário, qualificado3F  e remunerado, podendo haver a sua revogação pela PERMITENTE somente em situações específicas, como a utilização incompatível com o previsto no termo ou de forma contrária ao...
	8.2.1 Eventual ato de revogação da Permissão de Uso deverá ser motivado pela PERMITENTE, podendo a PERMISSIONÁRIA manifestar-se em processo administrativo a ser instaurado para este fim.
	8.2.2 No caso de revogação da Permissão de Uso antes do prazo previsto, a PERMISSIONÁRIA deve restituir a área, em perfeita ordem, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação que reclamar esta restituição, podendo haver o direito à ...
	8.2.3 A revogação da Permissão de Uso não ensejará indenização por lucros cessantes.


	9. INÍCIO DA OPERAÇÃO DAS ATIVIDADES PELA PERMISSIONÁRIA
	9.1 Em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Termo de Permissão de Uso, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão se reunir e estabelecer, em conjunto, a transição e o início da operação pela PERMISSIONÁRIA, atendendo aos seguintes prazos:

	10. EQUIPAMENTOS
	10.1 Para execução das atividades descritas neste Termo de Referência, serão disponibilizados para uso da PERMISSIONÁRIA os equipamentos dispostos no ANEXO I.07 – EQUIPAMENTOS, ficando sob a responsabilidade da PERMISSIONÁRIA a manutenção integral des...
	10.2 Caso a PERMISSIONÁRIA opte por trazer mobiliário diverso do constante no ANEXO I.07 - EQUIPAMENTOS, deverá comunicar a PERMITENTE, devendo ser acordado entre as partes prazo hábil para que a PERMITENTE possa destinar o mobiliário para outras Unid...
	10.3 No caso previsto no Item acima, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão atualizar a lista constante no ANEXO I.07 - EQUIPAMENTOS, excluindo os equipamentos ou utensílios que eventualmente a PERMISSIONÁRIA não for utilizar.
	10.4 A PERMITENTE disponibilizará à PERMISSIONÁRIA apenas os equipamentos e utensílios descritos no ANEXO I.07 – EQUIPAMENTOS, sendo de responsabilidade da PERMISSIONÁRIA dispor de todos os demais equipamentos, insumos, móveis, utensílios e artefatos ...
	10.4.1 Considerando a existência de limitação energética para cada edificação, sugere-se a priorização do uso de equipamentos a gás, como fornos e fogões.

	10.5 Todo o mobiliário e artefatos de decoração deverão ser compatíveis com as premissas do projeto, de valorização da imagem do PEIT, da Fundação Florestal, do bioma Mata Atlântica e do ambiente Marinho Costeiro, dando ênfase às espécies locais da fa...
	10.5.1 A PERMISSIONÁRIA deverá submeter proposta de decoração das edificações para aprovação da PERMITENTE, que levará em consideração critérios socioambientais, de resgate histórico-cultural e outros condizentes com o PEIT e região.

	10.6 A PERMISSIONÁRIA deverá nomear as edificações de forma a valorizar a biodiversidade local, a história do PEIT e a cultura local. Os nomes deverão ser submetidos e aprovados pela PERMITENTE.
	10.7 A sinalização das edificações e da área de uso público poderá utilizar como referência o Caderno de Identidade Visual da Fundação Florestal (ANEXO I.08 – CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAÇÃO FLORESTAL – IDOM).

	11. DIAS E HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO
	11.1 A entrada e saída de visitantes no PEIT – Núcleo Arpoador deverá ocorrer de segunda a domingo, das 8h00 às 17h00. Durante a temporada de verão (meses de dezembro, janeiro e fevereiro), o horário de visitação será das 8h00 às 18h00.
	11.1.1 PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA poderá acordar dias e horários diferenciados de abertura, com a possibilidade de fechamento por 1 (um) ou mais dias durante a semana, para manutenção, a critério da PERMISSIONÁRIA e mediante autorização da PERMITENTE.
	11.1.2 As travessias do Rio Guaraú para entrada e saída do PEIT - Núcleo Arpoador deverão ser feitas somente durante a luz do dia, exceto em casos de emergência.
	11.1.3 Por questões de segurança, a PERMISSIONÁRIA deverá evitar as travessias do Rio Guaraú em dias de chuvas intensas ou fortes correntezas. Também deverá evitar o tráfego de pessoas pela Praia do Guarauzinho em horários de marés altas.

	11.2 Para atender o público hospedado no PEIT – Núcleo Arpoador, a PERMISSIONÁRIA deverá manter em operação ao menos 1 (um) ponto de serviço de alimentação além do horário de visitação do PEIT, entre 7h00 e 22h00.
	11.2.1 Por motivo de segurança e mediante autorização da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA poderá fechar total ou parcialmente a área permissionada, podendo reabri-la assim que recuperadas as condições mínimas de uso, mediante autorização da PERMITENTE.

	11.3 A PERMISSIONÁRIA deverá programar a entrega de mercadorias de seus fornecedores de modo a não gerar incômodo aos visitantes e respeitar as regras de circulação de embarcações e pessoas na Unidade de Conservação.
	11.3.1 Desde que atendido o Plano Emergencial de Uso Público do PEIT e outras normativas aplicáveis, a PERMISSIONÁRIA poderá, mediante autorização prévia da PERMITENTE:


	12. ATIVIDADES PERMITIDAS
	12.1 CONTROLE DE VISITAÇÃO, RECEPÇÃO E ORIENTAÇÃO DOS VISITANTES
	12.1.1 Caberá à PERMISSIONÁRIA realizar o apoio dos visitantes na travessia do Rio Guaraú, devendo um funcionário da PERMISSIONÁRIA receber os visitantes após a travessia do rio e orientá-los sobre o caminho a ser percorrido até chegar nas estruturas ...
	12.1.2 Caberá à PERMISSIONÁRIA realizar o controle de visitação, recepção e orientação de todos os visitantes que adentram o PEIT- Núcleo Arpoador, com as informações constantes do briefing sobre o PEIT.
	12.1.2.1 Os dados obtidos referentes ao controle de visitação deverão ser encaminhados mensalmente à Gestão da Unidade de Conservação, contendo minimamente:

	12.1.3 O briefing sobre o PEIT – Núcleo Arpoador deverá conter breve contexto histórico e aspectos básicos sobre a Unidade de Conservação e seu ordenamento de visitação, como orientações sobre horários e usos das edificações, indicações dos serviços e...
	12.1.4 A PERMISSIONÁRIA deverá respeitar a capacidade de carga dos atrativos do PEIT – Núcleo Arpoador, conforme Plano Emergencial de Uso Público da Unidade de Conservação (ANEXO I.03 – PLANO EMERGENCIAL DE USO PÚBLICO DO PEIT).
	12.1.5 A utilização de drones por visitantes do PEIT – Núcleo Arpoador ou pela PERMISSIONÁRIA deverá ser previamente autorizada pela gestão do PEIT, conforme regras definidas pela PERMITENTE.

	12.2 SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
	12.2.1 Especificamente sobre a atividade de alimentação, são obrigações da PERMISSIONÁRIA:
	12.2.2 Especificamente sobre o serviço de alimentação, fica facultado à PERMISSIONÁRIA:

	12.3 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM
	12.4 CRIAÇÃO DE SITE DA PERMISSIONÁRIA
	12.4.1 A PERMISSIONÁRIA deverá implantar e administrar serviço de reserva de hospedagem, de maneira online, por meio de site da PERMISSIONÁRIA, e fisicamente na Unidade de Conservação.
	12.4.1.1 O sistema de reserva de hospedagem da PERMISSIONÁRIA poderá se valer de sites nacionais e internacionais de reserva de hospedagem.
	12.4.1.2 Fica facultado à PERMISSIONÁRIA se valer do sistema de venda online de ingressos e reserva de hospedagem da PERMITENTE, mediante o pagamento da taxa contratual prevista para a indicação de terceiros beneficiários no contrato firmado entre a P...
	12.4.1.3 A PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar o link do serviço de reserva de hospedagem para divulgação pela PERMITENTE.
	12.4.1.4 A PERMISSIONÁRIA deverá divulgar amplamente seu site de reserva de hospedagem, de forma a incentivar que os visitantes façam a reserva e compra antecipada da hospedagem, garantindo a previsibilidade e direcionamento do ordenamento da visitação.
	12.4.1.5 Poderão ser utilizadas pulseiras, com material biodegradável, para identificação dos hospedes, cabendo à PERMISSIONÁRIA o seu recolhimento e descarte adequado.
	12.4.1.6 Além da reserva de hospedagem, o site da PERMISSIONÁRIA deverá conter:


	12.5 VENDA DE SOUVENIRS, PRODUTOS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E ARTESANATO
	12.6 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS NÁUTICOS E DE LAZER
	12.6.1 A PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar obrigatoriamente ao menos duas destas atividades: a) caiaque; b) Stand Up Paddle – SUP; c) flutuação5F ; d) mergulho livre6F ; e) aulas de surfe, com seus respectivos equipamentos, podendo oferecer os serv...
	12.6.2 A PERMISSIONÁRIA poderá disponibilizar serviço de locação de guarda-sóis e cadeiras de praia para utilização dos visitantes e hospedes durante suas atividades no Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador.
	12.6.2.1 Não será permitida a permanência de guarda-sóis e cadeiras ociosos montados na faixa de areia, seu uso deverá ser dar por demanda, sendo possível a criação de espaços de guarda destes materiais em áreas próximas ao acesso à Praia do Guarauzinho.
	12.6.2.2 Os guarda-sóis e cadeiras de praia deverão preferencialmente ter tons neutros, com referência aos atributos socioambientais do PEIT, além disso, deverão conter o nome/logomarca do PEIT, sendo vedada a exposição de marcas de produtos, como beb...

	12.6.3 A PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar duchas para banho nas áreas comuns, em quantidade suficiente para atender os hóspedes, bem como visitantes espontâneos, especialmente em atividades aquáticas (surf, Stand-Up-Paddle - SUP, mergulho livre e ...
	12.6.4 A PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar locais adequados para armazenamento de itens pessoais dos visitantes que não estejam hospedados no PEIT, durante as atividades náuticas, especialmente aquelas realizadas nas praias contíguas à área permiss...
	12.6.5 A PERMISSIONÁRIA deverá zelar pela segurança dos visitantes e de seus itens pessoais durante as atividades náuticas oferecidas no PEIT – Núcleo Arpoador.

	12.7 REALIZAÇÃO DE EVENTOS E/OU LOCAÇÃO DE ESPAÇOS PARA EVENTOS
	12.7.1 A PERMISSIONÁRIA poderá realizar eventos ou realizar a locação de espaços para eventos nas edificações objeto da presente Permissão de Uso, mediante o cumprimento das seguintes obrigações:
	12.7.2 A PERMISSIONÁRIA poderá prover serviço de alimentação e bebidas em caráter exclusivo para os hóspedes e participantes dos eventos por ele ofertados.
	12.7.3 Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA arcar com toda a infraestrutura necessária para o adequado transporte, armazenamento e preparo ou cocção dos alimentos e bebidas e serem ofertados ao público do evento.
	12.7.4 Como medida de valorização cultural local e regional, a PERMISSIONÁRIA deverá realizar eventos anuais obrigatórios nas datas dispostas no ANEXO I.16 – EVENTOS ANUAIS OBRIGATÓRIOS E FACULTATIVOS.
	12.7.4.1 Fica facultado à PERMISSIONÁRIA realizar os eventos anuais facultativos identificados no ANEXO I.16 - EVENTOS ANUAIS OBRIGATÓRIOS E FACULTATIVOS.
	12.7.4.2 Para realização dos eventos anuais obrigatórios ou facultativos, deverão ser atendidas as obrigações dispostas no Item 12.7.
	12.7.4.3 A depender do tamanho do evento anual obrigatório ou facultativo, as regras dispostas no Item 12.7 poderão ser flexibilizadas, conforme acordado junto à PERMITENTE. No entanto, deverão cumprir as obrigações mínimas dispostas abaixo:


	12.8 LOCAÇÃO DE ESPAÇOS PARA ENSAIOS FOTOGRÁFICOS
	12.8.1 Como receita acessória, a PERMISSIONÁRIA poderá realizar a locação de espaços na área objeto da presente Permissão de Uso, para captação e uso de imagens para fins comerciais, com valores a serem definidos e pagos à PERMISSIONÁRIA.
	12.8.2 Antes de serem divulgados, os vídeos para fins comerciais produzidos com imagens do PEIT – Núcleo Arpoador devem ser encaminhados para avaliação da PERMITENTE, para inclusão das logomarcas do PEIT e da Fundação Florestal.
	12.8.3 A captação e uso de imagem para fins comerciais (foto, vídeo ou filme) é aquela para utilização com intuito de lucro, através de:
	12.8.4 Não está sujeita à cobrança a captação e uso de imagens para fins não comerciais, que tenham por finalidade:
	12.8.5 No que couber, a PERMISSIONÁRIA deverá atender o que dispõe a Portaria Normativa FF/DE nº 175/2012 (ANEXO I.12 - PORTARIA NORMATIVA FF-DE-175-2012 - CAPTAÇÃO E USO DE IMAGENS), ou outra que vier a substitui-la.
	12.8.6 A captação de imagens deve ser realizada durante o horário de abertura do PEIT – Núcleo Arpoador à visitação. Horários fora desse período devem ser solicitados à gestão do PEIT com, no mínimo, 5 (cinco) dias antes da realização da captação de i...
	12.8.7 Ao autorizar a captação de imagens no PEIT – Núcleo Arpoador, a PERMISSIONÁRIA deve se atentar à capacidade de carga disposta no Plano Emergencial de Uso Público do PEIT (ANEXO I.03 – PLANO EMERGENCIAL DE USO PÚBLICO DO PEIT). Além disso, a ati...
	12.8.8 Demandas de imprensa devem ser encaminhadas diretamente ao Setor de Comunicação da PERMITENTE, para análise e aprovação.

	12.9 TRILHAS E ATRATIVOS DO PEIT – NÚCLEO ARPOADOR
	12.9.1 A área objeto da Permissão de Uso possui 1 (uma) trilha autoguiada, a Trilha da Figueira, onde é opcional ao visitante a contratação de monitores ambientais autônomos para realização da trilha, cabendo à PERMISSIONÁRIA fornecer aos visitantes, ...
	12.9.2 Para a realização das demais trilhas do PEIT – Núcleo Arpoador (Arpoador até Juquiazinho), localizados fora da área objeto da Permissão de Uso, caberá à PERMISSIONÁRIA fornecer aos visitantes, quando solicitado, os contatos dos monitores ambien...
	12.9.3 Para a Trilha da Figueira, caberá (i) à PERMITENTE a elaboração dos Sistemas de Gestão de Segurança (SGS); e (ii) à PERMISSIONÁRIA a aplicação dos tratamentos previstos no SGSs.
	12.9.4 Caberá à PERMISSIONÁRIA realizar, trimestralmente ou sempre que houver necessidade, a manutenção da trilha inserida na presente Permissão de Uso, conforme Item 16.3 deste Termo de Referência.


	13. MONITORIA AMBIENTAL NAS TRILHAS E ATRATIVOS DO PEIT
	13.1 Conforme Item 6.6 deste Termo de Referência, A PERMISSIONÁRIA NÃO poderá explorar o serviço de monitoria ambiental nas trilhas do PEIT - Núcleo Arpoador, cabendo aos monitores ambientais autônomos cadastrados no PEIT, conforme Resolução SMA nº 19...
	13.2 As responsabilidades a serem assumidas entre PERMITENTE, PERMISSIONÁRIA e monitores ambientais autônomos sobre as atividades de monitoria ambiental nas trilhas do PEIT – Núcleo Arpoador, inclusive a Trilha da Figueira, durante a vigência do Termo...

	14. NOVOS ROTEIROS NA ÁREA OBJETO DA PERMISSÃO DE USO
	14.1 Durante a vigência da Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA poderá submeter à PERMITENTE propostas de novos roteiros de atividades específicas na área objeto da Permissão de Uso, desde que atendidos o Plano Emergencial de Uso Público (ANEXO I.03 - P...
	14.2 No escopo da presente Permissão de Uso, são consideradas atividades específicas aquelas que não envolvam trilhas como objetivo final, a exemplo de aulas de yoga e meditação, roteiros de observação de estrelas, dentre outras a serem acordadas junt...
	14.3 Na criação de novos roteiros, quando aplicável, a PERMISSIONÁRIA deverá valorizar os aspectos tradicionais das comunidades tradicionais locais, como modos de vida e vivências.
	14.4 A abertura de novas trilhas, autoguiadas ou monitoradas, não poderá ser realizada pela PERMISSIONÁRIA, cabendo somente à PERMITENTE.
	14.5 Sobre cada novo roteiro a ser criado, caberá à PERMISSIONÁRIA elaborar e submeter para aprovação da PERMITENTE:
	14.6 Após aprovação da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA deverá realizar a manutenção dos novos roteiros, conforme Item 16.5 deste Termo de Referência.

	15. ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECÍFICAS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
	15.1 Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá respeitar as normas específicas da Unidade de Conservação, quais sejam:

	16. ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO A CARGO DA PERMISSIONÁRIA
	16.1 LIMPEZA E MANUTENÇÃO PREDIAL DAS EDIFICAÇÕES
	16.1.1 Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção predial de todas as edificações objeto da presente Permissão de Uso, inclusive as que ficarem destinadas ao uso exclusivo da PERMITENTE...
	16.1.2 A manutenção predial deverá atender os serviços, parâmetros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO I.13A - PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIT – NÚCLEO ARPOADOR.
	16.1.3 A PERMISSIONÁRIA deverá proceder à limpeza e à manutenção das caixas de gordura das cozinhas das edificações objeto da presente Permissão de Uso a cada 6 (seis) meses, ou quando observado início de transbordamento.

	16.2 MANUTENÇÃO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO
	16.2.1 A PERMISSIONÁRIA deverá realizar a manutenção do Sistema Fotovoltaico, com suas 36 (trinta e seis) placas solares, devendo trocar os 40 (quarenta) acumuladores (baterias) sempre que necessário.
	16.2.1.1 Os valores correspondentes à manutenção do Sistema Fotovoltaico não serão considerados manutenções corretivas.

	16.2.2 Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes às atividades previstas na Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA poderá instalar gerador provisório de energia, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	16.3 MANUTENÇÃO DAS ÁREAS VERDES
	16.3.1 Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA será responsável pela manutenção das áreas verdes da área objeto da presente Permissão de Uso, conforme limites identificados no ANEXO I.05 - MAPA DE ÁREAS VERDES - PEIT, contemp...
	16.3.2 A PERMISSIONÁRIA poderá propor projeto de paisagismo para aprovação da PERMITENTE, desde que com utilização de espécies nativas típicas do bioma Mata Atlântica.
	16.3.2.1 A PERMISSIONÁRIA poderá apresentar projetos de jardins sensoriais com objetivo de fomento à visitação inclusiva.


	16.4 MANUTENÇÃO DA TRILHA DA FIGUEIRA
	16.4.1 Caberá à PERMISSIONÁRIA, trimestralmente, ou sempre que houver necessidade, realizar a manutenção da Trilha da Figueira do PEIT, que contempla as seguintes atividades:

	16.5 MANUTENÇÃO DE NOVOS ROTEIROS:
	16.5.1 Caberá à PERMISSIONÁRIA, caso haja implantação de novos roteiros, realizar a manutenção dos mesmos, trimestralmente, ou sempre que houver necessidade, contemplando as seguintes atividades:
	16.5.2 No caso da existência de áreas verdes nos novos roteiros, a manutenção deverá segui o disposto no item 16.3.


	17. EDIFICAÇÕES DESTINADAS AOS PROGRAMAS DE GESTÃO DA PERMITENTE
	18. CONTRAPARTIDAS A CARGO DA PERMISSIONÁRIA
	18.1 Em contrapartida à Permissão de Uso para exploração das atividades previstas neste Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA deverá:
	18.1.1 Disponibilizar gratuitamente a Hospedaria/Sanitários do PEIT – Núcleo Arpoador por, no mínimo, 20 (vinte) dias ao ano, em períodos não consecutivos, a serem escolhidos fora da alta temporada de visitação e feriados, para uso pela PERMITENTE par...
	18.1.1.1 Durante o período disposto no Item 18.1.1, a PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar refeições simples (café-da-manhã, almoço e/ou jantar) para o público da Hospedaria/Sanitários do PEIT – Núcleo Arpoador.

	18.1.2 Realizar os eventos anuais obrigatórios, conforme Item 12.7.4, visando valorizar a cultura local e regional.

	18.2 Reservar espaço nos cardápios e nos jogos americanos do restaurante e/ou da lanchonete para inserção de conteúdo encaminhado pela PERMITENTE sobre o bioma Mata Atlântica e o ambiente Marinho Costeiro. O conteúdo também poderá ser elaborado pela P...
	18.2.1 Utilizar, nos cardápios e nos jogos americanos do restaurante e/ou lanchonete, imagens dos atributos naturais do bioma Mata Atlântica e do ambiente Marinho Costeiro, bem como de espécies da fauna e flora representativos da região, dando especia...
	18.2.2 Realizar a decoração das edificações de forma compatível com as premissas do projeto, de valorização da imagem do PEIT, da Fundação Florestal, do bioma Mata Atlântica e do ambiente Marinho Costeiro, dando ênfase às espécies locais da fauna e fl...
	18.2.2.1 A PERMISSIONÁRIA deverá submeter proposta de decoração das edificações para aprovação da PERMITENTE, que levará em consideração critérios socioambientais, de resgate histórico-cultural e outros condizentes com o PEIT e região.

	18.2.3 Nomear as edificações de forma a valorizar a biodiversidade local, a história do PEIT e a cultura local. Os nomes deverão ser submetidos e aprovados pela PERMITENTE.
	18.2.3.1 A sinalização das edificações e da área de uso público poderá utilizar como referência o Caderno de Identidade Visual da Fundação Florestal (ANEXO I.08 – CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAÇÃO FLORESTAL - IDOM).


	18.3 Manutenção e limpeza da Praia do Guarauzinho, que contempla as seguintes atividades:

	19. OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA
	19.1 CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS
	19.2 EQUIPE DE TRABALHO
	19.2.1 A PERMISSIONÁRIA deverá manter número suficiente de funcionários e colaboradores para garantir a perfeita execução dos trabalhos, conforme o planejamento executivo dos serviços.
	19.2.2 A contratação e remuneração de funcionários é de responsabilidade exclusiva da PERMISSIONÁRIA, devendo esta atender as leis e direitos trabalhistas vigentes, não existindo qualquer vínculo empregatício entre estes funcionários e a PERMITENTE.
	19.2.3 Conforme Item 9 deste Termo de Referência, em até 6 (seis) meses a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá apresentar à PERMITENTE a relação nominal do pessoal empregado, ainda que em caráter eventual, com a r...
	19.2.4 Caberá à PERMISSIONÁRIA orientar, monitorar e fiscalizar a atuação e comportamento do pessoal por ela contratado, sendo esta responsável pelos atos de seus funcionários e colaboradores.
	19.2.5 Toda a equipe de funcionários e colaboradores da PERMISSIONÁRIA deve observar as normativas e regulamentos que dispõem sobre as boas práticas dos serviços a serem prestados, inclusive no que tange à higiene pessoal, higiene do ambiente de traba...
	19.2.6 Os funcionários e colaboradores da PERMISSIONÁRIA devem portar identificação nominal, mediante o uso de crachás e uniformes durante o turno de serviço. As artes dos crachás e uniformes devem conter a logomarca do PEIT e da Fundação Florestal e ...
	19.2.6.1 Sobre o uniforme dos funcionários, sugere-se que seja utilizado como referência o Caderno de Identidade Visual da Fundação Florestal (ANEXO I.08 – CADERNO DE IDENTIDADE VISUAL DA FUNDAÇÃO FLORESTAL - IDOM), às páginas 64 em diante.

	19.2.7 Não será permitido que funcionários e colaboradores da PERMISSIONÁRIA residam na Unidade de Conservação, sendo possível o pernoite apenas nos dias em que o funcionário ou colaborador estiver prestando serviços à PERMISSIONÁRIA na Unidade de Con...
	19.2.8 A PERMISSIONÁRIA deverá estar ciente, cumprir e fazer com que seus funcionários e visitantes cumpram as normas do Plano de Gerenciamento de Riscos e de Contingências do PEIT.
	19.2.9 Manter estojo completo de primeiros socorros para atendimento de emergência a colaboradores.

	19.3 PLANO DE OPERAÇÃO
	19.3.1 Conforme Item 9 deste Termo de Referência, em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir da assinatura do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá submeter Plano de Operação à gestão do PEIT, que deverá conter a descrição da operação das...
	19.3.2 O Plano de Operação deve ser elaborado pela PERMISSIONÁRIA observados todos os itens deste Termo de Referência e deverá descrever, de forma detalhada, como se dará a operação das atividades.
	19.3.3 A PERMITENTE poderá solicitar alterações ou complementos no Plano de Operação, conforme prazos indicados no Item 9 deste Termo de Referência, os quais deverão ser prontamente realizados pela PERMISSIONÁRIA.

	19.4 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	19.5 PLANO DE GESTÃO DE RISCOS E CONTINGÊNCIAS
	19.6 CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA
	19.7 CONTROLE DA LUMINOSIDADE
	19.8 MONITORAMENTO E CONTROLE DE IMPACTOS DA VISITAÇÃO
	19.8.1 Para a execução de quaisquer atividades previstas neste Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA deverá respeitar a Capacidade de Suporte Experimental do PEIT estabelecida para os atrativos no Plano Emergencial de Uso Público, aprovado pelo Portar...
	19.8.2 Para avaliar a eventual ocorrência de impactos negativos em decorrência do turismo no PEIT – Núcleo Arpoador, a PERMISSIONÁRIA deverá realizar o planejamento, implantação e operacionalização de Sistema de Monitoramento e Controle do Impacto da ...
	19.8.3 Para as trilhas existentes no PEIT – Núcleo Arpoador, inclusive a Trilha da Figueira, o planejamento, implantação e operacionalização de Sistema de Monitoramento e Controle do Impacto da Visitação ficará a cargo dos monitores ambientais autônom...
	19.8.4 A Capacidade de Suporte Experimental do PEIT poderá ser revista no Plano Emergencial de Uso Público ao longo da vigência do Termo de Permissão de Uso, caso a gestão do PEIT identifique a ocorrência de impactos negativos significativos à flora e...

	19.9 FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL AOS VISITANTES
	19.9.1 Como premissa de se garantir a qualidade na visitação, a PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar água potável aos visitantes do PEIT – Núcleo Arpoador, gratuitamente, em filtros de água ou bebedouros a serem instalados no Centro de Visitantes e/ou...
	19.9.2 Considerando a restrição de copos de plástico na Unidade de Conservação, caso o visitante não tenha o seu próprio recipiente, a água deverá ser servida em copos de papel ou em squeezes e copos de plásticos duro reutilizáveis (que podem ser util...
	19.9.3 Caso a PERMISSIONÁRIA opte por instalar bebedouro(s) nas edificações objeto da presente Permissão de Uso, o(s) local(is) e o(s) projeto(s) de instalação deverá(ão) ser submetido(s) e aprovado(s) pela PERMITENTE.
	19.9.4 A disponibilização gratuita de água potável aos visitantes não restringe a PERMISSIONÁRIA da possibilidade de comercializar água no restaurante/lanchonete em garrafas PET, desde que a empresa fabricante seja comprovadamente comprometida com os ...

	19.10 CRIAÇÃO DE CANAL DE COMUNICAÇÃO COM OS VISITANTES
	19.10.1 Para aprimoramento da qualidade no atendimento dos visitantes no PEIT – Núcleo Arpoador, a PERMISSIONÁRIA deverá criar canal de comunicação com os visitantes que utilizarem os seus serviços, sendo uma oportunidade para que os visitantes possam...
	19.10.2 A PERMITENTE deverá ter acesso a esse canal de comunicação, sendo que a PERMISSIONÁRIA deverá enviar mensalmente à PERMITENTE, por e-mail, as sugestões, elogios e/ou críticas dos visitantes, com as respectivas respostas, sistematizadas em gráf...

	19.11  PROTOCOLOS DE HIGIENIZAÇÃO
	19.12 ACESSIBILIDADE
	19.12.1 A PERMISSIONÁRIA priorizará, no caso de novas intervenções nas edificações, estruturas de acessibilidade segundo a legislação e normas vigentes, com destaque à Norma ABNT 9050 e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146 de 06 de julh...
	19.12.2 A PERMISSIONÁRIA deverá incorporar a acessibilidade nos sistemas de comunicação, sinalização e outros, a exemplo de cardápios e placas em braile.
	19.12.3 É recomendável que a PERMISSIONÁRIA incorpore sistemas de suporte à acessibilidade nas estruturas, como instalação de piso tátil, aquisição de mobiliário - em particular o tipo de mesa - que permita “estacionar” a cadeira de rodas, dentre outros.

	19.13 COMUNICAÇÃO
	19.13.1 Comunicar imediatamente à Gestão da Unidade de Conservação qualquer incidente, acidente, fato novo ou relevante a respeito do uso e conservação da área ora permissionada;


	20. ENERGIA, ÁGUA, GÁS, TELEFONE, INTERNET E DEMAIS UTILIDADES
	20.1 A PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o PEIT – Núcleo Arpoador possui sistema fotovoltaico com geração para todas as edificações, inclusive as que são objeto da presente Permissão de Uso.
	20.1.1 A manutenção do Sistema Fotovoltaico ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA.

	20.2 Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes à atividade de alimentação, a PERMISSIONÁRIA poderá instalar gerador provisório de energia, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.
	20.3 Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento no sistema de energia no PEIT – Núcleo Arpoador, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.
	20.4 Considerando que a água disponível nas edificações objeto deste Termo de Permissão de Uso é proveniente de captação em nascente do Parque, as despesas com água não serão repassadas à PERMISSIONÁRIA.
	20.4.1 Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento na rede coletora de água do PEIT – Núcleo Arpoador, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	20.5 A PERMISSIONÁRIA deverá arcar com o gás necessário à operação de suas atividades, objeto desta Permissão de Uso, estando os vasilhames à disposição para uso.
	20.6 Caso haja interesse e mediante prévia autorização da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA poderá solicitar instalação de linha(s) telefônica(s), devendo todos os custos de instalação, mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONÁRIA.
	20.7 A PERMISSIONÁRIA deverá disponibilizar Wi-Fi para os visitantes do PEIT – Núcleo Arpoador, instalando roteadores em locais estratégicos na área de uso público, como, por exemplo, no Centro de Visitantes e Hospedaria.

	21. VEDAÇÕES À PERMISSIONÁRIA
	21.1 São proibidos:

	22. PREÇOS A SEREM PRATICADOS
	22.1 A PERMISSIONÁRIA terá liberdade de preços para os serviços e venda de produtos objeto deste Termo de Referência, respeitando o previsto no Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal nº 8.079/1990).
	22.2 A PERMISSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares àquelas previstas neste Termo de Referência, assim como para a exploração do Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador, promo...
	22.2.1 A contratação de terceiros não poderá importar em diminuição da qualidade ou segurança dos serviços ou em transferência do exercício da posição de PERMISSIONÁRIA neste Termo de Referência, devendo a PERMISSIONÁRIA permanecer responsável pela ge...
	22.2.2 A PERMISSIONÁRIA permanecerá integralmente responsável pelos serviços prestados, mesmo que por terceiros, incluindo, mas não se limitando, para fins de avaliação de desempenho, de danos causados ao PERMITENTE, a usuários ou terceiros, de indeni...

	22.3 A PERMISSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, informar a contratação de terceiros para a prestação de serviços relevantes e obras para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao objeto desta Permissão, tais como elabo...
	22.4 O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento do PERMITENTE não poderá ser alegado pela PERMISSIONÁRIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial de suas obrigações decorrentes desta Permissão, ou justificar qualquer atraso ou m...
	22.5 A PERMISSIONÁRIA se responsabiliza perante o PERMITENTE por todos os atos praticados pelos terceiros com os quais contratar, não podendo invocar qualquer disposição em sentido contrário
	22.6 Os contratos entre a PERMISSIONÁRIA e terceiros reger-se-ão pelo direito privado, não estabelecendo nenhuma relação de qualquer natureza entre os terceiros e o PERMITENTE.
	22.6.1 Os contratos de prestação de serviços ou qualquer outro congênere firmado com terceiros deverão garantir valor de contraprestação à PERMISSIONÁRIA compatível com o mercado.

	22.7 Em caso de criação de subsidiária da PERMISSIONÁRIA para a exploração de alguma das atividades econômicas nas áreas objeto desta Permissão, deverá ser feita a consolidação das receitas para efeito do cálculo do valor da OUTORGA MENSAL VARIÁVEL.
	22.8 A PERMISSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Referência, bem como da contratação de terceiros.
	22.9 Fica vedado qualquer tipo de subpermissão em relação aos bens e serviços objeto do presente Termo de Referência.
	22.10 Os serviços necessários para a perfeita adequação, exploração, operação, conservação e manutenção da Unidade de Conservação, bem como seus imóveis e equipamentos, serão executados sob a responsabilidade técnica dos profissionais capacitados para...
	22.11 A PERMISSIONÁRIA responderá, nos termos da legislação aplicável, por quaisquer prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos, prestadores de serviços, terceirizados ou subcontratados ou qualquer outra pess...
	22.12 A PERMISSIONÁRIA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018...
	22.13 A PERMISSIONÁRIA se compromete a observar as normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a a...

	23. PATROCÍNIOS
	23.1 A PERMISSIONÁRIA poderá admitir patrocínios de empresas, associações e outras organizações para a execução de seus serviços, desde que os objetivos da empresa, associação ou organização patrocinadora estejam alinhados com os objetivos da Unidade ...
	23.2 A inserção de logomarcas de patrocinadores na Unidade de Conservação, em placas, banners, faixas e outros, deverá ser previamente aprovada pelo Setor de Comunicação da PERMITENTE. Não poderá haver a exposição de marca de patrocinadores nos mobili...
	23.3 Não poderá haver a exposição de marca de patrocinadores nos mobiliários da PERMISSIONÁRIA.

	24. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
	24.1 A fiscalização e acompanhamento do Termo de Permissão de Uso, bem como a avaliação contínua e permanente da qualidade dos serviços a serem prestados pela PERMISSIONÁRIA, são de responsabilidade da PERMITENTE, podendo ser realizados a qualquer tem...
	24.2 Para a contínua e efetiva fiscalização e acompanhamento do Termo de Permissão de Uso, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão realizar reuniões bimestrais, para acompanhamento operacional da Permissão de Uso e para entrega dos documentos exigidos nes...
	24.3 Em caso de descumprimento do estabelecido no presente Termo, a PERMITENTE poderá:

	25. BOA GESTÃO DOCUMENTAL
	25.1 A PERMISSIONÁRIA deverá manter boa gestão de registros documentais, como medida de comprovação dos itens especificados neste Termo de Referência, tais como licenças, autorizações, alvarás, planos, podendo a PERMITENTE acessá-los a qualquer moment...
	25.2 No caso específico da comprovação da contratação de 70% (setenta por cento) de mão-de-obra local, a PERMISSIONÁRIA terá o prazo de até 6 (seis) meses, contados da assinatura do Termo de Permissão de Uso, para encaminhar a relação nominal do pesso...

	26. POLÍTICA DE BOM RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES
	27.
	27.1 Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão manter uma política de bom relacionamento, com o objetivo de evitar e sanar eventuais conflitos da melhor maneira possível, visando atender às melhores práticas ...

	ANEXOS: (disponíveis no link: https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/editais/)
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
	1.1. A PERMITENTE, gestora administrativa do Parque Estadual Itinguçu, conforme Decreto nº 51.453/2006 e alteração posterior; mediante autorização do Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, conforme Decreto nº 57.401/2011; outorga à PERMISSIONÁR...
	1.2.  A área objeto da PERMISSÃO DE USO abrange edificações, áreas verdes e trilha e está descrita no item 5 do Termo de Referência e seus Anexos.
	1.3. A presente PERMISSÃO DE USO deverá estar pautada pelos objetivos e premissas descritos no item 4 do Termo de Referência.
	1.4. Em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do presente Termo de Permissão de Uso, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão se reunir e estabelecer, em conjunto, a transição e o início da operação pela PERMISSIONÁRIA, atendendo aos prazos dispostos...

	2. CLÁUSULA SEGUNDA – TERMO DE REFERÊNCIA
	2.1. A PERMISSIONÁRIA deverá cumprir todas as obrigações e condições previstas no Termo de Referência, seus Anexos e regramentos ali previstos, além dos termos do Edital de Concorrência e da proposta financeira e habilitação da PERMISSIONÁRIA.

	3. CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE USO
	3.1. Conforme item 6 do Termo de Referência, a finalidade de uso da área objeto da presente Permissão de Uso será exclusivamente para exploração dos serviços descritos no item 1.1 deste Termo, conforme diretrizes dispostas no Termo de Referência.
	3.2. A PERMISSIONÁRIA terá liberdade de escolha para uso das edificações objeto desta PERMISSÃO DE USO, desde que atendido o item 3.1 supra e os usos conforme tabelas dispostas no item 5 do Termo de Referência.
	3.3. A operação da PERMISSIONÁRIA deverá respeitar o disposto no Plano de Operação devidamente aprovado pela PERMITENTE, no prazo e forma do item 9 do Termo de Referência.
	3.4. Outras fontes de receita passíveis de exploração, seja na fase de implantação ou em qualquer momento durante a vigência da Permissão de Uso, devem respeitar as normativas da Fundação Florestal aplicáveis, bem como devem ser objeto de solicitação ...
	3.5. Caso a PERMITENTE aprove a realização de outros serviços pela PERMISSIONÁRIA, conforme item 3.4, estes irão compor o seu faturamento bruto e serão objeto de pagamento da OUTORGA MENSAL VARIÁVEL, descrita na Cláusula Quinta deste Termo.
	3.6. Os serviços objeto deste Termo de Referência devem ser prestados pela PERMISSIONÁRIA diretamente aos visitantes, com pagamentos realizados diretamente pelos visitantes à PERMISSIONÁRIA.
	3.6.1. Caberá à PERMISSIONÁRIA oferecer aos visitantes, no mínimo, as opções de pagamento em dinheiro, cartão de débito e crédito.
	3.6.2. Caberá à PERMISSIONÁRIA fornecer Nota Fiscal das mercadorias ou serviços realizados, conforme leis federais, estaduais e municipais aplicáveis.
	3.6.3. A prestação dos serviços pela PERMISSIONÁRIA deverá estar de acordo com o previsto no Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal nº 8.079/1990), devendo a PERMISSIONÁRIA disponibilizar exemplares impressos e atualizados do CDC para consu...

	3.7. A PERMISSIONÁRIA não poderá ceder o uso dos bens e áreas objeto da PERMISSÃO DE USO a terceiros, ainda que gratuitamente, ficando certo que, durante toda vigência do Termo de Permissão de Uso, será de inteira responsabilidade da PERMISSIONÁRIA:
	3.8. Antes do início das atividades, PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA deverão realizar vistoria para avaliar as condições das edificações e elaborar relatório de vistoria. As edificações deverão ser entregues após o término da PERMISSÃO DE USO nas mesmas c...
	3.8.1. O relatório de vistoria deverá ser atualizado caso a PERMISSIONÁRIA realize adequações legais, benfeitorias e melhorias nas edificações.

	3.9. Quaisquer adequações legais, benfeitorias ou melhorias que impliquem investimentos nas edificações deverão ser previamente discutidas entre PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE, cabendo à PERMISSIONÁRIA:
	3.10. As adequações legais, benfeitorias e melhorias realizadas no imóvel serão incorporadas ao patrimônio público e as benfeitorias realizadas poderão ser passíveis de indenização à PERMISSIONÁRIA, conforme Cláusula Terceira deste Termo.
	3.11. Não se enquadram no item 3.10 as benfeitorias realizadas pela PERMISSIONÁRIA para fins específicos de operação de suas atividades.

	4. CLÁUSULA QUARTA – CONTRATAÇÃO DE MORADORES DO ENTORNO
	4.1. Conforme item 6 do Termo de Referência, é obrigação da PERMISSIONÁRIA a contratação de moradores do entorno para execução dos serviços descritos na Cláusula Primeira, sendo que 70% (setenta por cento) deverão ser comprovadamente moradores dos mun...
	4.1.1. A avaliação da contratação de moradores do entorno para execução dos serviços será realizada por meio da quantidade anual de funcionários, sendo que 70% (setenta por cento) destes funcionários deverá possuir moradia comprovada nos municípios de...
	4.1.2. Na impossibilidade comprovada de contratação de 70% (setenta por cento) de funcionários moradores dos municípios de Peruíbe ou Iguape, a PERMISSIONÁRIA deverá apresentar justificativa documentada e comprovada e validar alternativa junto à PERMI...


	5. CLÁUSULA QUINTA – CONTROLE FINANCEIRO E CONTÁBIL E PAGAMENTO DE OUTORGA
	5.1. Conforme item 7 do Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA deverá dispor de sistema digital de controle financeiro e contábil das receitas, as quais deverão ser discriminadas em Centros de Custo específicos para cada atividade prevista na PERMISSÃO...
	5.2. Como retribuição ao uso dos bens e áreas objeto da presente Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá pagar à PERMITENTE valores a título de:
	5.3. A PERMISSIONÁRIA deverá pagar à PERMITENTE o valor de OUTORGA FIXA ANUAL correspondente ao valor de R$ XXXXX (XXXXXXX), apresentado no certame licitatório, na conta bancária indicada abaixo, até o 5º dia útil subsequente ao ano de referência, sen...
	5.3.1. Caso haja atraso no pagamento, a PERMISSIONÁRIA também deverá arcar com o pagamento de correção monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro r...
	5.3.2. Alternativamente, PERMITENTE e PERMISSIONÁRIA poderão acordar em abater ou substituir o pagamento da OUTORGA FIXA ANUAL pela execução de parte ou totalidade das atividades de manutenção descritas no ANEXO I.13B - PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIT - N...

	5.4. Além da OUTORGA ANUAL FIXA, descrita no item 5.3, a PERMISSIONÁRIA deverá remunerar mensalmente a PERMITENTE, efetuando o pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL correspondente a 1,0% (um por cento) sobre o faturamento bruto da PERMISSIONÁR...
	5.4.1. O comprovante de pagamento na conta da PERMITENTE deverá ser encaminhado mensalmente ao endereço eletrônico receita@fflorestal.sp.gov.br, acompanhado de cálculo do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL e comprovantes da PERMISSIONÁRIA que atestem o ...
	5.4.2. Caso seja constatada eventual irregularidade no cálculo, a PERMITENTE solicitará à PERMISSIONÁRIA a sua imediata correção e pagamento de eventual diferença.
	5.4.3. O atraso no pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL implicará na cobrança de pagamento de correção monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) do valor do déb...
	5.4.4. Poderá haver a suspensão do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL caso seja publicado Decreto Estadual determinando a suspensão da visitação no Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador, a exemplo de ocorrência de surtos epidemiológico...
	5.4.4.1. A suspensão do pagamento do valor de OUTORGA MENSAL VARIÁVEL não isenta a PERMISSIONÁRIA do cumprimento das atividades de manutenção descritas no item 16 do Termo de Referência.



	6. CLÁUSULA SEXTA – PRAZO, NATUREZA JURÍDICA E HIPÓTESES DE REVOGAÇÃO
	6.1. A PERMISSÃO DE USO terá prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de assinatura do presente Termo, não contemplando hipótese de renovação.
	6.2. A presente PERMISSÃO DE USO é realizada a título precário, qualificado e remunerado, podendo haver a sua revogação pela PERMITENTE somente em situações específicas, como a utilização incompatível com o previsto no Termo ou de forma contrária ao i...
	6.3. Eventual ato de revogação da PERMISSÃO DE USO deverá ser motivado pela PERMITENTE, podendo a PERMISSIONÁRIA manifestar-se em processo administrativo a ser instaurado para este fim.
	6.4. No caso de revogação da PERMISSÃO DE USO antes do prazo previsto, a PERMISSIONÁRIA deve restituir a área, em perfeita ordem, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação que reclamar esta restituição, podendo haver o direito à i...
	6.5. A revogação da Permissão de Uso não ensejará indenização por lucros cessantes.

	7. CLÁUSULA SÉTIMA - EQUIPAMENTOS
	7.1. Conforme item 10 do Termo de Referência, serão disponibilizados para uso da PERMISSIONÁRIA os equipamentos dispostos no ANEXO I.07 – EQUIPAMENTOS do Termo de Referência, ficando sob a responsabilidade da PERMISSIONÁRIA a manutenção integral deste...
	7.1.1. Considerando a existência de limitação energética para cada edificação, sugere-se a priorização do uso de equipamentos a gás, como fornos e fogões.

	7.2. Todo o mobiliário e artefatos de decoração deverão ser compatíveis com as premissas do projeto, de valorização da imagem do PEIT, da Fundação Florestal, do bioma Mata Atlântica e do ambiente Marinho Costeiro, dando ênfase às espécies locais da fa...
	7.3. A decoração das edificações objeto da PERMISSÃO DE USO e do mobiliário devem ser compatíveis com as premissas do projeto, conforme item 10.5 do Termo de Referência.
	7.4. A sinalização das edificações e demais áreas objeto da PERMISSÃO DE USO poderão ser compatíveis com o disposto no item 10.7 do Termo de Referência.

	8. CLÁUSULA OITAVA - DIAS E HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO
	8.1. Os serviços objeto desta PERMISSÃO DE USO deverão ser prestados atendendo-se aos dias, horários e regras de visitação dispostos no item 11 do Termo de Referência.

	9. CLÁUSULA NONA – ATIVIDADES PERMITIDAS
	9.1. Conforme item 12 do Termo de Referência, durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá desenvolver, em caráter exclusivo, na área objeto da presente Permissão de Uso, as seguintes atividades:
	9.2. Dentre as atividades a serem desenvolvidas pela PERMISSIONÁRIA, não estão contemplados:
	9.3. Para execução de cada atividade prevista na PERMISSÃO DE USO, a PERMISSIONÁRIA deverá atender as regras e obrigações dispostas no item 12 e subitens do Termo de Referência.

	10. CLÁUSULA DÉCIMA – MONITORIA AMBIENTAL NAS TRILHAS E ATRATIVOS
	10.1. Conforme item 9.3, alínea “a” da Cláusula Nona deste Termo, o serviço de monitoria ambiental nas trilhas do Parque Estadual Itinguçu não poderá ser explorado comercialmente pela PERMISSIONÁRIA e deverá ser prestado pelos monitores ambientais aut...

	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECÍFICAS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
	11.1. Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá respeitar as normas específicas da Unidade de Conservação, conforme item 14 do Termo de Referência.

	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO A CARGO DA PERMISSIONÁRIA
	12.1. Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA será responsável pela manutenção da área objeto da PERMISSÃO DE USO, que abrange:
	12.2. Para cada atividade de manutenção, a PERMISSIONÁRIA deverá atender às obrigações dispostas no item 15 e subitens do Termo de Referência.
	12.3. Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção predial de todas as edificações objeto da presente PERMISSÃO DE USO, inclusive as que ficarem destinadas aos programas de gestão da PERM...

	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EDIFICAÇÕES DESTINADAS AO PROGRAMA DE GESTÃO DA PERMITENTE
	13.1. Dentre as edificações objeto da presente PERMISSÃO DE USO, serão destinadas aos programas de gestão da PERMITENTE, não podendo ser utilizadas pela PERMISSIONÁRIA as edificações descritas no item 16 do Termo de Referência.
	13.2. A manutenção e a limpeza de todas as edificações objeto da PERMISSÃO DE USO, inclusive as destinadas aos programas de gestão do Parque Estadual Itinguçu, ficarão a cargo da PERMISSIONÁRIA, conforme item 12.3 deste Termo de Permissão de Uso.

	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONTRAPARTIDAS A CARGO DA PERMISSIONÁRIA
	14.1. Em contrapartida à PERMISSÃO DE USO para exploração das atividades previstas neste Termo, a PERMISSIONÁRIA deverá atender ao disposto no item 17 do Termo de Referência.

	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA
	15.1. Durante a vigência do presente Termo de Permissão de Uso, a PERMISSIONÁRIA deverá atender todas as obrigações dispostas no item 18 e subitens do Termo de Referência, no que tange às obrigações legais (autorizações, alvarás, licenças etc. de órgã...
	15.2. Em decorrência desta PERMISSÃO DE USO, a PERMISSIONÁRIA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, se obriga a:

	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA, GÁS, TELEFONE E DEMAIS UTILIDADES
	16.1. Conforme item 19 do Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de energia elétrica, uma vez que o Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador possui sistema fotovoltaico com geração para todas as edificações.
	16.1.1. A manutenção do sistema fotovoltaico ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA, conforme serviços, parâmetros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO I.13A – PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIT - NÚCLEO ARPOADOR (OBRIGATÓRIO) do Termo de Refer...
	16.1.2. Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento no sistema de energia no Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.
	16.1.3. Considerando eventuais quedas de energia e potenciais riscos inerentes às atividades previstas neste Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA poderá instalar gerador provisório de energia, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITE...

	16.2. A PERMISSIONÁRIA não será cobrada pelo uso de água, uma vez que o Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador possui rede coletora de água através de captação superficial, tratada em Estação de Tratamento de Água – ETA.
	16.2.1. A manutenção da rede coletora de água ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA, conforme serviços, parâmetros e periodicidade dispostos na planilha constante no ANEXO I.13A – PREVISÃO DE MANUTENÇÃO PEIT - NÚCLEO ARPOADOR (OBRIGATÓRIO) do Termo de Refe...
	16.2.2. Ficará a cargo da PERMISSIONÁRIA eventual ampliação/incremento na rede coletora de água do Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador, para execução de suas atividades, devendo ser apresentado projeto para aprovação da PERMITENTE.

	16.3. A PERMISSIONÁRIA deverá arcar com o gás necessário à operação de suas atividades, objeto desta PERMISSÃO DE USO, inclusive a troca de botijões para o atendimento dos serviços objeto desta Permissão de Uso, conforme ANEXO I.13A – PREVISÃO DE MANU...
	16.4. Caso haja interesse e mediante prévia autorização da PERMITENTE, a PERMISSIONÁRIA poderá solicitar instalação de linha(s) telefônica(s), devendo todos os custos de instalação, mensalidade, entre outros, serem suportados pela PERMISSIONÁRIA.

	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PREÇOS A SEREM PRATICADOS
	17.1. Conforme item 21 do Termo de Referência, a PERMISSIONÁRIA terá liberdade de preços para os serviços e venda de produtos objeto deste Termo de Referência, respeitando o previsto no Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei Federal nº 8.079/1990).

	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VEDAÇÕES À PERMISSIONÁRIA
	18.1. No âmbito desta PERMISSÃO DE USO, são proibidos:

	19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SUBCONTRATAÇÃO
	19.1. A PERMISSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares àquelas previstas neste Termo de Permissão de Uso, dentro das diretrizes da legislação e do Plano Emergencial de Uso Público ...
	19.2. Sobre a possibilidade de subcontratação, a PERMISSIONÁRIA deverá atender ao disposto no item 22 do Termo de Referência.

	20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA E PERANTE TERCEIROS
	20.1. Os serviços necessários para a perfeita adequação, exploração, operação, conservação e manutenção do Parque Estadual Itinguçu – Núcleo Arpoador serão executados sob a responsabilidade técnica dos profissionais capacitados para tanto, sendo a PER...

	21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PATROCÍNIOS
	21.1. A PERMISSIONÁRIA poderá admitir patrocínios de empresas, associações e outras organizações para a execução de seus serviços, desde que os objetivos da empresa, associação ou organização patrocinadora estejam alinhados com os objetivos da Unidade...

	22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
	22.1. Conforme item 25 do Termo de Referência, a fiscalização e o acompanhamento do Termo de Permissão de Uso, bem como a avaliação contínua e permanente da qualidade dos serviços a serem prestados pela PERMISSIONÁRIA, são de responsabilidade da PERMI...
	22.2. A PERMITENTE, desde já, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações constante no presente Termo.
	22.3. Para a contínua e efetiva fiscalização e acompanhamento do Termo de Permissão de Uso, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão realizar reuniões bimestrais, para acompanhamento operacional da Permissão de Uso e para entrega dos documentos exigidos (p...
	22.4. Em caso de descumprimento do estabelecido no presente Termo, a PERMITENTE poderá:
	22.5. A PERMITENTE, desde já, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações constante no presente Termo.

	23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - BOA GESTÃO DOCUMENTAL
	23.1. A PERMISSIONÁRIA deverá manter boa gestão de registros documentais, tais como licenças, autorizações, alvarás, planos, podendo a PERMITENTE acessá-los a qualquer momento, em especial nas reuniões bimestrais de fiscalização e acompanhamento da PE...

	24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - POLÍTICA DE BOM RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES
	24.1. Durante a vigência do Termo de Permissão de Uso, PERMISSIONÁRIA e PERMITENTE deverão manter uma política de bom relacionamento, com o objetivo de evitar e sanar eventuais conflitos da melhor maneira possível, visando atender às melhores práticas...

	25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – NÃO RESTITUIÇÃO DOS BENS E ÁREAS
	25.1. Após o término do prazo ou a revogação da PERMISSÃO DE USO, a não restituição da posse dos bens e áreas permissionados, a pedido, caracterizará o esbulho possessório, e autorizará a sua retomada pela forma judicial cabível.

	26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DOCUMENTOS QUE COMPÕEM ESTE TERMO
	26.1. Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, o Edital de Concorrência e seus Anexos, bem como a proposta da PERMISSIONÁRIA.

	27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FORO
	27.1. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, com prejuízo de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento.


